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Relatório e Contas do Banco Millennium Angola

Demonstrações Financeiras

Balanço em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

ACTIVO
NOTA 2014

2013DISPONIBILIDADES

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ

Operações no Mercado Monetário Interfinanceiro

Operações de Compra de Títulos de Terceiros com Acordo de Revenda 

Aplicações em Ouro e Outros Metais Preciosos

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Disponíveis para Venda

CRÉDITOS NO SISTEMA DE PAGAMENTOS

OPERAÇÕES CAMBIAIS

CRÉDITOS

Créditos

4

5

6

7

8

9

36 683 909

11 940 781

11 938 556

2 225

45 826 816

45 826 816

259 741

2 650 272

117 748 249

36 371 038

3 2 952 630

16 934 042

16 016 257

2331

42 868 612

42 868 612

580414

1 860 399

81 453 859

(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 

OUTROS VALORES

IMOBILIZAÇÕES

Imobilizações Financeiras

Imobilizações Corpóreas

Imobilizações Incorpóreas

125 541 749 86 652 700

10

11

12

(7 793 500)

2 783 624

26 775 291

2 961 826

19 099 514

TOTAL ACTIVO_____________________

DEPÓSITOS

Depósitos à Ordem

Depósitos a Prazo

CAPTAÇÕES PARA LIQUIDEZ

Operações no Mercado Monetário Interfinanceiro

OUTRAS CAPTAÇÕES

Outras Captações Contratadas

OBRIGAÇÕES NO SISTEMA DE PAGAMENTOS

OPERAÇÕES CAMBIAIS

OUTRAS OBRIGAÇÕES

PROVISÕES PARA RESPONSABILIDADES PROVÁVEIS

12 4 713 951

244 668 683

13

14

15

16

17

18

180 899 911

95 982 876

84 917 035

16 618 162

16 618 162

7 104

7 104

2 023 433

2 641 786

3 723 222

662 661
I9l£-L PASSIVO

FUNDOS PRÓPRIOS

CAPITAL SOCIAL 

RESERVAS E FUNDOS

AJUSTES AFS

206 576 279

19

RESULTADO DO EXERCÍCIO

TOTAL PASSIVO 4 FUNDOS PRÓPRIOS

LUCRO POR AC O

38 092 404

4 009 894

28 040 838

300 471

5 741 201

(5 1 98 841)

4 689 646

22 706 436

2 848 038

15 281 431

4 57^967,

223 483J)3£

162 726 598

91 592 669

71 133 929

19 331 262

19 331 262

2 613 654

! 830 902

3 441 686

544 587

190 488 689

32 994 345

4 009 894

23 168 366

943 613

4 872 472

244 668 683

0,606
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Demostração de Resultados em 31 de Dezembro de 2014 e 2013

Milhares de AOA

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS _______________ NOTA
2014 2013

1 Margem Financeira (ll+lll) 23 11 320 401 8 569 938

II Proveitos de Instrumentos Financeiros Activos (1+2+3) 16 064 337 11 692 783

1 Proveitos de Aplicações de Liquidez 512 046 619 373

2 Proveitos de Títulos e Valores Mobiliários 3 068 330 2 147165

3 Proveitos de Créditos 12 483 961 8 926 245

lil (-) Custos de Instrumentos Financeiros Passivos (4+5) (4 743 936) (3 122 845)

4 Custos de Depósitos (4 249 010) (2 495 473)

5 Custos de Captações para Liquidez (494 343) (627 372)

6 Custos de Outras Captações (583) -

V Resultados de Operações Cambiais 24 3 364 807 4 372 134

VI Resultados de Prestação de Serviços Financeiros 25 4 300 048 3 954 769

VII (-) Provisões para Crédito de Liquidação Duvidosa e Prestação de 
Garantias

19 (2 597 887) (2 073 850)

IX RESULTADO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (l+IV+V+VI+VII+VIII) 16 387 369 14 822 991

XI (-) Custos Administrativos e de Comercialização (6+7+8+9+10+11) (10 032 155) (9 217 485)

7 Pessoal 26 (4 226 781) (3 812 692)

8 Fornecimentos de Terceiros 27 (4 313 884) (4 256 059)

9 Impostos e Taxas Não Incidentes sobre o Resultado 28 (215 724) (92 185)

10 Penalidades Aplicadas por Autoridades Reguladoras 28 (1 268) (375)

11 Depreciações e Amortizações 28 (1 274 498) (1 056 174)

XII (-) Provisões sobre Outros Valores e Responsabilidades Prováveis 29 (99 119) 130 826

XIII Resultado de Imobilizações Financeiras 30 405 481 256 941

XIV Outros Proveitos e Custos Operacionais 29 178 739 258 467

XV OUTROS PROVEITOS E CUSTOS OPERACIONAIS (XI+XII+XIII+XIV) (9 547 054) (8 571 252)

XVII RESULTADO OPERACIONAL (IX+X+XV+XVI) 6 840 315 6 251 740

XVIII RESULTADO NÃO OPERACIONAL 31 (81 082) 46 559

XIX RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS (XVII+XVIII) 6 759 233 6 298 299

XX (-) ENCARGOS SOBRE O RESULTADO CORRENTE 20 (1 018 032) (1 425 827)

XXI RESULTADO CORRENTE LÍQUIDO (XIX+XX) 5 741 201 4 872 472

XIII RESULTADO DO EXERCÍCIO (XXI+XXII) 5 741 201 4 872 472
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Demostrações de Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2014

Milhar» d,

2014

10.690.830

15.293.323

667.232,

CODiGO CONTIF

2

6.10.10.10.10.20 ]

6.10.10.10.10.30 j1

6.10.10.10.10.40

6.10.10.10.10.70

5l

2013
"~^23TlB3

11-267.227

585.895

2-018.3053.039.167'

; DESCRITIVO
|FLUXO DE CAIXA DA MARGEM FINANCEIRA (l+ll)

[RECEBIMENTOS DE PROVEITOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS ACTIVOS (1+2+3+4) 

Recebimentos de Proveitos de Aplicações de Liquidez

(Recebimentos de Proveitos de Títulos e Valores Mobiliários

I Recebimentos de Proveitos de Instrumentos Financeiros Derivados

Recebimentos de Proveitos de Créditos

(-) PAGAMENTOS DE CUSTOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS PASSIVOS (5+Ô+7+8+9) 

Pagamentos de Custos de Depósitos

6.10.10.10.20.20 Pagamentos de Custos de Captações para Liquidez

6.10.10.10.20.30

[6.10.10.10.20.10

6

8

9|

6.10.10.10.20.40

6.10.10.10.20.70

IV 6.10.10.20

11.586.924,

-4.602.493

■4.119.100

-483.393

I v 6.10.10.60

VI 16.10.10.80

VII i 6.10.10.95

VIU

IX 16.10.75

10 16.10.80.10

[6.10.80.30

12,[6.10.80.50

[6.10.80.80

14, 6.10.80.90

15 6.10.80.99

X

Pagarrrntos de Custos de Captações com Títulos e Valores Mobiliários

Pagamentos de Custos de Instrumentos Financeiros Derivados

Pagamentos de Custos de Outras Captações

FLUXO DE CAIXA DOS RESULTADOS DE NEGOCIAÇÕES E AJUSTES AO VALOR JUSTO

FLUXO DE CAIXA DOS RESULTADOS DE OPERAÇÕES CAMBIAIS

FLUXO DE CAIXA DOS RESULTADOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS

FLUXO DE CAIXA DOS RESULTADOS DE PLANOS DE SEGUROS, CAPITALIZAÇÃO E SAÚDE COMPLEMENTAR

FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (l+IV+V+VI+VIl)

FLUXO DE CAIXA DOS RESULTADOS COM MERCADORIAS, PRODUTOS E OUTROS SERVIÇOS

(•) Pagamentos de Custos Adrrinistrativos e de Comercialização

](-) Pagamentos de Outros Encargos sobre o Resultado

ÍfIdco de Caixa da Liquidação de Operações no Sistema de Pagamentos

i
]Fluxo de Caixa dos Outros Valores e Outras Obrigações

Recebimentos de Proveitos de Imobilizações Financeiras

Ffcxo de Caixa de Outros Custos e Proveitos Operacionais

[RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS DE OUTROS PROVEITOS E CUSTOS OPERACIONAIS (10+11+12+13+14+15)

3.177.151

4.300.048

18.168.029,

-8.465.680

-1.410.079

-281.456

102.330

227.749

-9.827.136

8.663.027

-3.036.039

■2.366.483

■669.556

4.137.377

3.954.769

16.323.334

X> |

16Í6.20.10.20

17|6.20.10.30

18Í6.20.10.40

19|6.20.10.60

20|6.20.10.70

XII i

[FLUXO DE CAIXA DAS OPERAÇÕES (VIII+IX *X)

I Fluxo de Caixa dos Investimentos em Aplicações de Liquidez

i Fluxo de Caixa dos Investimentos em Títulos e Valores Mobiliários Activos

8.340.892]

20.856.663’

-3.951.509

-9.642.682

-1.335.954

271.990

-104.178

258.024

258.467

-10.294.333

6.029.001

-2.250.867

: xni i 6.20.80

! 21 (6.20.90.10

[ 22Í6.20.90.20

i 23 i 6.20.90.80

XIV ;

i xv

24[6.3O.2O.1O

25|6.30.20.20

26(6.30.20.30

27l, 6.30.20.40

28 6.30.20.60

i 29- 6.30.20.70 

‘ XVI I

16.30.30

■ 30.6,30.40.10

' 51 >6.30.40.20

' 52.6,30.40.30

23(6.30.40.40

. 34 6.30.40.50

(XVIII [

XIX

< XX

,6.30.80

Fluxo de Caixa dos Investimentos em Instrumentos Financeiros Derivados

ÍFkixo de Caixa dos Investimentos em Operações Cambiais

] Fluxo de Caixa dos Investimentos em Créditos

(FLUXO DE CAIXA DOS INVESTIMENTOS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (16+17+18+19+20)

i FLUXO DE CAIXA DOS INVESTIMENTOS EM OUTROS VALORES

'Fluxo de Caixa dos Investimentos em Imobilizações

iFluxo de Caixa dos Resultados na Alienação de Imobilizações

jFkjxo de Caixa dos Outros Ganhos e Perdas Não-O per acionais

ÍFLUXO DE CAIXA DAS IMOBILIZAÇÕES (21+22+23)

ÍFLUXO DE CAIXA DOS INVESTIMENTOS (XII+XIII+XIV)

;F1jxo de Caixa dos Financiamentos com Depósitos

] Fluxo de Caixa dos Financiamentos com Captações para Liquidez

[Fluxo de Caixa dos Financiamentos com Captações com Títulos e Valores Mobiliários

iFluxo de Caixa dos Financiamentos com Instrumentos Financeiros Derivados

FKjxo de Caixa dos Financiamentos com Operações Cambiais
i
[Fluxo de Caixa dos Financiamentos comOutras Captações

FLUXO DE CAIXA DOS FINANCIAMENTOS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (24+25+26+27+28+29) 

i FLUXO DE CAIXA DOS FINANCIAMENTOS COM MINORITÁRIOS

i Recebimentos por Aumentos de Capital

(-1 Pagamentos por Reduções de Capital

;(-) Pagamentos de Dividendos

‘ Recebimentos por Alienação de Acções ou Quotas Próprias em Tesouraria

](’) Pagamentos por Aquisição de Acções ou Quotas de Próprias em Tesouraria 

.FLUXO DE CAIXA DOS FINANCIAMENTOS COM FUNDOS PRÓPRIOS (30+31+32+33+34) 

FLUXO DE CAIXA DOS FINANCIAMENTOS COMOUTRAS OBRIGAÇÕES

]fLUXO DE CAIXA DOS FINANCIAMENTOS (XVI»XVI|*XV||UXIX)

i

-789.873

-37.992.O12J

-21-876.731

-2.211.197

-76.851

-2.288.048]

-24.164.779^

3.442.956

810.884

7.104

16.136.757

,6.90.10

'6,90.10

SALDO EM DISPONIBILIDADES NO INÍCIO DO PERÍODO
I
SALDO EM DISPONIBILIDADES AO FINAL DO PERÍODO 

■VARIAÇÕES EM DISPONIBILIDADES (Xl+XV+XX)

-260.682

-20.609.143

-40.099.287

-2.722-981

7.645

38.91^ 

-2.676-422

■■

.1.957.3<>8

247.425

42.^-869|

30.1W'876

36.371-038

36.683-909'

36.37<^

-7585^
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Deinostração da Mutações nos Fundos Próprios 31 de Dezembro de 2014

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NOS FUNDOS PROPRIOS 31 DE DEZEMBRO DE 2014

—-------------------- ~~ CAPITAL

Milhares de AOA 

rSÊRVÃS ÕÕTRÃS PRÉMIO DE RESULTADO RESULTADO DO TOTAL DE PJNDOS'

SOCIAL LEGAIS RESERVAS EMISSÃO POTENCIAIS EXERCÍCIO PROPRIOS

Saldos em 31 de Dezembro de 2013 4.009.894 2.960.414 13.077.487 7.130.465 943.613 4.871472 32.994.345

Aumento de capital - • • • •

Eleitos de Ajustes emWM Disponíveis para Venda • • • ■ (1.022.468) • (1.022.468)

Efeitos de Encargos Fiscais Incidentes sobre os Resultados Potenciais • • • • 379.326 ■ 379.326

Constituições de Reservas • 974.494 3.897.978 - • (4.872.472)

5.741.201 5.741.201
Resultado tíquido do exercício de 2014

Saldos em31 de Dezembro de 2014 4.009.894 3.934.908 16.975.465 7.130.465 300.471 5.741.201 38.092.404

Milhares de AOA
DE.MONSIKAÇAU UAi MUI aluo nuj runuva nwriMWJivi.

CAPITAL

SOCIAL

RESERVAS

LEGAIS

OUTRAS

RESERVAS

PRÉMIO DE

EMISSÃO

RESULTADO

POTENCIAIS

RESULTADO 00

EXERCÍCIO

TOTALDEFUNDOS

PROPRIOS
VT 14 4 4*1 4

Saldos em 31 de Dezembro de 2012 4.009.894 1.995.520 9.217.912 7.130.465 532.864 4.824.469 27.711124

Aumento de capital • •
631.922 631.922

Efeitos de Ajustes emIVM Disponíveis para Venda
(221.1731 (221.173)

Efeitos de Encargos Fiscais Incidentes sobre os Resultados Potenciais 

Constituições de Reservas 964.894 3.859.575 • • (4.824.469) -

4.872.472 4.872.472
Resultado liquido do exercício de 2013 ■

-- ----------
ti AT7 .401 7 nn m 943.613 4.872.472 32.994.345

Saldos em 31 de Dezembro de 2013

Notas às Demonstrações Financeiras
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013
(Montantes em milhares de Kwanzas Angolanos 

mAOA, excepto quando expressamente indicado, conforme 

disposto no Aviso n.° 15/2007, de 12 de Setembro)

1 — Nota Introdutória
O «Banco Millennium Angola, S.A.» (adiante igual 

mente designado por «Banco» ou «BMA»), com sede em 

Talatona na Cidade Financeira Via S8, desenvolve a sua 
actividade na área da banca comercial, materializando-se na 
realização de operações financeiras e na prestação de ser 

v’Ços permitidos aos bancos comerciais de acordo com a 
legislação em vigor, nomeadamente, transacções em moeda 
estrangeira, concessão de crédito e captação de depósitos de 

Clientes particulares, institucionais e empresas.
No cumprimento dos seus objectivos, o Banco dispõe de 

urna rede comercial no território Angolano, que em 31 de 

dezembro de 2014, ascende a 107 balcões, sendo de referir 

Aue 12 destes foram abertos no último exercício.
D «BMA» resultou da transformação da Sucursal em 

Angola do Banco Comercial Português, em banco de 

d’reito local, com a consequente integração de todos os seus 

Activos e Passivos, e no âmbito da autorização de Conselho 
de Ministros de 22 de Fevereiro de 2006. A escritura pública 

de constituição foi celebrada em 3 de Abril de 2006.
No que se refere à estrutura accionista e conforme deta­

lhado na Nota 19, o Banco é detido .maioritariamente pelo 

«Banco Comercial Português, S.A.» (Grupo BCP) encon­
trando-se detalhados na Nota 21 os principais saldos e 
transacções com empresas do Grupo BCP e outras entidades 

relacionadas.
2 — Comparabilidade da Informação
As demonstrações financeiras anuais aqui apresenta­

das foram publicadas de forma a poderem ser comparadas 

com as do período anterior. As Demonstrações Financeiras 
do Banco agora apresentadas, foram preparadas de acordo 

com o Plano Contabilístico das Instituições Financeiras

(CONTIF)^ Apresentaçâo e Resumo das Principais 

Políticas Contabilísticas
3 1 Bases de apresentação
As demonstrações financeiras apresentadas neste rela­

tório foram preparadas no pressuposto da continu.dade das 

operações com base nos livros e registos mantidos pelo
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Banco, e de acordo com os princípios contabilísticos estabe­

lecidos no CONT1F, conforme definido no Instrutivo n.° 09/07 

de 19 de Setembro, do Banco Nacional de Angola (adiante 

igualmente designado por «BNA»), o qual passou a vigo­

rar a partir de 1 de Janeiro de 2010 e na Directiva n.° 04/ 

DS1/2011, que estabelece a obrigatoriedade de adopção das 

normas internacionais de contabilidade IAS/1FRS em todas 

as matérias relacionadas com procedimentos e critérios con­

tabilísticos que não se encontrem estabelecidos no CONT1F.

As demonstrações financeiras do «BMA» relativas ao 

exercício findo em 31 de Dezembro de 2014 foram aprova­
das pelo Conselho de Administração em 24 de Março 2015.

As demonstrações financeiras do Banco em 31 de 
Dezembro de 2014 e 2013 encontram-se expressas em 

milhares de Kwanzas Angolanos (AOA), conforme Aviso 

n.° 15/2007, artigo 5.° do «BNA», encontrando-se todos os 

activos e passivos denominados em moeda estrangeira con­

vertidos ao câmbio médio indicativo publicado pelo BNA na 
data do balanço.

Em j! de Dezembro de 2014 e 2013, os câmbios face 
ao AOA das divisas a que o Banco se encontra mais exposto 

são os seguintes:

Taxa Média

2014
USD

EUR

2013

96,475

128,400

Taxa de 31 de Dezembro de 2014_]

98291

130,410

2014

102,863
2013

97,619

134,386125,195De seguida são apresentadas as principais políti­

cas contabilísticas que serviram de base à preparação das 
demonstrações financeiras:

3.2 Políticas Contabilísticas
3.2.1 Especialização dos Exercícios
O Banco reconhece os proveitos e os custos quando obti­

dos ou incorridos, independentemente do seu recebimento 

ou pagamento, sendo incluídos nas demonstrações financei­
ras dos períodos a que se referirem.

Os proveitos são considerados realizados quando:

a) Nas transacções com terceiros, o pagamento for

efectuado ou assumido firme compromisso de 

efectivá-lo;
b) Na extinção, parcial ou total, de um passivo, qual­

quer que seja o motivo, sem o desaparecimento 
simultâneo de um activo de valor igual ou maior;

c) Na geração natural de novos activos, independen­

temente da intervenção de terceiros; ou
d) No recebimento efectivo de doações e subvenções. 

Os custos, por sua vez, são considerados incorridos

juando:

a) Deixar de existir o correspondente valor activo, 

por transferência da sua propriedade para um 
terceiro;

— «MHiiiuiçao ou extinção do valor económico 
de um activo; ou

c) Pelo surgimento de um passivo, sem o correspon­

dente activo.

3.2.2 Operações Cambiais 
As operações de compra e venda de moeda 

vista, são registadas nas contas patrimoniais doT*'’4 

a liquidação seja posterior à data de contratação 

são adicionalmente registadas em contas extran^""*4 

a ~ i dPairilWaitAs operaçoes em moeda estrangeira são registadas 

respectivas moedas, de acordo com os princípios do ’ 

«multicurrency», com base na taxa de câmbio de refXt' 

do dia da operação, divulgada pelo «BNA». Os proveito^ 

os custos não realizados, decorrentes de operações activas 
e passivas indexadas à variação cambial, são registados nas 

contas representativas do proveito ou custo da aplicação ou 

captação efectuada.

As variações e diferenças de taxas relativas àcomprae 

venda de moeda estrangeira a liquidar, ocorridas entre a dala 

de contratação e de liquidação do contrato de câmbio,sào 

contabilizadas na conta Resultados de Operações Cambiais, 

por contrapartida da conta patrimonial de Proveitos por 
Compra e Venda de Moedas Estrangeiras a Receber ou 

Custos por Compra e Venda de Moedas Estrangeiras a Pagar, 

conforme seja aplicável.

3.2.3 Títulos e Valores Mobiliários 
Os títulos e valores mobiliários adquiridos pelo Ba 

são registados pelo valor efectivamente pago e atel^e^ass]. 

suas características e intenção aquando da aquisição, 
ficados nas seguintes categorias:

a) Títulos para negociação;

b) Títulos disponíveis para venda;

c) Títulos mantidos até o vencimento. ~ registados 
Na categoria títulos para negociação sa e

aqueles adquiridos com o propósito de serem 

quentemente negociados. sã0 reg1S'
Na categoria títulos disponíveis para ve^entua|mente 

tados aqueles com o propósito de serem e nas

CF* 0F1C1*' negociados e, por consequência, nao 
demais categorias. inient0 sã°

Na categoria títulos mantidos até o veI oS qUaís baJa 

registados os títulos e valores mobiliários PaiaJ^ iriantê'l°s 
intenção e capacidade financeira do Banco Pa ^nanCeiraé 

em carteira até ao vencimento. Essa capaci a nã°

comprovada com base em projecção de fluxo $ antes do 
considerando a possibilidade de venda dos t 

vencimento. valores mobl'
Os rendimentos produzidos pelos títulos e at6

liários, relativos a juros auferidos pela Au^n^ cOnsi^era^ 

ao vencimento ou dividendos declarados, ^a°enjentenie,lte 
directamente no resultado do período, m e 

da categoria em que tenham sido classifica ° me,1°

Os rendimentos relativos às acções adflu,,\|Cja da c0,lt 
de seis meses são reconhecidos em contraÇ?a 

que regista o correspondente custo de aC*u’.^ jqS nas cat^
Os títulos e valores mobiliários classi ^ara vc^ 

gorias de títulos para negociação e disponív aqLiisiÇ^ 
são registados, no momento inicial, ao cus 
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sendo posteriormente, ajustados pelo valor de mercado, 
considerando-se a valorização ou a desvalorização em con­

trapartida:
a) Da conta de proveitos ou custos, no resultado do

período, quando referente aos títulos classifica­

dos na categoria títulos para negociação;

b) Da conta de fundos próprios, quando referente aos

títulos classificados na categoria títulos dispo­

níveis para venda, pelo valor líquido dos efei­

tos tributários, devendo ser transferidos para o 

resultado do período somente aquando da venda 

definitiva.
A metodologia de apuramento do valor de mercado 

(justo valor) dos títulos utilizada pelo Banco é estabelecida 
com base em critérios consistentes e passíveis de verificação 
que levam em consideração as taxas praticadas na sala de 
mercados, podendo utilizar os seguintes parâmetros:

a) Valor líquido provável de realização obtido para

a carteira de títulos de muito curto prazo, assu­

mindo-se que esse valor será muito próximo ou 

idêntico ao par;

b) Projecção dos cash flows restantes títulos tendo em

consideração o payout específico de cada título, 

descontando esses cash flows a uma taxa de juro 

de mercado adicionado de um spread de risco 

de crédito obtido por comparação com emissões 

semelhantes em prazo, moeda, emitente e tipo- 
logia, adoptando uma perspectiva conservadora 

do Banco.
O justo valor dos títulos em Kwanzas, Dólares e inde­

xados ao Dólar correspondem ao seu valor de mercado, 

estimado através de modelos internos baseados em técnicas 
de desconto de fluxos de caixa («discounted cash flows»).

As perdas de carácter permanente em títulos e valores 
mobiliários são reconhecidas imediatamente no resultado do 

período, observado que o valor ajustado decorrente do reco­
nhecimento das referidas perdas passa a constituir a nova 
hase de valor para efeito de apropriação de rendimentos. 
Essas perdas não são revertidas em exercícios posteriores.

Os Títulos do Banco Central e os Bilhetes do Tesouro 

sao emitidos a desconto e registados pelo seu valor de reem- 

0 s° (valor nominal). A diferença entre este e o custo de 
aquisição é reflectida na rubrica de passivo «Receitas com 
Proveito diferido», ao longo do período compreendido entre 

data de compra e a data de vencimento dos títulos.

As Obrigações do Tesouro adquiridas a desconto são 

gistadas pelo valor de reembolso (valor nominal), sendo a 

erenÇa para o custo de aquisição reconhecida contabilisti- 
niente como proveito a diferir entre a data de aquisição e a 
ta de vencimento dos títulos.

nal AS Obrigações do Tesouro emitidas em moeda nacio- 

encor|tram-se indexadas à taxa de câmbio do Dólar dos 
li a °S ^idos e, consequentemente, estão sujeitas a actua- 

Ção cambial. Deste modo, o resultado da actualização 

cambial do valor nominal do título, do desconto e do juro 
corrido, é reflectido na demonstração dos resultados do exer­
cício em que ocorre.

Classificação em classes de risco
De acordo com o CONTIF, o Banco classifica os títulos e 

valores mobiliários em ordem crescente de riscos, de acordo 

com os mesmos critérios de provisionamento definidos para 
o crédito, nos seguintes níveis:

Nível A: Risco nulo
Nível B: Risco muito reduzido
Nível C: Risco reduzido
Nível D: Risco moderado
Nível E: Risco elevado
Nível F: Risco muito elevado

Nível G: Risco de perda
O Banco classifica os títulos de dívida do Estado 

Angolano e do Banco Nacional de Angola no Nível A.
3.2.4 Créditos
Os créditos são activos financeiros e são registados pelos 

valores contratados, quando originados pelo Banco, ou pelos 
valores pagos, quando adquiridos a outras entidades. O 
registo inicial é realizado a débito numa rubrica de crédito, 
dependendo da sua tipologia e moeda, sendo que a mesma é 
creditada de acordo com os respectivos recebimentos.

De acordo com o Regulamento Geral de Crédito do 
«BMA» a concessão de crédito no Banco assenta nos seguin­

tes princípios basilares:
Formulação de propostas
As operações de crédito ou garantias sujeitais à decisão 

do «BMA»:
Encontram-se adequadamente caracterizadas em 

Ficha Técnica, contendo todos os elementos 

essenciais e acessórios necessários à formaliza­

ção da operação;
Respeitam a ficha do produto respectivo;

Estão acompanhadas de análise de risco de crédito 

devidamente fundamentada; e contêm as assina­

turas dos órgãos proponentes.
As responsabilidades por garantias e avales são regista­

das em rubricas extrapatrimoniais pelo valor nominal, sendo 
os fluxos de juros, comissões ou outros proveitos registados 
em rubricas de resultados ao longo da vida das operações.

O crédito renegociado é registado pelo total do valor do 
crédito acrescido dos respectivos juros de mora. Os gan­
hos ou proveitos resultantes da renegociação são registados 

aquando do seu efectivo recebimento.
De acordo com o Aviso n.° 3/2012, o Banco procede à 

anulação de juros vencidos superiores a 60 dias e não reco­

nhece juros a partir dessa data até ao momento em que o 

Cliente regularize a situação.
Provisões para risco de crédito
O regime descrito encontra-se em vigor desde Março 

de 2008, em consequência do Aviso n.° 9/2007 de 12 
de Setembro. Com o Aviso n.° 4/2009, de 18 de Junho, o
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BNA introduz uma alteração ao nível da classificação por 

arrastamento (artigo 3.°), restringindo o seu âmbito a crité- 

rios objectivos.Em 28 de Março, o «BNA» publicou o Aviso n.° 03/2012, 

que veio revogar o Aviso n.° 04/2011, de 8 de Junho do 

«BNA».Deste modo, a metodologia de apuramento das provisões 

para crédito concedido a Clientes, genericamente, mantém- 

-se face ao exercício anterior, e encontra-se descrita abaixo.

Provisões para crédito e juros
Nos termos do Aviso n.° 3/2012, o Banco classifica as 

operações de crédito por ordem crescente de risco, de acordo 

com as seguintes classes:

Nível A: Risco nulo

Nível B: Risco muito reduzido

Nível C: Risco reduzido

Nível D: Risco moderado

Nível E: Risco elevado

Nível F: Risco muito elevado

Nível G: Risco de perda
A classificação de cada operação de crédito é revista, no 

mínimo, anualmente, através de uma reaferição/avaliação

dos critérios que determinaram a sua classifi 

perfil económico e padrão comportamental do 

cliente, e eventuais garantias associadas, bem 

tipo, qualidade e montante de cobertura.

A classificação de todos os créditos da 

daqueles cujos devedores actuem em determinado 
actividade económica ou área geográfica, é revistai 

que a Comissão Executiva entende que existe risco de alte 

rações significativas na conjuntura económica afectaremo 

risco das suas operações.
Sem prejuízo da revisão descrita no artigo 9.° do refe­

rido Aviso, o Banco revê mensalmente a classificação de 

cada crédito em função do atraso verificado no pagamento 
de parcela do principal ou dos encargos, observando-se que 

a classificação das operações de crédito a um mesmo cliente, 

para efeitos de constituição de provisões, é efeçtuada na 

classe que apresentar maior risco.
O crédito é classificado nos níveis de risco em função 

do tempo decorrido desde a data de entrada das operações 

em incumprimento, sendo os níveis mínimos 

sionamento calculados de acordo com o Aviso n j - 
conforme descrevemos:

pr°P^ 

como^

«rteira, „

E

20%

De 3 a 5 
Meses

Níveis de Risco A B C D

% de Provisão 0% 1% 3% 10%

Tempo Decorrido desde a entrada em Incumprimento
| Até 15 Dias

De 15 a 30
Dias

De 1 a 2
Meses

De2a3
Meses

De acordo com o artigo 10.° do referido Aviso, para os 

créditos com prazo a decorrer superior a 24 meses admite- 

-se a contagem em dobro dos prazos previstos para a revisão 
mensal, verificados no pagamento de parcela de principal ou 
de encargos.

As provisões para crédito concedido são classificadas 
no activo a crédito, na rubrica Provisão Para Créditos De 
Liquidação Duvidosa (nota 9) e as provisões para garantias 

e avales prestados e créditos documentários de importação 

não garantidos à data do balanço são apresentadas no pas­
sivo, na rubrica Provisões Para Responsabilidades Prováveis 

Na Prestação de Garantias (nota 18).

As operações que sejam objecto de renegociação são 
mantidas, pelo menos, no mesmo nível de risco em que 

estavam classificadas no mês imediatamente anterior à rene­
gociação.

A reclassificação para um nível de risco inferior ocorre 

apenas se houver uma amortização regular e significativa da 
operação, pagamento dos juros vencidos e de mora, ou em 
função da qualidade e valor de novas garantias apresentadas 

para a operação renegociada.
Os ganhos ou proveitos resultantes da renegociação são 

registados quando do seu efectivo recebimento.
O Banco procede à anulação de juros vencidos superio­

res a 60 dias, bem como não reconhece juros a partir dessa 
data até ao momento em que o cliente regularize a situação.

F

50%
------ ------

Dc 5 a 6
Meses

C

100%

Mais*6

Meses

P^ici^çõèsemcSlfínanCeÍraSSão consideradas ° '8adas e Equiparadas Paradas as particina ~3S partlc'Pafdes em coligadas ou equi- 

lndirectamente PÇOes nas quais o Banco detém, directaou 
do respectivo canitid percenlagem igual ou superior a 10"/" 

"•««*** em relação de pari ' ' °Cl^tarias relevantes em cada coligada 
0 ^anco tenha infl. ,?pação e nas suas equiparadas, quando 

Centagem de Dart-lenCI^na admínistração ou quandoapor' 
rePresentar 20y t directa ou indirecta do Banco,

da coliga(ja £ m VInte P°r cento) ou mais do capital votante 
m°nial. surada pelo método da equivalência paW' 

restantes çs .

Aduzido da nr • ° re^’stadas pelo custo de aquisiÇ^0, 

participaPc °V'Sâ°Para P^das. saocoJsidPes:m0utrasSocied^ 
qUais 0 Banco detlm d' PartÍCÍpa^ões 
Cenlagent inferio?™’ d,recta -

Estes activos < deduzidodan -3.2.6 lmoPhT'Sã° Para perdas- 
As ‘niobili- '7aÇ0es corPóreas 

de a^-siçã0 'Zaçoes COrPóreas são 
'^^Pensávek ' estão inc|uídos os 
erTlo*umentos ’n a,^ue antGriores à e 
aquisMo e outroT"'3'8’ COrreta^ens> '

em sociedades
"»------- indirectamente, uma Pe

a do respectivo capital votante. 
sSo registados pelo custo de aquisiÇa°'

' registadas ao custo 
custos acessórios 

t escritura, tais como 
'> impostos pagos na
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A depreciação do imobilizado é calculada pelo método 

das quotas constantes às taxas máximas fiscalmente aceites 
como custo, de acordo com o Código do Imposto Industrial
que correspondem aos seguintes anos de vida útil estimada:

Descrição Anos de Vida útil

Imóveisde Serviço Próprio (EdiGcios) ___ 50

Equipamento:_____________________________________

- Mobiliário e Material ____________________________ 10

- Equipamento Informático 3

- Instalações Interiores 10

- Material de Transporte 3

- Máquinas e Ferramentas 5-7

3.2.7 Imobilizações incorpóreas
São registadas como Imobilizações Incorpóreas os custos 

de aquisição e desenvolvimento de software, utilizados em 
processamento de dados, os gastos inerentes à constituição, 
organização, reestruturação, expansão e/ou modernização 
do Banco, o goodwill pago na aquisição, as benfeitorias em 
imóveis de terceiros, e os produtos em desenvolvimento 
classificáveis como activos. As Imobilizações Incorpóreas 
registam-se pelo custo de aquisição e são amortizadas linear­
mente ao longo de um período de três anos, com excepção 
das obras em imóveis arrendados, em que o prazo de amorti­

zação corresponde a expectativa de arrendamento.
Os gastos incorridos na fase da pesquisa para o desen­

volvimento de novos produtos não são reconhecidos como 
activos intangíveis, mas registados como custos no exercício 

em que ocorrem.
3.2.8 Bens não de Uso Próprio
São registados os bens recebidos em dação em paga­

mento, na sequência da recuperação de créditos em 
incumprimento, se destinados à alienação posterior.

De acordo com o definido no CONTIF, o valor dos bens 
recebidos em dação é registado observando-se o montante 
aPurado na sua avaliação, por contrapartida do valor do 
crédito recuperados e das respectivas provisões específicas 
constituídas.

Quando o valor do bem recebido é superior ao 
tabilístico do crédito (líquido de provisões), a 1 ere va|or 

ser reconhecida como proveito do exercício, ate 
apurado na avaliação dos bens. Quando a ava iaçao & 
é inferior ao valor contabilístico da operação e cr 
diferença deve ser reconhecida como custo de exer

Quando esgotado o prazo legal de 2 anos sem1 Que .
sejam alienados (prorrogáveis por autorização o < 
é efectuada nova avaliação, destinada a apurar ° va da 

mercado actualizado, com vista a eventual cons i 
provisão correspondente.

3.2.9 Impostos sobre lucros _ de
O «BMA» encontra-se sujeito a tributação 

Imposto Industrial, sendo considerado fiscalmente ui 
tribuinte do Grupo A. A tributação dos seus rendimento^^ 
efectuada nos termos dos n.os l e 2 do Artigo • , 
n-° 19/14, de 22 de Outubro, sendo a taxa de impos 
eável de 30%.

Os impostos sobre lucros compreendem os impostos 

correntes e os impostos diferidos. Os impostos sobre lucros 
são reconhecidos em resultados, excepto quando estão rela­
cionados com itens que são reconhecidos directamente nos 
capitais próprios, caso em que são também registados por 

contrapartida dos capitais próprios.
Os impostos correntes são os que se esperam que sejam 

pagos com base na matéria colectável apurada de acordo 
com as regras fiscais em vigor e utilizando a taxa de imposto 
acima referida.

Os impostos diferidos activos e passivos são regista­
dos quando existe uma diferença temporária entre o valor 
de um activo ou passivo e a sua base de tributação. O seu 
valor corresponde ao valor do imposto a recuperar ou pagar 
em períodos futuros. Os impostos diferidos activos e passi­
vos são calculados com base nas taxas fiscais em vigor para 
o período em que se prevê que seja realizado o respectivo 
activo ou passivo.

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correc- 
ção por parte das autoridades fiscais durante um período de 

5 anos.
Diferentes interpelações do disposto poderão implicar 

eventuais correcções ao lucro tributável dos últimos 5 anos.
3.2.10 Reforma Tributária
No âmbito da reforma tributária em Angola, foram publi­

cados em Diário da República um importante conjunto de 
novos diplomas fiscais, a par da introdução de alterações 
significativas em outros códigos já existentes e da sua con­
sequente republicação, a saber:

a) Regime fiscal dos Organismos de Investimento
Colectivo (aprovado pelo Decreto Legislativo 
Presidencial n.° 1/14, de 13 de Outubro);

b) Código do Imposto sobre Aplicações de capitais
(aprovado pelo Decreto Legislativo Presidencial 

n.° 2/14, de 20 de Outubro);
c) Código do Imposto de Selo (aprovado pelo Decreto

Legislativo Presidencial n.° 3/14, de 21 de Outu­

bro)
d) Código do Imposto sobre Rendimento de Trabalho

(Lei n.° 18/14, de 22 Outubro);
e) Código do Imposto Industrial (Aprovado pela Lei

n.° 19/14, de 22 de Outubro);
J) Código das Execuções Fiscais (Aprovado pela Lei 

n.° 20/14, de 22 de Outubro);
g) Código Geral Tributário (Aprovado pela Lei n.° 21/14,

de 22 de Outubro);
h) Regulamento do Imposto de Consumo (aprovado

pelo Decreto Legislativo Presidencial n.° 3-A/14, 

de 21 de Outubro).
Pela sua relevância, cumpre sublinhar a existência de um 

redime transitório que determina a aplicação da nova taxa 
de Imposto Industrial de 30% já ao exercício de 2014 e a 
manutenção, para este mesmo exercício, das anteriores taxas 
de retenção na fonte sobre empreitadas, subempreitadas e 
prestações de serviços em 3,5% e 5,25%, respectivamente.
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A pensão de refortn. por velhice 

radores caso estes eompletem 60 „
“■ cinco anos de se™ços comia^'1^.

Obenefie.opori„v.|ideeéatrjbu|d ><».
aos quais tenha sido diagnosticada invalid manente igual a 100% e que tenham cinco anjT' 

contínuo. Os colaboradores poderão designar a 
rios e as respectivas percentagens de repartiçãodo3f 

em caso de morte.
Às responsabilidades com as contribuições devida 

31 de Dezembro de 2014 e 2013 encontram-se reconhe* 

na rubrica «Provisões para responsabilidades prováveis., 

(Nota 18) e incluem às responsabilidades em matéria de 

compensação de reforma na sequência do disposto na Lein,’ 

2/2000 e artigos 218.° e 262.° da Lei Geral do Trabalho,nor­

mativos que determinam o pagamento pelo Banco de uma 

Compensação no caso de caducidade do contrato. Esta com­
pensação determina-se multiplicando 25% do salário base 
mensal praticado na data em que o trabalhador atinge a idade 

legal de reforma pelo número de anos de antiguidade.

b) Remuneração Variável paga aos colaboradorese 

administradoresO banco atribui remunerações variáveis aos seus colabo­

radores e administradores em resultado do seu desempenb 

(Prémio de desempenho), segundo critérios definidos pe 

Conselho de Administração e Conselho de 
A remuneração variável atribuída aos colaboradores e 

nistradores é registada por contrapartida de resu t 

exercício a que dizem respeito, apesar de liquidada 

seguinte (nota 26).
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u„ «tivo .comece sempre q«e o seu valor comab.hsneo 

exceder o valor recuperável.
Na avaliação do indício de imparidade, o Banco tem em 

conta os seguintes indicadores:
a) Declínio significativo no valor de um activo, maior

do que o esperado no seu uso normal,

b) Mudanças significativas no ambiente tecnológico,

económico ou legal, com efeitos adversos sobre 

o Banco;
c) Aumento nas taxas de juros ou outras taxas de mer­

cado, com efeitos sobre as taxas de desconto e 

consequente redução no valor presente ou no , 

valor recuperável dos activos;

d) Valor contabilístico de activos líquidos maior do

que o valor de mercado;

e) Evidência disponível de obsolescência ou perda de

capacidade física de um activo;

fi Mudanças significativas na forma de utilização do 

activo, como descontinuidade ou reestruturação, 

com efeitos adversos para o Banco; e

g) Indicação que o desempenho económico do activo 

será pior do que o esperado.

3.2.12 Benefícios a Colaboradores
a) Responsabilidade com Pensões de Reforma

A Lei n.° 07/04, de 15 de Outubro, que revogou a Lei 

n.°18/90, de 27 de Outubro e que regulamenta o sistema 

de Segurança Social de Angola, prevê a atribuição de pen­

sões de reforma a todos os trabalhadores angolanos inscritos 

na Segurança Social. O valor destas pensões depende do 

número de anos de trabalho e da média dos salários ilíquidos 

mensais recebidos nos períodos imediatamente anteriores à 

data em que o trabalhador cessar a sua actividade. De acordo 

com o Decreto n.° 7/99, de 28 de Maio, às taxas de contribui­

ção para este sistema são de 8% para a entidade empregadora 

e de 3% para os trabalhadores.

Por deliberação do Conselho de Administração do 

Banco, no âmbito de um plano de contribuição definitiva, o 

«Banco Millennium Angola» está a efectuar contribuições 

correspondentes a 8% do salário pensionável mensal de cada 

colaborador, com vista a assegurar aos empregados contra­

tados localmente ou às suas famílias o direito a prestações 

pecuniárias de complementos de reforma por velhice, pen­

são por invalidez ou por morte.

Provisão
D '' L« Cera) <JoWTri’®'’Se“*s/<»0 defiras ?**• * 20,° »»> "80. . p.,0,0, 31 *

erias pago ao„ ’ ynina que o montante de subsídio

rio m dlreÍt° Por eles d 13d°reS em determinado exercido 

■ C°nsequentemeni C,U‘r'cl0 no ano imediatamente ante- 
exercício Os Va. e’ 0 ®anco releva contabilisticamente 

SaVeis no ano Sep * K'atívos a férias e subsídio de feri*

3-2 ’3Pr . ®8umte.
São reconhecid? C C°ntÍngências queoa?a° PreSente> 'egar068 qUa"d° (° ° ‘""i

ser f Seu Emento °U const^va, (■■) seja P^1

e,ta Urna estimai ■ ° a Ser exiSIc^° e (ui) quando po^ 

âo reconhecida do VaIor dessa obrigação.
rapalrimoni s c°otingências passivas em con^s 

Pel,gaÇão presente ,and° 0 Banco tem uma possW1 

a OcorrênCia Ou existência será confirmada sonien^ 

estejam sob o a° Um ou mais eventos futuros, qLie 

rec0P^Senie que surn^010 ÍnstiluiÇao> (") uma obr^~ 
dç n iec'^a porqUe ~ ° eveníos passados, mas que não é

Hquidar ou q v a° Provável que a instituição tenl^ 

a °r da obrigação não pode ser mensu-
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rado com suficiente segurança. As contingências passivas 

são reavaliadas periodicamente para determinar se a avalia­

ção anterior contínua válida. Se for provável que uma saída 

de recursos será exigida para um item anteriormente tratado 

como uma contingência passiva, é reconhecida uma provi­

são nas demonstrações contabilísticas do período no qual 

ocorre a mudança na estimativa de probabilidade.

Contingências activas são reconhecidas em contas 

extrapatrimoniais, quando um possível activo presente, 

decorrente de eventos passados, cuja existência será confir­

mada somente peia ocorrência ou não de um ou mais eventos 

futuros, que não estejam sob o controlo da instituição. As 

contingências activas são reavaliadas periodicamente para 

determinar se a avaliação inicial continua válida. Se for pra- 

ticamente certo que uma entrada de recursos ocorrerá por 

conta de um activo, entrada esta anteriormente classificada 

como provável, o activo e o correspondente ganho são reco­

nhecidos nas demonstrações financeiras do período em que 

ocorrer a mudança de estimativa.

3.2.14 Reconhecimento de proveitos resultantes de 
serviços e comissões

As comissões por serviços prestados são reconhecidas 

como proveito ao longo do período de prestação do serviço 

ou quando o acto significativo estiver concluído, se resulta­

rem da prestação de um acto significativo.

3.2.15 Actualização monetária
De acordo com o Aviso n.° 02/2009, de 8 de Maio, as 

demonstrações financeiras devem considerar os efeitos da 

modificação no poder de compra da moeda nacional, com 
base no índice de Preços ao Consumidor (1PC), divulgado 

pelo Instituto Nacional de Estatística (1NE), em caso de 

variação superior (inflação) a 100% nos últimos 3 (três) 

anos, mediante a correcção do valor contabilístico das con­
tas de Imobilizações e dos Fundos Próprios.

O Banco não procedeu a qualquer actualização monetá­
ria neste exercício.

3.2.16 Fluxos de Caixa
Para efeitos de preparação da demonstração do fluxo de 

caixa, o Banco considera como disponibilidades o total dos 

saldos das rubricas de Caixa; Disponibilidades no Banco 
Central e Disponibilidades em Instituições Financeiras.

3.2.17 Principais estimativas e incertezas associadas à 
aplicação das políticas contabilísticas

contas do Banco integram estimativas realizadas em 
condições de incertezas; contudo não foram criadas reservas 

cultas ou provisões excessivas ou, ainda, uma quantificação 

adequada de activos e proveitos ou de passivos e custos.

C princípio da prudência impõe a escolha da hipótese que 

Sulte em menor património líquido, quando se apresenta- 

,TI °PÇões igualmente válidas diante dos demais princípios 
nfabilísticos. Determina a adopção do menor valor para os 

componentes do activo e maior para os do passivo, sempre 

que se apresentarem alternativas igual mente válidas para a 
quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patri­

mónio líquido.

Na elaboração das demonstrações financeiras o Banco 
efectuou estimativas e utilizou pressupostos que afectam as 

quantias relatadas dos activos e passivos. Estas estimativas e 

pressupostos são apreciados regularmente e baseiam-se em 
diversos factores incluindo expectativas acerca de eventos 
futuros que se consideram razoáveis nas circunstâncias.

Utilizaram-se estimativas e pressupostos nomeadamente 
nas áreas significativas de Provisões para crédito concedido, 
Outras Provisões e Impostos Correntes e Diferidos e Modelo 
de Valorização de Títulos e Valores Mobiliários.

4 — Disponibilidades
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, esta rubrica tem a 

seguinte composição:

Milhares de AOA

2014 2013

Valores em Tesouraria 10.436.192 12.684.102

Valores em tesouraria Moeda Nacional 6.701.682 8.137.548

Valores cm tesouraria Moeda Estrangeira 3.734.510 4546.554

Valores cm Trânsito 689.753 488.094

Valores em tesouraria Moeda Nacional 676337 473.451

Valores em tesouraria Moeda Estrangeira 13.416 14.643

Disponibilidade no Banco Central 25.456.127 23.052.880

Depósitos à ordem Moeda Nacional 16.394.411 13.969.920

Depósitos à ordem Moeda Estrangeira 9.061.716 9.082.960

Disponibilidade cm instituições Financeiras 101.837 145.962

Banco Comercial Português 101.837 145.962

36.683.909 36371.038

Os depósitos à ordem no «BNA» visam cumprir as dis­
posições em vigor de manutenção de reservas obrigatórias e 

não são remunerados.
As reservas obrigatórias são apuradas actualmente nos 

termos do disposto do Instrutivo n.° 1/2014, de 1 Julho, e são 
constituídas em moeda nacional e em moeda estrangeira, em 
função da respectiva denominação dos passivos que consti­

tuem a sua base de incidência.
Em 31 de Dezembro de 2014, a exigibilidade de manuten­

ção de reservas obrigatórias é apurada através da aplicação 
de um coeficiente de 12,5% sobre passivos elegíveis em 
moeda nacional, exceptuando os depósitos do Governo 
Local, em que se aplica uma taxa de 50% para a moeda 
nacional e 100% para moeda estrangeira e Govemo Central 
em que se aplica uma taxa de 100% e, de um coeficiente de 
15% sobre os passivos elegíveis em moeda estrangeira.

5 — Aplicações de Liquidez
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, esta rubrica corres­

ponde a aplicações junto de Instituições de Crédito e tem a 

seguinte composição:
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2014

OPERAÇÕES NO MERCADO MONETÁRIO

Apkações em Instituições de Crédito Nacionais

Apicações em Instituições de Crédito no Estrangeiro

OPERAÇÕES DE COMPRA DE TÍTULOS DE TERCEIROS COM ACORDO DE REVENDA

NUMISMÁTICA

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ

2.225

11.938.556 2.225

11.938.556 - 4,14%

Até 1 Mais de 1 Taxa

Semana Ano Média 
11.938.556 - —

12.109.312 20.840.987 ---------

6 —Títulos e Valores Mobiliários
A 31 de Dezembro de 2014 e 2013, a carteira de títulos do Banco é composta por títulos disponíveis para venda. 

Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

2014

Milhares de AOA

Nível

Risco

Pais Moeda Valor

Nominal

Custo

Amortizado

Ajustamento 

Justo Valor

Valor de 

balanço

Taxa de 

juro média

TÍTULOS DE DÍVIDA

Bilhetes do Tesouro A Angola AOA 17.041.073 16.737.891 25.204 16.763.095 5,22%

Obrigações Tesouro em 

moeda nacional

A Angola AOA 6.853.100 6.910.748 165.377 7.076.125 7,73%

Indexadas à taxa câmbio 

do dólar dos Estados Unidos

A Angola AOA 20.803.012 20.894.809 236.801 21.131.610
7,05%

Obrigações Tesouro em 

moeda estrangeira

A Angola USD 849.648 854.125 1.861 855.986
6,15%

45.546.833 45.397.573 429.243 45.i

TÍTULOS DE DÍVIDA

Bitietes do Tesouro

Obrigações Tesouro em

moeda nacional

Indexadas à taxa cârtòio 

do dólar dos Estados Unido’

MilharesjieAOA

2013 __------- 5—- 'Taxade
Nível Pais Moeda Valor Custo Ajustamento

Va,°rde ,uro^

Risco
Nominal Amortizado Justo Valor

5,1#

A Angola AOA 14.412.648 13.860.749 46.885
13.907.634

7,54%

A Angola AOA 9.199.600 9.270.351 218.258
9.488.608

6,8#

A Angola AOA 17.518.556 17.476.371 1.183.529
18.659.901
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Ern 31 de Dezembro de 2014 e 2013, a distribuição dos títulos de dívida por indexante é a seguinte:

___________________ _ ____________ __ __________ _______________________ Milhares de AOA 

_________________ Valor de balanço_______________

_____________2014_________

Custo Amortizado Valor de mercado

Taxa

Fixa

Libor

6 meses

Total Taxa

Fixa

Libor

6 meses

Total

TÍTULOS DE DÍVIDA

Bilhetes do Tesouro 16.737.891 - 16.737.891 16.763.095 - 16.763.095

Obrigações Tesouro em 

moeda nacional

6.910.748 - 6.910.748 7.076.125 - 7.076.125

Indexadas à taxa câmbio 

do dólar dos Estados Unidos

20.882.881 11.928 20.894.809 21.119.696 11.914 21.131.610

Obrigações Tesouro em 

moeda estrangeira

- 854.125 854.125 - 855.986 855.986

44.531.519 866.053 45.397.573 44.958.915 867.900 45.826.816

Milhares de AOA

_________ Valor de balanço_______________________

_____________________________ 2013_____________________________

Custo Amortizado Valor de mercado

Taxa

Fixa

Libor

6 meses

Total Taxa

Fixa

Libor

6 meses

Total

TÍTULOS DE DÍVIDA

Bilhetes do Tesouro 13.860.749 - 13.860.749 13.907.634 - 13.907.634

Obrigações Tesouro em 

moeda nacional

9.270.351 - 9.270.351 9.488.608 - 9.488.608

Indexadas à taxa câmbio 17.422.802 53.569 17.476.371 18.606.603 53.298 18.659.901

do dólar dos Estados Unidos
Obrigações Tesouro em

,moeda estrangeira_____________________

- 809.428 809.428 - 812.469 812.469

40.553.902 862.997 41.416.899 42.002.845 865.767 42.868.612
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Fm 31 de Dezembro de 2014 e 2013, os títulos na carteira disponíveis para venda foram emitidos na totaHda<1
ou pelo Tesouro Angolano e apresentavam a seguinte estrutura, de acordo com os respectivos prazos de maturid^

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --- ------------------ --------------

2014

Prazo

Vencimento

Até 3 Meses

De 3 a 6 Meses

De 6 meses a 1 ano

Custo

Amortizado

8.546.333

7.319.361

11.105.706

18.426.173

45.397.573

Valor

Mercado

8.556.751

7.353.671

11.182.592

18.733.801

45.826.8HMais de 1 Ano

Milhares de AOA

2013

Prazo

Vencimento

Custo

287.889

6.805.523

13.826.032

20.497.455

41.416.899

Valor

Mercado_—.

289.969

6.864.211

13.962-640 

_2lJ5lJ^ 

42.861^

Até 3 Meses

De 3 a 6 Meses

De 6 meses a 1 ano

Mais de 1 Ano

da à realidade^ 

A política de investimento em títulos e valores mobiliários adoptada pelo «BMA», encontr centrados nare 

mercado angolano, com enfoque em títulos de dívida pública e do Banco Central, utilizan o c 
dade, mantendo um rigoroso controlo de riscos, nomeadamente os riscos de liquidez e de merc

7 — Créditos no Sistema de Pagamentos 8 — Operações Cambiajs 13, esta rU^r

Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, esta rubrica tem a Em 31 de Dezembro de - 

seguinte composição: seguinte composição^

347.348

2.302.924

2.650.3”

78^>

560,399

Milhares de AOA

i_ i 2014 1 2013

j Devedores por Operações Pendentes de Liquidação 413 1 123.451 1

^Compensação de Cheques e outros Papéis
1 259.328 456.963 1

259.741 580.414
____________

A 31 de Dezembro de 2014 e 2013, rubrica de com­

pensação de cheques e outros papéis inclui o montante de 
AOA 71.027 milhares e AOA 394.303 milhares, referentes 

a cheques depositados que apenas foram compensados em 
Janeiro 2014.

Moeda Nacional

Moeda Estrangeira

Compra de Moeda
I.O^

(K

2014

4 Rubrica de “ 

aÇÕes de comnra °^>era‘'^es cambiais” corresponde a ope 
esrnas sido linniH.a^Uar^ar ^'clu'dação financeira, tendo as 

eSpectivamente ** n°S primeiros dias de 2015 e 20l4’

°s Calores ref

°s na nota /6. erentes á yenda de moeda estão apresenta'



. No 167_ de 28 DE AGOSTO DE 2015 
III SERIEI- --------- ------------------------------------------

15899

9 _ CRÉDITOS
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, esta rubrica tem a seguinte composição:

descoberto

Empresas
Particulares

CRÉDITO
Empresas
Particulares

LEASING

Empresas
Particulares

FACTORING
Empresas
Particulares

CARTÕES DE CRÉDITO

Empresas
Particulares

TOTAL
CRÉDITO A CLIENTES BRUTO (MN+ME)

PROVISÃO PARA CRÉDITO

CRÉDITO A CLIENTES LÍQUIDO (MN+ME)

Milhares de AOA
20132014

MN ME MN ME

4.717.702 34.032 4.797.786 7.739

124.305 2.443 50.448 2.283

4.842.007 36.475 4.848.234 10.022

66.255.692 30.985.833 37.315.287 33.050.225

10.854.430 1.992.390 8.783.057 2.295.493

77.110.123 32.978.223 46.098.344 35.345.718

4.084.609 - - -

673.299 - -

4.757.908 ■

5.421.040 - - -

425 - _ _ - —- - - - - - - - - -

5.421.465 - -

86.555 -
129.179

766 370 - 263.827 •
- - - - - - - - - 350.382 -

395.549
92.527.052 33.014.697 51.296.960 35.355.740

86.652.700125.541.749--- (7.793.500) (5.198.841)

81.453.859117.748.249

a QAaninte estrutura, de acordo com os seus ven- 
Em 31 de Dezembro de 2014, o capital e juros em carteira apresenta g

cimentos e sector de actividade:
Milhares de AOA

Total

Sector Actividade

Crédito 
VencidoDe 6 a 12 

Meses
Até 6 
Meses

De 1 a 5 Mais de 5 
anos anos

Outras Actividades de Serviços
Colectivos,Sociais e Pessoais

Construção

Comércio por Grosso

Crédito ao Consumo

Comércio a Retalho

Industrias Transformadoras

Outras

7.507.370

12.625.543

9.718.636

480.618

3.109.956

1.046.837

3.336.769

883.618

1.427.266

231.725

255.355

499.371

323.417

223.822

16.371.184

4.603.206

3.100.477

9.502.466

2.671.562

744.974

8.645.470

2.886.575 1.797.876 29.446.623

4.236.436

2.057.816

2.813.641

6.569.856

619.776

14.413.141

365.233

732.555

984.884

306.524

161.486

286.306

23.257.684

15.841.209

14.036.964

13.157.269

2.896.490

26.905.510

.825.729 3.844.574 45.639.339 33.597.243 4.634.864 125.541.749



Em 31 de Dezembro de 2013, o capital e juros em carteira apresentava a seguinte estrutura ''
cimentos e sector de actividade: Ura’ c'e acordo com n.

s X
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WWharesdemu

Sector Actividade
Até 6 
Meses

De 6 a 12
Meses

De 1 a 5
anos

Mais de 5
anos

Crédito
Vencido Total

Construção

Crédito ao Consumo

Comércio por Grosso

Comércio a Retalho

Outras Actividades de Serviços 
Colectivos,Sociais e Pessoais

2.196.996

251.279 2.493.625 12.341.626

181.981 45.916 5.500.117

119.345

132.675

2.901.580

209.870

3.264.344

3.289.749

61.149 65.170 2.934.239

125.74911.541

2.850.608

4.968.856

3.620.722

2.289.442

1.009.262

93.970 18.031.10a

685.015

474.269
236.443

4.913

Industrias Transformadoras
978.384 76.207

11381.886

10.380.259

6.158.179

4.074.734

3.388.878

538.8799.356.149
1.166.451Outras 8.183.660 13.992.518 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
1.924.421 14.025.570 43.519.590 25.073.423 2.109.696 86.652.7M

33.237.656

Relativamente ao risco de crédito, em 31 de Dezembro de 2014, a carteira do Banco apresenta a g*

Milhares <M0A

provisões
%ProvisãoGrau de

Risco
Crédito Vivo

Crédito

Vencido
Juros Total

A 11.523.379 - 256.397 11.779.776

B 67.210.842 3.826 851.298 68.065.966

C 33.858.571 618.672 646.688 35.123.931

D 1.223.800 77.228 10.318 1.311.346

E 3.559.611 674.420 730 4.234.761

F 162.664 70.864 1.452 234.980

G 1.599.962 3.189.854 1.173 4.790.989

119.138.829 4.634.864 1.768.056 125.541.749

1%
3%

10%
20%
50%

100%

680.660

1.O53-7'8

131.1*

1.019.51°

117.490

4.790.988

seguinte distr«buiça°' 

Relativamente ao risco de crédito, em 31 de Dezembro de 2013, a carteira do Banco apresenta a

83.671.985 2.109.696

Grau de

Risco
Crédito Vivo

Crédito
Total

Vencido
Juros

A 5.799.181 - 46.883 5.846.064
B 47.417.420 323 403.917 47.821.660
C 24.487.373 30.290 213.805 24.731.468
D 2.818.108 92.187 184.666 3.094.961
E 1.776.480 76.406 21.273 1.874.159
F 221.213 61.911 - 283.124
G _ _ _ _ _ _ _ _ 1.152.210 1.848.579 475 3.001.264

871.019 86.652.700

provis^eS

%Provisão

1%

3%

10%

478.?24

742.°38

309.5o4

526.°69

141-563 

.00150%
100%

20%
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A 3, de Dezembro de 2014 a Carteira de Crédito apresentava as seguintes taxas médias ponderadas:

Taxas Medias
2014 2013

Descoberto
739% 12,07%

Leasiitx
12,62% -

Fadorínfi
11,55% -

Cartão dc crédito
35,00% 35,00%

Restante Crédito
12,15% 12,76%

Ao iongo do exercício de 2014 foram abatidos ao activo créditos no montante total de AOA 20.304 milhares. O valor da 
provisão para créditos de cobrança duvidosa constituída e utilizada durante o exercício encontra-se na Nota 18.

A31 de Dezembro 2014 e 2013, a carteira de crédito, apresentava a seguinte distribuição, por Província e por Indexante:

Província

Milhares dc AOA

Código Descrição 2014 2013

500 Bengo 99.731 227.070

1000 Benguela 4.085.625 2.604.922

1500 Bié 27.105 25.436

2000 Cabinda 561.234 488.568

2500 Cuando Cubango 6.958 270

3000 Cuncnc 34.173 26.158

3500 1 luambo 978.605 465.800

4000 Huíla 4.075.754 2.377.128

4500 Kwanza-Norte 516.009 389.103

5000 Kwanza-Sul 134.629 77.114

5500 Luanda 113.963.409 79.297.783

6000 Malanje 94.934 95.535

6500 Namibe 447.170 319.071

7000 Moxico 88.823 114.508

7500 Lunda-Norte 4.508 186

8000 Lunda-Sul 17.987 2.018

8500 Uíge 88.240 15.165

9000 Zaire 316.850 126.865

1___ 125.541.749 86,652.700
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Matriz do Crédito

dez/14

bfiveis

de Risco A

Abatidos

Activo Liq/Amort Total

dez/13

TOTAL________ ___
Distribuição da carteira 

de 2013 em 31.112014

8,48% 47,11% 5,79% 0,81%

0,00% 63,57% 7,56% 0,00%

0,00% 0,27% 49,32% 1,62%

0,00% 0,00% 5,09% 18,53%

0,00% 0,00% 7,11% 2,52%

0,00% 0,00% 3,62% 0,45%

0,00% 0,00% 0,66% 2,30%

0.61% 5,34% 29,46% 2,48%

0,94%

0,69%

1,84%

4,68%

1,15%

1,36%

1,37%

1,73%

0,00%

0,00%

0,70%

2,44%

2,75%

0,45%

0,04%
" 0,65%

1,08%

2,06%

3,76%

18,13%

48,39%

64,25%

65,78%

21,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

5,92%

0,43%

26,12% 2,82%

42,49% 56,91%

51,12%

38,07%

29,86%

27,90%

4,76%

4,22%

2,14%

21,95%

C{%

47.821.$

^l.<j

Wig

IMlS

3.001$

38,30% 100,00%

3.406.956 33.900.127 18.8fW.626 1.243.723 697.293 113.028 4.049.240 18.257 24.414.450 860

A

B
C
D
E
F

G

B C D E G

A analise a matriz de migração mostra que do total dos créditos em 31 de Dezembro de 2013, no montante AW 
86.652.700 milhares, 46% das operações não sofreram mudança de nível. As movimentações entre os níveis de risco indi­

cam também que 14% das operações de créditos diminuíram de nível de risco, 2% das operações de crédito migraram pau 

níveis de risco mais gravosos e 0,4j% foram abatidos ao activo (transferência para prejuízo).

Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, o prazo residual do crédito, incluindo proveitos a receb , P ____

estrutura: Milhares

2014

Grau de Risco Sem Atraso Atraso Igual ou Inferior a 60 Dias 11.779.^:
Atraso Superior a 60 Dias

Total

(A 11.060.872 718.904 ósX

59.881.363 8.184.603

25.551.707

530.845

5.678.091

46.266.609

22.219.899

2.361.804

1.049.969

C

E

80.024

77.656.402

1.345.636

I F I - j 130.315

G 159.251 42.344

98.529.674 18.721.342 j

Grau de Risco Sem Atraso

Ul>19.406.092
544.796

235.705
2.885.747

3.379
104.666

4.589.392

2013

Atraso Igual ou Inferior a 60 Dias

166.132

167.973

1.555.050 81.314

2.430.255 484.147

a 60 Dias

Tota*

65’
47-83’

247^>

Atraso Supeno*'

249.010

1.030

2.319

10.009

4.415.646

«290.733

823.160

280-799

2.911 232

4.580-652

5.X

B

D
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O Banco considera como operações de crédito renegociado, as operações cujas condições inicialmente contratadas alte­
rem parte ou integralmente quaisquer condiçoes de pagamento sem que se verifique reforço de garantias nem pagamentos 

de juros ern atraso.
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, os créditos renegociados ascenderam a AOA 7.596.038 milhares e AOA 4.753.541 

milhares, respectivamente.
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 foram feitas recuperações de crédito e juros anteriormente anulados ou abatidos ao 

activo no montante total de AOA 48.201 milhares e AOA 109.953 milhares (Nota 29).

10 — Outros Valores
Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013, esta rubrica tem a seguinte composição:

Milhares de AOA

2014 2013

OUTROS VALORES DE NATUREZA CÍVEL

Devedores diversos

Falhas de Caixa 22.353 20.227

Caução Visa e SME 566.873 205.581

Dividendos a Receber do BPA 477.507 256.717

Fraudes 458.565 234.884

Levantamentos em ATM 170.740 -

Outros Devedores 97.488 88.814

1.793.526 806.223

OUTROS VALORES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA

Despesas Antecipadas

Seguros 30.846 96.783

Rendas e Alugueres 360.381 251.203

Licenças e manutenção de software 31.952 51.881

Diversos 38.661 29.135

Material de expediente 43.633 42.746

Outros Adiantamentos

 Adiantamento a Fornecedores 48.451 52.670

553.924 524.418

PROVISÃO ESPECIFICAS PARA PERDAS (234.144) (185.763)

.BENS NÃO DE USO PRÓPRIO 670.318 3.544.768

2.783.624 4.689.646

A rubrica Caução Visa e SME inclui o montante de 5.415.000 USD, relativo a um depósito dado como colateral, no 
âmbito do contrato celebrado entre o Banco BMA e a Visa International, no qual o Banco se obnga a manter um depós.to 

c°lateral junto do banco custodiante da VISA (Barclays Bank London).

Este depósito é remunerado à taxa de juro anual de 0,15%. .
E" 31 de Dezembro de 7014 e 7013 a rubrica de Fraudes corresponde a operações pendentes de regulanzaçao cujos 

P^essos judiciais se encontram em'curso e outras responsabilidades, tendo o Banco constituído prov.sões necessárias com 
base na informação actualmente disponível na rubrica de Provisões Especificas para Perdas.
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^Úl

e Cof

4 Rpns de não de uso próprio, regista o custo de aquisição 
. ?oi4e2013arubncadeEm 31 de Dezembro de em como forma de liquidação

vel. ... pinanceiras . . er detalhada como segue.
H __ imobibzaçojs pOde ser
Em 31 de Dezembro de 20

(18.063) 4.230

PARTICIPAÇÕES EM COUGADAS E EQUIPARADAS 

Acadenia Milennium At&ntico 

PARTICIPAÇÒES EM OUTRAS SOCIEDADES 

0PA

EMIS

Boba Valores e Derivados de Angola 

Outras Imobifr ações Financeiras

Fundos Resultado do

Próprios Exercício 2013 Adições Transferência

Numero de

Acções

S de 

Participação

33X 16.500 (5.245)

2.276.084

17.800

3.000

n.a

falência 
Patrimonial

20U

(4.230)
44.842.342

1.377.815

n.d

n.d

6,66%

2,58%

2,00%

6.153.964 2.713.825 118.472

111.290 101.290

n.d 28.592

n.d 99 1
(453)

Wj
100.11/

28.552

1M
2.961.825

(4.230)

O
A participação de 10% no BPA 

exercício de 2009, pelo montante 1 
dólares dos Estados Unidos.

Em 2011, foi aprovado em Assembleia Geral do BPA 
um aumento de Capital, tendo 0 BMA acompanhado este 
aumento, mantendo a sua participação de 10%.

Em 2012,0 aumento de capital foi autorizado pelo Banco 
Nacional de Angola e procedeu-se ao seu reconhecimento na 
rubrica de participações em coligadas e equiparadas.

Em 2013, foi aprovado em Assembleia Geral do BPA um 
aumento de Capital, tendo a participação do BMA reduzido 
para 6,66% e 0 número de acções aumentado para 2.276.084. 

Em 2014 foram distribuídos dividendos da participação 
no BPA no montante de AOA 405.481 milhares dos quais 
AOA 118.472 milhares por via de incorporação no capitai, 

' foi adquirida 

de 21-342 milhares de
durante

dendos ProposLX pagos^"3 participaçtetó 

Academia ivrfi° foi um dos sócios fundadores i 

Ção de 33»/ • ennium Atlântico, onde detém uma participa- 
Particulares’Jnntakmente C°m a SonanSo,> BPA eaccioni* 

alta qualid d Ot>jectlvo da Academia é dar formação^ 
tribuind & C a°S ^Lía<^ros ^as empresas accionistas, con- 

altamAr.* aSS,rn Para a formação de quadros AngoW 
tamente qualificados.

uma n ^S° ^ca(^ernia Millennium Angola foi registada 

dos oa AOA 4.230 milhares, não tendo sidore»'sía 

Fm on^°UtraS Partíc,PaÇÕes qualquer lucro ou pren­
de An 1 °S accionistas da Bolsa de Valores e Derivai 

partid/n 3 aprovaram a extinção da empresa por c°nt^ 

canitai 3 devoíuçao a°s accionistas do valor nomina 
ap,tal social realizado.
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12 — Imobilizações Incorpóreas, Corpóreas e em Curso
i"’Ol'"IZad° “rPÍr”' '"”P6“ ' “ ““ « • seguinte

Milhares de AOA

IMOBILIZADO BRUTO

Imobilizado Incorpóreo
Sist. Tratam. Aut dados

Obras Imov. Arrend

Adiant. p/ C Imob Inc.

Outros Inc
Imobilizado Corpóreo

Imob. Corp. Edifícios e Terrenos

Imóveis Grandes Rep. e Ben

Equip. Mobiliário e material

Máquinas e Ferramentas
Material Transporte e Equip. Informático

Outros

Imobilizado em Curso
Imob. Curso - Imov. Serv. Próp.

Adiant. p/ C Imob. Corp

Outros em curso 

2013

Abates

2014Adições Regularizações Transfer.

6 726 280 503 936 (221 290) 336 177 7 259 506

1 255 213 198 413 (41) 257 792 1 711 377

4 291 239 150 824 (221 249) 228.549 4 363 766

56 454 154 699 - (150 164) 60 989

1 123 374 - - - 1 123 374

11 071 052 3 483 876 (165 975) 7 014 749 21 489 299

2 300 321 2 926 206 - 6 339 542 11 651 666

5 061 644 91 756 - 100 980 5 254 380

425 388 46 185 (1 200) 2 060 472 433

851 059 41 998 - 122 727 1 015 784

1 065 320 150 582 (149 962) 375 341 1 441 281

1 367 320 227149 (14813) 74 099 1 653 755

6 426 146 1 366 590 (7 887) (7 350 926) 433 923

5 794 945 892 056 (4 523) (6 567 179) 115 299

344 932 246 731 (3 363) (454 318) 133 982

286 269  227 803 (1) _ (329 429) 184 642

29 182 728
24 223 478 5 354 402 (395 152) -

As adições à rubrica de imobilizado corpóreo - edifícios e terrenos incluem o montante de AOA 2.874.450 milhares rela­

tivos aos apartamentos da Cidade Financeira que estavam classificados com bens de não uso próprio em 2013.

Milhares de AOA

IMOBILIZADO BRUTO 2012

Abates
Adições______Regularizações______Transfer. 2013

Imobilizado Incorpóreo
Trespasses

Sist. Tratam. Aut dados

Obras Imov. Arrend

Adiant. p/ C Imob Inc.

Outros Inc

Imobilizado Corpóreo
Imob. Corp. Edifícios e Terrenos

Imóveis Grandes Rep. e Ben

Equip. Mobiliário e material

Máquinas e Ferramentas

Material Transporte e Equip. Informático 

Outros

Imobilizado em Curso
Imob. Curso - Imov. Serv. Próp.

Adiant. p/ C Imob. Corp

Outros em curso

6 092 836

498 054

989 409

4 021 506

72 013

511 854

9 755 015

2 015 634

4 556 850

389 881

713 716

951 855

1 127 079

5 529 376

4 969 147

230 442

329 787

575 260

116 250

126 712

201 543

130 755

(26 024)

(876)

(22 364)

1 020 138

233 693

324 031

33 994

67 655

141 955

218 810

I 366 805

1 044 291

186 566

135 948

1

21 377 227 2 962 203

(2 784)

(87 606)

(7 770)

(48)

(19 952)

(42 258)

(17 578)

(2 322)

(2 322)

84 208

(614 304)

139 968

90 554 

(146 314)

614 304

383 505

50 994

188 533

1 561

89 640

13 768

39 009

(467 713)

(218 493)

(69 754)

(179 466)

6 726 280

1 255 213

4 291 239

56 454

1 123 374

11 071 052

2 300 321

5 061 644

425 388

851 059

1 065 320

1 367 320

6 426 146

5 794 945

344 932

286 269

(115 952) 24 223 478
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amortizações acumuladas 2013

Abates

Regularizações Transfer.

diári0

Milh;

2014
Amort.

Exercício

Imobilizado Incorpóreo
Trespasses

Sist. Tratam. Aut dados

Obras Imov. Arrend

Outros Inc

Imobilizado Corpóreo
Imob. Corp. Edifícios e Terrenos 

Imóveis Grandes Rep. e Ben 

Equip. Mobiliário e material 

Máquinas e Ferramentas 
Material Transporte e Equip.
Informático

Adiant. p/ C Imob.

(2.149.312)

5.320

(804.165)

(802.767)

(547.700)

(2.215.766)

(113.644)

(344.235)

(153.858)

(374.025)

116.732

(5.320)

1

116.731

5.320

153.581

4.489

4.489

(2.032.529) (513.024)
^•545.55j)

AMORTIZAÇÕES acumuladas

Imobilizado Incorpóreo
Trespasses

Sist. Tratam. Aut dados

Obras Imov. Arrend

Adiant. pZ C Imob Inc.

Outros Inc

Imobilizado Corpóreo
Imob. Corp. Edifícios e Terrenos 

Imóveis Grandes Rep. e Ben 

Equip. Mobiliário e material 

Máquinas e Ferramentas 
Material Transporte e Equip. 
Informático

Adiant. pZ C Imob.

239

539

(4.489)

(43.744)

39.286

(804.164)

(685.985)

(542.380)

(2.062.236)

(152.950)

(304.710)

(153.319)

(374.025)

(296.828)

(200.802)

(15.394)

(761.474)

(67.753)

(138.257)

(43.825)

(166.476)

(1.100.^

(557.774)

(2-823.710)

(220.703)

(442.967)

(197.144)

(540.501)

(782.064)

(447.940)

(4.365.078)

146.901

5.902

270.313

2012

(1 748 321)

(23 132)

(575 837)

(648 422)

(500 930)

(1 621 053)

(78 412)

(193 021)

(112 932)

(266 766)

(665 977)

(303 945)

_(3 369 374)

(635.163)

(442.069)

(207.251)

(137.912)

(842.414)

(31) (442.069) (137.912)(579.981)

- (4.094.765) (1.274.498) (5.369.263)

Abates

Regularizações Transfer. 2013

Amort.

Exercício

27 394

28 452

27 394

(1 720 927)

5 320

(575 837)

(621 028)

428 385

228 328

181 739

(28 452) (529 382) 18 318

60 470 (27 394) (1 587 977) 627 789

- - (78 412) 35 232

1 417 (27 394) (218 998) 125 237

35 - (112 897) 40 961

17310 - (249 456) 124 569

41 708 - (624 269) 157 795

- ___ (303 945) J43 995.

60 470 - (3 308 904) 1 056 174_

Milhares de AOA

2013

(2 149 312)

5 320

(804 165)

(802 767)

(547 700)

(2 215
(113 644)

(153 858)

(374 0251

(782 O64’

(447^ 

(4 365»^
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Relatório do Auditor Independente
Aos Accionistas do «Banco Millennium Angola, S.A.».
Auditámos as demonstrações financeiras anexas do 

Banco Millennium Angola, S.A., que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de Dezembro de 2014 (que 

evidencia um total de 244.668.683 milhares de Akz e um 
total de fundos próprios de 38.092.404 milhares de Akz, 
incluindo um resultado líquido de 5.741.201 milhares de 

Akz), a demonstração de resultados, a demonstração de 

mutações nos fundos próprios e a demonstração de fluxos de 
caixa relativas ao exercício findo naquela data, bem como 

um resumo das políticas contabilísticas significativas e outra 

informação explicativa.

Responsabilidade da Administração pelas Demons­
trações Financeiras

A Administração é responsável pela preparação e apre­

sentação apropriada destas demonstrações financeiras de 
acordo com os princípios estabelecidos no Plano de Contas 
das Instituições Financeiras («CONT1F») e outras disposi­
ções emitidas pelo Banco Nacional de Angola («BNA»), e 
pelo controlo interno que determine ser necessário para pos­
sibilitar a preparação de demonstrações financeiras isentas 
de distorção material devido a fraude ou a erro.

Responsabilidade do Auditor
A nossa responsabilidade é expressar uma opinião so 

estas demonstrações financeiras com base na nossa aud 
que foi conduzida de acordo com as Normas Internacion 
de Auditoria. Essas Normas exigem que cumpramos requi­
sitos éticos e que planeemos e executemos a auditoria p 

obter garantia razoável sobre se as demonstrações financ 

ras estão isentas de distorção material.
Uma auditoria envolve executar procedimentos para 

obter prova de auditoria acerca das quantias e divulgaç 

constantes das demonstrações financeiras. Os procedim 
tos seleccionados dependem do julgamento do au 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção material as 
demonstrações financeiras devido a fraude ou a erro, 
fazer essas avaliações do risco, o auditor considera o co~ 

trolo interno relevante para a preparação e apresentaç & 

apropriada das demonstrações financeiras pela entida 
fim de conceber procedimentos de auditoria que sejam ap 

priados nas circunstâncias, mas não com a finalidade 

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo intern 
da entidade. Uma auditoria inclui também avaliar a ap 

priação das políticas contabilísticas usadas e a razoabili a~ 
das estimativas contabilísticas feitas pela Administração, 
bem como avaliar a apresentação global das demonstraç 
financeiras.

Estamos convictos que a prova de auditoria que obt 
mos é suficiente e apropriada para proporcionar uma ba 
Para a nossa opinião de auditoria.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras apie 

sentam de forma apropriada, em todos os aspectos materiais, 

a posição financeira do «Banco Millennium Angola, S.A.», 

em 31 de Dezembro de 2014 e o seu desempenho financeiro 
e fluxos de caixa relativos ao exercício findo naquela data de 

acordo com os princípios estabelecidos no CONT1F e outras 
disposições emitidas pelo BNA.

Luanda, 29 de Abril de 2015

«K.PMG Angola - Audit, Tax, Advisory, S.A.». 

Parecer do Conselho Fiscal às Contas de 2014 
Senhores Membros do Conselho de Administração

1. No âmbito das competências do Conselho Fiscal, 
conforme artigo 21,° a 30.° dos Estatutos do Banco, este 

Orgão Social, composto por Miguel Anacoreta Correia 

(Presidente), Luzia Rosário de Fátima Oliveira e Madalena 

Adriano de Lemos Neto, de forma presencial ou utilizando 

as modernas tecnologias para acerto de pontos a tratar e de 

textos, executou as suas obrigações através do acompanha­
mento da actividade do banco, exclusivamente através das 

contas para o efeito atempadamente disponibilizadas pela 

Comissão Executiva.
2. Relativamente ao exercício de 2014, o Conselho 

Fiscal realizou reuniões para analisar as contas dos quatro 

trimestres do ano (com base nos documentos do controlo 
orçamental) e Relatório e Contas do primeiro semestre. Não 

detectou, nestas reuniões, nenhum aspecto que justificasse 

ser especificamente abordado nas reuniões do Conselho de 

Administração. Deu parecer favorável às referidas contas.

No dia 30 de Janeiro analisou as Demonstrações 

Financeiras reportadas ao quarto trimestre de 2014 e as rela­
tivas ao ano de 2014 as quais mereceram parecer favorável.

3. Para efeitos da elaboração deste Parecer, desti­

nado a ser considerado pelos Membros do Conselho de 

Administração e Assembleia Geral para análise e votação 

das contas referentes ao exercício de 2014, foram apresenta­

dos ao Conselho Fiscal os seguintes elementos:

a) Contas do exercício de 2014, acompanhadas pelas

Notas às Demonstrações Financeiras;

b) Relatório do Auditor Independente.
4. O Conselho Fiscal analisou cuidadosamente os cita­

dos documentos e dessa apreciação resultaram as seguintes 

conclusões:
a) Que o Balanço, à data de 31 de Dezembro de 2014,

refiecte adequadamente a situação financeira do 

«BMA — Banco Millennium Angola, S.A.»;

b) Que a Demonstração de Resultados expressa cor-

rectamente um lucro de 5.741.201 M - AOA 

para o exercício.
5. Como resultado das verificações e das análises 

efectuadas, e tendo em atenção a auditoria completa às 

Demonstrações Financeiras anuais, efectuadas pelo Auditor 

Externo, bem como o seu parecer favorável, embora a con­

firmar após decisões da reunião do próximo Conselho de 

Administração, o Conselho Fiscal:
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5 1 É de opinião que as Demonstrações Financeiras 

do «Banco Miliennium Angola, S.A.», reportadas a 31 de 

Dezembro de 2014:
a) Estão em conformidade com a Lei e satisfazem as

disposições estatuárias e as normas emanadas do 

Banco Nacional de Angola;
b) Reflectem de forma verdadeira a situação finan­

ceira do Banco em 31 de Dezembro de 2014, 

bem como o resultado das operações realizadas 

durante 2014.
5.2 É de parecer que o Conselho de Administração:

a) Aprove o Relatório de Gestão da Comissão Exe­

cutiva e as Demonstrações Financeiras que 

acompanham o referido Relatório, referentes ao 

exercício findo em 31 de Dezembro de 2014;

b) Registe um voto de louvor pelo trabalho desenvol­

vido pela Comissão Executiva e pelos trabalha­

dores do Banco.
Luanda, [...] de [...] de [...] 
Presidente do Conselho Fiscal — Miguel Anacoreta

Correia;
1Vogal do Conselho Fiscal — Luzia Rosário de Fátima 

Oliveira;
2.°  Vogal do Conselho Fiscal — Madalena Adriano de 

Lemos Neto.
(15-13369-L01)

Lungest Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escritu- : 
ras diversas n.° 30, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria llídio Afonso Mendonça Pinto, 

casada com Walter de Jesus Leite Mendonça Pinto, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Cacuso, 

Província de Malanje, residente habítualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Rua dos 

ímbondeiros Condomínio Mir;

Segundo: — Sandra da Silva Cordeiro Silva, casada com 

Carlos Manuel dos Santos Silva, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, reside habitualmente em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Nova Vida II, Rua 5, Edifício E-186,5.° andar, 

Apartamento n.° 21;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes com documentos 
anexos.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOClPHAn lungest coMERC,AL^

CAPÍTULO 1 

Denominação, Sede, Duração eObjectl)

ARTIGO I.° 
(Denominação e forma)

1. A sociedade adopta a denominação social de ((Lw 
Comercial, Limitada», sendo constituída sob a fotnil\ 

sociedade por quotas.
2. A sociedade tem a sua sede social sito na Provia 

de Luanda, Município de Belas, Projecto Nova Vida,RuaS 

Casa n.° E-l 86.
3. Por simples deliberação das sócias ou por decisàodi 

Gerência e em conformidade as disposições legaissobreesu 

matéria, a sede social poderá ser transferida para qualqua 

outro local do território nacional e de igual forma podem 

sociedade abrir filiais, sucursais, agências ou outras forros 

de representação dentro e fora do País.

artigo 2.° 
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, c 

-se o início da sua actividade, para todos os efei 

a partir da data da celebração da sua escritura P 

constituição.
ARTIGO 3.°

/. 4 socied (°bjecto) Serviços de contab C°m° obJecto social a prestação d* 

gestào> Manutenção ' físcalidade’ de auditoriãl
etc)> restauração de ^Cn,Ca (aParelhos, edifícios, jardins, 

de f°rrnaçã0 pro^ . <^I^CIOS e outras obras, de consultor® 

festão de superfícj °na^ educaÇão, de ensino geral, 

ração e rea/iZa S COrnerciais, de informática, de deco- 
P^telaria^ de r ° even^0Sf serviços de panificaçãoe 

Cabeleireir0 e de^l"^0’ desinfestaPao> serviÇ0S 
Pr'vada, exp|Ora ~ prestaÇão de serviços de segurai

bcantesi ambiem ^Onibas de combustíveis e seus lubd

electr°mecânico ã 3 refrÍgeraçã0 de frio, auto electrónico* 

na> Pescas, avicun°,T,erCI0 a grosso e a retalho, agro-pccl,í1' 

CLdtUra} exp|0 a’ a^r'Cultura, floricultura, jardinagel11’

restak iinpOrta g recursos minerais, exploração 
a AualqUer outro e*P°rtação, podendo ainda dedicar5 

sdcias acordarem 3,710 Comérc,° ou indústria em

2‘ sociedad^ Perm,tido P°r lei.es de respOns P°de adquirir ou participar em socied3 

s°cial igUaJ ade limitada, em sociedade com objed0

esPeciais, beni C1 erente e sociedades reguladas por /elS 

9s* ° pardcipar em agrupamento de empre
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CAPÍTULO II

Capital e Obrigações

ARTIGO 4.° 
(Capitai social)

I. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 

dividido e representado peias seguintes três quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 60.000,00

(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Maria Ilídio Afonso Mendonça Pinto;

b) Uma quota com valor nominal de Kz: 40.000,00

(quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Sandra da Silva Cordeiro Silva;

c) As sócias poderão ser chamadas a efectuar supri­

mentos de capitais nos termos que vieram a ser 

definidos em Assembleia de Sócios;

d) Por deliberação da Assembleia Geral tomada de

2/3 dos votos correspondentes ao capital social, 

poderão ser exigidas às sócias a realização de 

prestação suplementares de capitais, na propor­

ção das respectivas participações sociais ou uma 

proporção diferente deliberada por unanimidade 

em Assembleia Geral, até ao montante global a 

dez vezes o capital social.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

2. A cessão de quotas entre sócios, a favor de cônjuges, 

ascendentes ou descendentes das sócias, ou a favor de pes­

soas colectivas que se integrem dentro do mesmo grupo de 
sociedades que alguma das sócias, não pendente de delibera­
ção da Assembleia Geral, ficando desde já autorizadás todas 

as operações de divisão de quotas que se destinem a assegu- 
rai aquelas transmissões.

2. A cessão ou transmissão de quotas, por actos entre 

Vlvos> bem como a sua divisão, só são possíveis com 0 con­
sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito de 
Preferência na sua aquisição. Não querendo ou não podendo 

esta exercer o seu direito fica o mesmo deferido aos restantes 
sócios não cedentes.

4. A sócia que pretende ceder, no todo ou em parte, a sua 
Rtiota deverá comunicá-lo por escrito à sociedade e aos res- 
antes sócios, obrigando aquela, a responder-lhe no prazo de 

,as’ aPós o efectivo recebimento da comunicação, dando 
niultaneamente a todos os sócios conhecimento da decisão 

Ornada.

5- Os restantes sócios gozarão do direito de preferên- 

Ria ^ 15 d'as aPÓs a decisão da sociedade, e se dois ou 
ls deles, quiserem usar direito de preferência em causa 

as quotas cedidas serão divididas entre eles por acordo ou 
por rateio, tanto quanto possível, proporcional às respecti­

vas quotas.
6. Se a sócia cedente não receber tempestivamente qual­

quer comunicação da sociedade ou dos restantes sócios, 
poderá dispor livremente da sua quota nos termos da lei.

7. Falecendo uma sócia, os seus herdeiros exercerão em 

comum os respectivos direitos enquanto a quota se encontrar 
indivisa, sendo para tal obrigados a designar de entre si um 

representante para todos e quaisquer efeitos sociais.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Representação da Sociedade

ARTIGO 6.°
(Assembleia Geral c Gerência)

1. Os órgãos sociais são: a Assembleia e a Gerência, 
podendo haver um órgão fiscal.

2. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer 
das gerentes, por meio de carta registada expedida com a 
antecedência mínima de 15 dias, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que esta possa 
comparecer.

3. As sócias podem fazer-se representar nas Assembleias 
Gerais por qualquer pessoa, mesmo estranha à sociedade, 
desde que para o efeito enviem ao Presidente da Mesa uma 
carta em que identifique o seu representante e indique a 
duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

ARTIGO 7.°
(Representação e formas dc obrigar)

1. A administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dela, activa e passivamente, é exercida por 
um ou mais gerentes, podendo ser composta por um ou mais 

gerentes, com ou sem remuneração.
2. Poderão ser nomeados gerentes estranhos à sociedade.
3. A sociedade poderá constituir mandatários ou pro­

curadores da sociedade nos termos e para os efeitos do 
artigo 281.°, n.° 5 da Lei das Sociedades Comerciais.

4. Fica vedado à Gerência obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
5. Para todos actos de gerência fica desde já nomeado 

e com dispensa de caução, a sócia Maria Ilídio Afonso 
Mendonça Pinto, bastando a assinatura da gerente para obri­

gar validamente a sociedade.
6. A sociedade poderá ainda obriga-se mediante a assi­

natura de:
a) Das gerentes, sejam ou não sócios;
b) Procurador, no âmbito dos poderes que lhe forem

conferidos;
c) Gerente e um dos procuradores, no âmbito dos res­

pectivos poderes.
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capítulo IV
Disposições Diversas e Transitórias

ARTIGO 8° 
(Ano social)

1 o exercício fiscal da sociedade decorrerá de 1 de 

Janeiro a 31 de Dezembro, que será coincidente com do ano 

civil (calendário gregoriano).
2 Os balanços serão dados em 31 Dezembro de cada 

ano, devendo encerrar a 31 de Março ou conforme data indi- 

cada em calendário fiscal vigente no território angolano.

3. Assembleia deliberará o destino a dar aos lucros da 

sociedade, depois de retiradas as importâncias necessárias 

para a reserva legal e Estatutária, que serão divididos pelas 

sócias na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.
4. A sociedade constituirá anualmente 10% dos lucros 

líquidos de cada exercício como reservas estatutárias.

ARTIGO 9.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento de qualquer das sócias, continuando a sua existência 

com a sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia 

falecida ou interdita, devendo estes nomear um que os repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Fora dos casos enunciados no n.° 1 do presente artigo, 

a sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou 

mediante deliberação tomada em Assembleia Geral por 

maioria representativa de 2/3 dos votos correspondentes ao 

capital social.

3. A liquidação do património social, em consequência 

da dissolução voluntária da sociedade será feita extrajudi­

cialmente através de uma comissão liquidatária constituída 

pelas sócias, se a Assembleia não deliberar de outro modo, 

em que a liquidação e partilha verificar-se-á como acorda­

rem. Na falta de acordo e se alguma delas o pretender, será o 

activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 

do passivo e adjudicado à socia que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

4. A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota 

de qualquer sócia, quando sobre eia recaia arresto, penhora 

ou providência cautelar.

ARTIGO 10.°
(Litígios e legislação supletiva)

1. Para todos os litígios emergentes da execução e/ou 
interpretação do presente estatuto, na falta de acordo extra­
judicial é competente o Tribunal Provincial de Luanda, com 

expressa renúncia a qualquer outro.
2. Os casos omissos serão regulados pela Lei das 

Sociedades Comerciais, de 13 de Fevereiro de 2004, e 
demais Legislação aplicável.

(15-12807-LI5)

CooPeratiVa d 

. Ce«'fico q On^Chiu^s%

,avrada îZ0P0;esc^ade6 
‘uras diversas n.o^ °,baa 43, do , de AgoS(o 

a E'^presa, a c ~ ’do Cartóri0 \i de notas DaCosta, LiCp ’. ar8° do bjot- . otar<aldoc Parae%

ra' * S>,' Prov PMro

Segimdo: — ra J’ andar, Prédio ?

níiti t Lmaniipl £>o ’ n. 41,

ndlnha> Rua de Cac f Kllamba Kia>õ, Bairro Neves 

Quinto: — JoS^ da> Casa 35;jancisco Pacavjra R X BaPdsta Neto, casado com Olii 
Aairidos, natural d ^'Sta’ sob ° regime de comunhãoii 

'■eside habitualmente ° an^el’ Provmcia de Luanda, omk 

Mar?al> Casa n.° ,2.^° DÍStrÍt0 Urban° do Rangel, Bdno

Sexto: __  M ' A'28>"atUral de Xa-Muteh AgOSthlho Cassombe, solteiro, 
ab’tualmente em ?rov,nc'a da Lunda-Norte, residente

Bairro prenda uanda, Distrito Urbano da Maianga,

Sétimo:__ a °S EPaceiros, Casa n.°5l;do Rangel, provfne. er Adã0 Quizi, solteiro, maior, natural 

distrito Urbano d buanba’ onde reside habitualnten^

casa n.» 3. 0 anSel, Bairro Rangel, Rua da PortugáH3’

Oitavo: _ p,.

Cunha, solteiro 'Slar,° Carlos Cardoso Gonçalves 
de luanda, Ond’e ma'°r’ natural do Cazenga, Provín^ 
Ca?enga> Baj res|de habitualmente, no Município d°

^°no:__ . z lenida, casa s/n.
natural do CuítoT3 Chissumba Caliata, solteiro, e,ri luanda no n- r°V,nc,a ^ié, residente habitual^1'

Ua casa s/n ^rbano Samba, Bairro BeníW'

&ecirnQ;_ _

casada COm Si adalena Maria dos Santos Carvalho 
nb^o de adqui h ° ^ar^’tos Wala, sob o regime de contu- 

e Luanda, ondp °s’ natural do Kilamba Kiaxi, Provín^ 
i bamba Kiax; n reside habitualmente, Distrito Urbano °

C°nd^ínio cajua'rr0 Ta'alOna' Rua de GanS°> Casa n ° U
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível. '

ESTATUTOS DA COOPERATIVA DE EXPLORAÇÃO

SEMI-INDUSTRIAL DE RECURSOS MINERAIS 
PRECIOSOS, FLORESTAIS E AGROPECUÁRIA 

LOMBODONGOTCHIUA, S.C.R.L.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação)

É constituída entre os sócios subscritores desta escri­

tura e os que a ela posteriormente aderirem, a Cooperativa 

que adopta a denominação de «Cooperativa de Exploração 

Semi-Industrial de Recursos Minerais Preciosos, Florestais 

e Agropecuária Lombodongotchiua, S.C.R.L.», sob a forma 

de sociedade anónima, regendo-se pelos estatutos presentes, 

regulamento interno e demais legislação e normas aplicá­

veis.

ARTIGO 2." 
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província de Luanda, 

Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Edifício n.° 145, 

Apartamento 16, Zona 20, podendo mudá-la para qualquer 

outro local da Província de Luanda ou para outras provín­

cias, mediante deliberação da assembleia de sócios.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até à conclusão da transmissão dos fogos e unidades 

de ocupação aos membros.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é pro- 

v*ucial, com sede social na Lunda-Norte, Município do 

Cuango.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 

Seus membros, tem por único objectivo a exploração semi- 

'udustrial de recursos minerais e preciosos, florestais e 

agro-pecuária.

CAPÍTULO II

Capitai social, Títulos de Capital, 
Jóia e Quota Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capital social)

O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, já 

totalmente realizado é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), dividido e representado por 10 (dez) quotas iguais, cada 

uma no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas).

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 

social, far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 

integralmente o montante subscrito no momento do acto de 

admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos, do capital subs­

crito, deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da Cooperativa;

b) O número de registo da Cooperativa nos compe­

tentes serviços de Registo Comercial;

c) O valor e o número de acções contidas no título;

d) A data de emissão;
e) O número em série contínua;
f) A assinatura de dois membros da Direcção;

g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

ARTIGO 9.° 
(Transmissão dc títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida carecem, 
obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 

Administração da Cooperativa, sob condição de, o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.
2. A transmissão inter vivos, opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.
3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 
apresentação do documento comprovativo da qualidade de 

herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 

no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 

por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 
igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 

do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 

da sua posição social.
5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 

administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 

fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.
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ARTIGO 10.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 

acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 

dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 

valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 

os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 

Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 

dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade

x Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 

re tituidos em prazos não superiores aos que vierem a ser 

estabelecidos pela Assembleia Geral.

artigo ll.°
(Jóia)

es“ » «•>* 

Assembleia Geral n° Va‘°r a fixar Pela

AsstbVaaGeraiaojcLSdrá aCtU3,ÍZado’ SemPre que a 

Conselho de Administração.^ Pr°P°Sta do

Pa^uma^eXXXV3 

«cios de habitação 
objecto social da Cooperativa. SerV'Ç°S’ qUe const'tuem o

ARTIGO 12.° 
j (Quota administrativa)

T"53'"16"16’ uma quota 
Se d^ina a fazer face ao:art T"10'"3 3 qual

1 0 valor da quota adm adm,n,st™ivos.

^mpre que a Assembleia GeralTc31'^ aCtUalizado> 

Pr°P0Sla d° Conselho de AdmhtistrTção.^61^6 S°b

ARTIGO 13° 
(Recursos económicos) 

LSao recursos económicos da Gn
O capita, social; C°°peratlva:

b) A jóia;

As quotas administrativas-

2 mento a que aderiu. d° emPreend i-

™’d‘ dos m“*°> «■’ ““«n. ,oZ" 

Aixr.^ kwanzas).
AR IIGO 14 o

I- Será r. • . (Rcscrval^i) 

CooT eVemUaÍS d^exercerVa ‘e8a‘ destinada 
Cooperativa. exercicios, objecto

2X«r'sur'”™
Os «cedeXXXidos6

a
social da

Os excedentes w res,arem 
dos encargos com a concreto,,.' * hW», 
cooperativa poderão retornat 
" Prop°r'So das «ontribnicfe flnan^^ 

CAPÍTULO II| 
Cooperadores

ARTIGO 16.’ 
(Sócios da Cooperativa)

1 • Podem ser sócios da Cooperativa, pessoas sinpfe 

desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, 

am as condtçoes exigidas por estes estatutos e<L 

legislação complementar.

2. O número de sócios da Cooperativa é limitado» 

número de unidades habitacionais ou de ocupação previs­

tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 

comércio e serviços.

ARTIGO 17.°
(Admissão)

1- A admissão dos sócios cooperadores será feita 

mediante proposta dirigida à Direcção, assinada pelo can­
didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 

identificação.

2. A admissão do candidato, dependerá do Preelic 

mento dos seguintes requisitos:
a) Tomem conhecimento e aceitem cunipr|raS

posições e decisões tomadas em cons0 

com os estatutos e legislação compl60161 

VÍg°r; . - .títulosde

b) Subscrevam e realizem em dinheiro o

capital; 
; -11o*c) Liquidem a jóia a que alude o artigo ■ ’ jnj$.

d) Assumam o pagamento mensal da quola

trativa, a que alude o artigo 12. , *1C1U 

primeira quota na data de inscrição, a a|P

e) Assumam a contribuição mensal a Aue

nea d) do artigo 13.° . çã0, /
2. Da deliberação do Conselho de Admin,s ^jrSo, p°f 

rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe rec^ 

iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral <1 

lize após a referida deliberação. ec^s°

4- Da decisão da Assembleia Geral não cabe r 

reclamação. a qlje
5. Aceite a inscrição, esta será registada no li 

refere o artigo 216.° do Código Comercial.

ARTIGO 18.° 
(Direitos dos sócios cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores: fegula'
Receber cópia dos estatutos e de event

mentos internos;

se
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b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­

tantes da ordem de trabalhos;

c) Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais

sobre a actividade da Cooperativa, sendo-lhes 

facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos Estatutos;

J) Reclamar perante qualquer órgão da Cooperativa, 

de quaisquer actos que considerem lesivos dos 

interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 19.°
(Deveres dos sócios cooperadores)

São deveres dos sócios cooperadores:

a) Observar os princípios cooperativos e respeitar as

leis, os estatutos e eventuais regulamentos inter­

nos;

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;

d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;

e) Participar das actividades que constituam objecti­

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 

ou trabalho que lhes competir;
J) Contribuir mensalmente e na devida proporção, na 

assumpção dos encargos decorrentes da constru­

ção do empreendimento objecto social da Coo­

perativa de acordo com o cronograma financeiro 

da empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que 

estejam obrigados.

ARTIGO 20.°
(Demissão)

E Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­
são por meio de carta registada dirigida à Direcção, com pelo 

nienos jO dias de pré-aviso, sem prejuízo da responsabili­
dade pelo cumprimento das suas obrigações e da aceitação 

das Condições estatutárias.

2- Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 

Prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos
ítilos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3- O valor nominal dos títulos de capital não será acres­
ço de juros.

ARTIGO 21.°
(Exclusão)

1 • Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli- 

Craçào da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da Cooperativa ou dos seus regula­
mentos internos.

3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­
nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infraeções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo será fun­
damentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, sete dias em relação à data da 
Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 
da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 
como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 

não acrescido de juros.

ARTIGO 23.°
(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 

cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as 

seguintes sanções:
a) Repreensão registada;

b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;

d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órgãos 

sociais.
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c),

d) e e) do n.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 

com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 

qual compete deliberar quanto à exclusão e perda de man­

dato.
3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas peia Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 24.°
(Órgãos c mandatos)

1 São órgãos sociais da Cooperativa:

a) A Assembleia Geral;
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I b) 0 Conselho de Administração;

c) O Conselho Fiscal.
2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 

período de cinco anos.

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

í) Se encontrem „„ de ,odos os seus direitos civ.s 

e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi- 

c,ona! nem à aplicação de medidas de segurança 

pnvativas ou restritivas da Uberdade- 

"s”mue“d’C"P'r“ÍVahâ'’'10 

mes e que nao estejam em incumprimento dos 

seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.»
(Eleições)

7 ia Cooperativa rea- 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral 3°

C,a^5di-sobreadatadoaetoe1eitorara 

de vagas verificadas^oTórgão P^ ° Preenchimento 

entregues na própria AssembH S°^laiS’aS llstas P°derão ser

™d“ pelos membros assinam^"'" * tei8' 

Cooperativa. S a Acta de Constituição da

ARTIGO 27°
1 Todo. ' CÍOnamCn'Ocd^berações)

3.' ONeXnteteráV°tOde validade.

Çâo da AssembleiXaiTd0 C°°perativa> à excep 

Preenchidos pelo menos meude qUe esteJa"
p «eeder-se, no caso c dos seus lugares, podendo 

mes, ao preenchimento das vaJ PFaZ0 máximo de um 

dÍtoT* d“ d.«

sempre lavrada „ ■ Orgâos sociais da 
quem exX ’ a qual * obrigatória C°°peraliva será
UrioS.eXerCer - fu^es de Pres --ada por

7. Das dM-K P Um d0S secre-

05 da Assem^e’a Geral cabe recurso

SECÇÃO IJ

AsScmbIeiaGcra|

ARTIGO 28.»
i a a (Definição)
1. A Assembleia Geral é o - 

integrada por todos os w,.' °r®aosuPremo(|ap 

teraçoes, tomada, te™c,:”g."<'*'«Í'Í 

obnsatoria, para os rcsl.ntts « « 

todos os membros desta. 8 d C°Operaliva e

2. Participam na Assembleia Geral tod 

peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 29» 
(Sessões ordinárias c extraordinárias) 

eex^X^eÍaGera,reUnÍ-e-á-^o^ 

mentel MSem?‘eÍa °rdÍnárÍa reunir-se-á obrigai®

• 38 VeZeS em Cada ano’ uma até 31 deMaW 
para aprecração e votação das matérias referidas na alineac) 

e ou^ra até 31 de Dezembro, para apreciação? 
otação das matérias referidas na alínea d) do mesmoartigo.

->• A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á quando 
convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

Por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos,II 

(dez) por cento dos membros da Cooperativa, num mínim0 

de 5 (cinco) cooperadores.

ARTIGO 30.° 
(Mesa da Assembleia Geral)

1- A Mesa da Assembleia Geral é constituída poru 
Presidente, por um vice-presidente e por um secretário-

2. Ao Presidente incumbe:

a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir à Assembleia Geral e dirigir os traba ’̂

c) Verificar as condições de elegibilidade dos

datos aos órgãos sociais da Cooperativa,

d) Conferir posse aos cooperadores eleitos p

órgãos sociais da Cooperativa. , sll^
3. Nas suas faltas e impedimentos, o Pres^erlte af1(faio 

tituído pelo vice-presidente, sem necessidade de ’ 
especial, desde que se verifique e seja comprovada a 

Ção de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao Secretário: íraba1,1£)S

a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos

e elaborar as actas das Assembleias. ^jjieí3 
5- Na falta de qualquer membro da Mesa da Ass $ de 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos subs & 

entre os cooperadores presentes, os quais cessara 
ténções no termo da Assembleia.

É causa de destituição do Presidente a 

ssembleia Geral a não convocação desta nos cas 

a,SS0 esteja obrigado.

eausa de destituição de qualquer dos 171 pgla 
^esa, a não comparência sem motivo justificado * 

trenos, três sessões seguidas. ■
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ARTIGO 31.°
(Convocatória para Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 
15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba­
lhos da assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 
sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 
por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­
tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 
nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 
a mensagem foi bem recebida.

3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 
Cooperativa tenha a sua sede.

4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 
deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido 
ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, devendo a 
sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, con­
tados da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral não convocarem a assembleia, nos termos 
legais, podem os sócios cooperadores, desde que obtenham 
a assinatura de, pelo menos 20% dos sócios, fazer a referida 
convocatória.

ARTIGO 32.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á à hora marcada na 

convocatória se estiverem presentes mais de metade dos 
sócios cooperadores ou seus representantes devidamente 

credenciados.

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­

car o número de presenças previsto no número anterior, a 
Assembleia reunir-se-á, com qualquer número de coopera­
dores, uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 
feita em sessão extraordinária e a requerimento dos coope­

radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
Pelo menos 3/4 dos requerentes.

ARTIGO 33.° • i ’
(Competência da Assembleia Geral)

E da competência exclusiva da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais 

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­

das nos termos do previsto nos estatutos;
Apreciar e votar anualmente o relatório de gestão 

e as contas do exercício, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­

des para o exercício seguinte;
^Eerar os estatutos e eventuais regulamentos inter­

nos;
e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;
J) Decidir a admissão de membros;

Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre 

a perda de mandato dos órgãos sociais e de 
Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto à 

recusa de admissão de membros e quanto às san­
ções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo de 

recurso para os tribunais;
z) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso 

de destituição dos respectivos órgãos sociais e 
até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas 

nestes estatutos e em legislação complementar 
aplicável.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­
rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 
representados todos os membros da Cooperativa no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 
a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 
em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional à área 

da fracção adquirido (permilagem).
2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, 2/3 

dos votos expressos na aprovação das matérias relativas a 
aumento e diminuição de capital, fixação do valor das quotas 
e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios coopera­
dores, aprovação de contas e do destino a dar aos valores 
excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e nomea­

ção da comissão liquidatária.
3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­

sencial.
ARTIGO 36.°

(Voto por representação)

1 É admitido o voto por representação, devendo o man­
dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 
do mandante que com ele coabite, constar de documento 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 
assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.° 
(Actas)

As actas das Assembleias são elaboradas pelo Secretário 
da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÃO 111
Conselho de Administração

ARTIGO 38.° 
(Composição)

I. A administração da Cooperativa é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 
constituída por um número ímpar de membros, num mínimo 
de 3 e num máximo de 5 administradores, sendo 1 (um)
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Presidente, 1 (um) Vice-Presidente e 1 (um) Secretário, 
devendo eleger-se dois membros suplentes para faltas ou 
impedimento dos titulares por período superior a 30 dias.

2.0 mandato do Conselho de Administração nunca será 

superior a quatro anos.
ARTIGO 39.°

(Atribuições do Conselho dc Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete:
a) Definir os programas base dos edifícios a construir;
b) Aprovar os respectivos projectos de execução;
c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­

res condições de qualidade/preço;
d) Assegurar a gestão corrente da Cooperativa;
e) Manter actualizado o livro das actas.

2. Manter a sua guarda os valores monetários da 
Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­
cária.

ARTIGO 40.°
(Competência do Conselho de Administração)

O Conselho de Administração é o órgão de adminis­
tração e representação da Cooperativa, incumbindo-lhe 
designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do 
Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­
cício, bem como o orçamento e o plano de acti­
vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano das actividades anual;
c) Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;
d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 
estatutos e em legislação complementar aplicá­
vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos estatutos e das deli­
berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;

J) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;
g) Escriturar os livros, nos termos da lei;
h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 
salvaguarda dos princípios cooperativos, em 
tudo o que não se insira na competência dos 
outros órgãos;

i) Designar os membros das Comissões Especiais
criadas nos termos previstos nestes estatutos;

j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os
demais documentos necessários à administração 
da Cooperativa;

k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais, 
quaisquer financiamentos com instituições de 
crédito ou particulares;

D Deliberar sobre propostas, peticfi

^Adquirir bera imóveis d 
dos objectivos de Cooperai,, ‘ 
«moveis aos sócios cooperadores

n) Providenciar a aprovação do proiectnado edifício de habitação colectiva > 
serviços, nas entidades competente^

o) Exercer todos os demais poderes qUe,porlei
pelos estatutos, não sejam reservados àAs^ 
bleia Geral. *

ARTIGO 41.°
(Reuniões do Conselho dc Administração)

1. As reuniões ordinárias do Conselho de Administração 

terão, pelo menos, periodicidade quinzenal.
2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que o Presidente a convoque, ou a pedido 

da maioria dos seus membros efectivos.
3. Os membros suplentes poderão assistir e participar nas 

reuniões da Direcção, sem direito de voto.
4. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 42.°
(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a pres í3 

de mais de metade dos seus membros efectivos.
ARTIGO43.0 

(Forma dc obrigar e delegação dc poderes

1. A Cooperativa fica obrigada: ||)0 de
a) Pela assinatura do Presidente do o

Administração juntamente com ql 
administradores; dor 11111

b) Pela assinatura de um só administra $ clirado- 
procurador ou pela assinatura de o ^f^ída; 
res dentro dos limites da procuraça^^^ ag’1^0

c) Pela assinatura de um só admims ^cOnfefl 
dentro dos poderes que lhe tenham .^jpjstr3 

dos por deliberação do Conselho 
ção consignado em acta; onstita^°

d) Pela assinatura de um procurador co 
prática de acto certo e determina ’ ^te a a$s'

e) Nos actos de mero expediente tlho deA<é 
natura dos membros do Cons podere 
tração a que tenham sido delega^ represe a 
competências de gestão corrente 
tação social ou de um procura 
autorizado para o efeito.

SECÇÃO IV 
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.°
(Composição)

de r6ptí|ite 
devi^

e Por ̂ ?°nSelh° Piscai a

chan, dois> SecreiA ■ é COmposto por I (um) Presw 
Zed °S à v 6 P°r 2 (do'í suplentes

ros e^ct/vos ou de um Fiscal-^nlC°‘
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ARTIGO 45.°
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 
Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o
saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­
pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, o plano de actividades e o orça­
mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­
dade, dos estatutos e da lei.

ARTIGO 46.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, pelo 
menos, uma vez por trimestre, quando o Presidente o con­
vocar.

2. O Conselho Fiscal reunir-se-á extraordinariamente 
sempre que o Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
pedido da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros do Conselho Fiscal podem assistir, por 
direito próprio, às reuniões da Direcção.

4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal podem 
assistir e participar nas reuniões deste conselho, sem direito 
de voto.

5. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.°
(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com a 

presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÃO V
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 48.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de forma pessoal e soli­
dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 
outras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá- 
rios que hajam violado a lei, os estatutos e as deliberações 
da Assembleia Geral ou deixado de executar fielmente o seu 

mandato.
2. A delegação de competências da Direcção em man­

datários não isenta de responsabilidade os membros da

mecção, salvo se não tenham participado na deliberação 

a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­
trário.

ARTIGO 49.°
(Responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 
Perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 45.°, 

dos Se nã° ten^arn °P0St0 oportunamente aos actos 
n S rnernbros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 

Parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 50.°
(Isenção dc responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 
gestão e contas do exercício isenta de responsabilidade os 
membros da Direcção, do Conselho Fiscal ou mandatá­
rios perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles 
documentos, salvo se estes violarem a lei, os estatutos, legis­
lação complementar aplicável ou dissimularem a situação 
real da Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os membros 
do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou man­
datários que não tenham participado, por falta justificada, na 
deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o seu 
voto contrário.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias Alteração 
dos Estatutos

ARTIGO 51.°

1. Os estatutos poderão ser alterados nos termos do 
artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 
complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 
Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos, 
15 (quinze dias), acompanhada do texto das alterações 

propostas.
3. A aprovação das alterações aos presentes estatutos 

exige uma maioria qualificada de 2/3 dos votos expressos 
em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos estatutos 
deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.° 
(Omissões)

Em tudo quanto estes estatutos sejam omissos, aplicar- 
-se-ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

complementar aplicável.

ARTIGO 53.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assembleia 
Geral, decorrido o prazo da sua duração, uma vez constituída 
por tempo determinado, devendo a assembleia que deliberar 
a sua extinção eleger os membros da comissão liquidatária

ARTIGO 54.°
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca de Luanda, onde serão 
dirimidas todas as questões entre a Cooperativa e os seus 

cooperadores.
(15-13202-L02)

HAPPY PLACE — Creche, ATL e Serviços 
de Assistência Social, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 283-A, do Cartório Notarial do Guiché
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Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Nelson Matias Lembe, solteiro, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Cabinda, Bairro Miramar, Rua 
Eng.° Armindo de Andrade, Casa n.° 57, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e em representação 
de sua filha menor Nelsiani da Graça Lembe, de três anos de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e consigo 
convivente;

Segundo: — Neriani da Graça José Mandinga, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 18, Casa n.° 35, que outorga neste acto 
por si individualmente e como mandatária de Joshua Carnil 
Muila, solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 12, Casa n.° 39;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HAPPY PLACE — CRECHE, ATL E SERVIÇOS 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, LIMITADA

A sociedade adopta a denominação de «HAPPY PLACE 
— Creche, ATL e Serviços de Assistência Social, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro da Sagrada 
Esperança, Rua 18, Casa n.° 35, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

2. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3. °
A sociedade tem como objectivo social a prestação de 

serviços de assistência social e educacional para crianças, 
serviços de gestão de creches e centros infantis, de activi­
dades e ocupação de tempos livres, serviços de gestão de 
parques de diversão e lazer infantil, serviços de gestão e 
assistência aos lares de terceira idade, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de serviços e do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

diár]0

n,nill%l 

_Jer> 
Auotano^

' (1>

4.°
O capital social é de Kz: 100.000 T* . ’ m

integralmente realizado em dinheiro, dividido 
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) c 
nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco milkwc 
pertencente ao sócio Nelson Matias Lembe e 1 (un^ 

no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwar 
tencente ao sócio Joshua Carnil Muila e 1 (uma) q^ 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas)^. 
tencente à sócia Neriani da Graça José Mandinga eaoum 

quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil hw) 
pertencente à sócia Nelsiani da Graça Lembe.

5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

senti mento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios, se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

6.°
seu<? Jt e administração da sociedade, em lodosos 
vament ° C°ntratos’ ern Ju,2° e fora dele, activa e passi- 
da G * *ncurnbe aos sócios Joshua Carnil Muila eNeriani 

com ar,d*nga> que desde já ficam nomeados gerentes, 
ger lsPensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos 

tes para obrigarem validamente a sociedade.
S S<^c,os~êererttes podem delegar mesmo em Pess03 

an a à sociedade todos ou partes dos seus poderes de

& p0013’ con^er,ndo para o efeito o respectivo mandato, 
tea vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

c os e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 
e’ tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

A 7 o

As ^sembleia^ -
es cartas registad eia,S devem ser convocadas por sa­

dias de anteced' jr^Ic^as aos sócios com pelo menoS 

^alidades especi^3’ ’SS° guando a lei não prescreva 
esdver ausente d» <7 COmunicaÇão. Se qualquer dos sócios 

Corn tempo sufícient ° S°C,a^ a comunicação deve ser 

ente para que possa comparecer.

Os Jucr 8.°^"«ageíspa^08 apurados’ depois de deduzid^ 

Ssemb!eia Qe . Undos ou destinos especiais criados e 
as suas quotas p ’ S$° d,v^didos pelos sócios na prop°r^ 

as Se as houver ^ual proporção são suportadas as Pe

s°cíedade n 9 ° e^istênQ\ Malquer ° d‘ss°lyida por morte ou imPe 

d° sócio1 °s sobrei sócios> continuando a
a todos r a Cc‘do ou ;n/ JV°S e ^erdeiros ou representante 

epresentef en C/ ll°> devendo estes nomear um due 

auto a quota se mantiver indivisa-

i
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10. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios devem ser liquidatários 
e a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, deve ser o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 

do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

11. °

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

12. °

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °

Os anos sociais devem ser os civis e os balanços devem 
ser dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encer­

rar a 31 de Março imediato.

14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, bem como demais 
legislação aplicável.

(15-13203-L02)

Omdesign, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas pa 

turas diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guie te 
dá Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteraçao ao 

pacto social da sociedade «Omdesign, Limitada».
Primeiro: - Omisia Viviane Canelas Fernandes 

Pacheco, casada com Rui Alberto Pacheco, sob o & 
de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, on e 
habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, 

Maianga, Rua de Karipande, n.° 26, 4.° andar, que o 

neste acto por si individualmente e como representante i 
de seus filhos menores Nayara Wendy Fernandes acieC ’ 
de 14 anos de idade e Nuno Gabriel Fernandes Pac 

4 anos de idade, e consigo conviventes;

Segundo: — Décio Leandro de Carvalho Gaspar, cas 
com Cláudia dos Santos Lopes Gaspar, sob o regime 
separação de bens, natural da ingombota, ProVllJ^ 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito r 
da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante » > 
Apartamento n.° 402-B;

E por eles foi dito:
Que, a primeira outorgante e os seus representados são 

os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quo­
tas denominada «Omdesign, Limitada», com sede em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
da Maianga, Rua de Karipande, Casa n.° 26, constituída por 
escritura datada de 20 de Maio de 2013, lavrada com início 
a folha 1, do livro de notas para escrituras diversas n.° 309 
deste Cartório Notarial, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 
sob o n.° 1553-12, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por três quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Omisia Viviane Canelas Fernandes Pacheco e outras 
duas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Nayara Wendy 
Femandes Pacheco e Nuno Gabriel Femandes Pacheco;

Que, pela presente escritura e conforme assembleia de 
sócios datada de 28 de Julho de 2015, tal como consta da acta 
que no fim menciono e arquivo, a primeira outorgante divide 
a sua quota em duas novas quotas iguais no valor nominal de 
trinta mil kwanzas, cada uma e cede a primeira ao segundo 
outorgante nos precisos termos exarados e a segunda quota 
de igual valor nominal reserva para si;

Que, o segundo outorgante aceita a cessão feita a seu 

favor nos precisos termos exarados;
Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferên­

cia, dando o seu consentimento a cessão e admite o segundo 

outorgante como sócio;
Em função dos actos praticados altera-se a redacçâo do 

artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por quatro quotas,,sendo 

a primeira e segunda iguais no valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Omisia Viviane Canelas 

Femandes Pacheco e Décio Leandro de Carvalho 

Gaspar; a terceira e quarta também iguais no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios Nayara Wendy 

Femandes Pacheco e Nuno Gabriel Femandes 

Pacheco.
Declaram ainda que se mantêm firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(I5-13204-L02) 
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CONSOL1DATION UNIVERSELLE 
Participações Sociais, S.A.

Certifico que, por escritura de 29 de Julho de 2015, Certifico que p $ escn.
—ao Guiobé 
Z XZ,a do Notário, Lúcio Pites

àaCoso Licenciado em Direito, foi realizada a dlssoluç» 
d. sociedade «CONSOLIDATION UNIVERSELLE 
Participações Sociais, S.A.».

Miguel Batàglia dos Santos Rodrigues, casado com 
Liliana da Silva Conceição, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Benguela, Província de Benguela, 
onde reside habitualmente, no Município do Lobito, Bairro 
da Restinga, Avenida de Lisboa, Casa n.° 5, que outorga 
neste acto por si, individualmente, e como representante do 
sócio Manuel Seixas Afonso Dias, casado com Isabel Mana 
da Silva Brito Reis Periquito Afonso Dias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Lisboa/Portugal, mas de 
nacionalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.° 164, e das socie­
dades «1NVESTLEADER — Participações e Investimentos, 
Limitada», com sede social em Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Kinaxixi, Rua Marechal Brós Tito, 
n.05 35/37, 9.° andar D, «STMG — Soluções Tecnológicas 
Móveis Globais, Limitada», com sede social em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 
Rua Marechal Brós Tito, n.os 35/37,9.° andar A, e «Upside, 
Limitada», com sede social em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Marechal Brós 
Tito, n.05 35/37,9.° andar A;

Declara o mesmo:
Que, ele e os seus representados são os únicos e actuais 

sócios da sociedade anónima denominada «CONSO- 
LIDATION UNIVERSELLE — Participações Sociais,
S.A.», com sede social em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Conselheiro Aires de Orneias, 
casa s/n.°, constituída por escritura datada de 2 de J ulho de 2013, 
lavrada com início a folhas 10, verso 11, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 154-A, deste Cartório Notarial, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção, Guiché Único da Empresa, sob o 
n.° 2.107-13, como capital social de Kz: 2.000.000,00 
(dois milhões de kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por 2.000 (duas mil) 
acções com valor nominal de Kz: 1000,00 (mil kwanzas) 
cada uma;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta datada de 15 de Maio de 2015, o outorgante, e no uso 
dos poderes que lhes foram conferidos, manifesta a sua von­
tade e a dos seus representados, dando por dissolvida desde 
hoje a referida sociedade, dcclarando-a em liquidação;

Que entre os accionistas acham --••quidadasÇai^ 
todas as contas sociais, e porque não há direito ar«^ 
louma dos mesmos, dando-se reciproca e geral ° Que> 0 outorgante está autorizado para lodoso^ 

publicação e registo.P Assim o disse e outorgou.

Está conforme-

—
ATLANTIS — Energia, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Julho de 20b, 
lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 419, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires à 

Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto 

social da sociedade «ATLANTIS — Energia, Limitada».
Primeiro: — Francisco José, casado, natural de Cabinda, 

Província de Cabinda, onde reside habitualmente, m 
Município de Cabinda, Bairro Deolinda Rodrigues, c^a 
que outorga neste acto em nome e rePresenta^a°^abin^ 
Romeli Rosa José, solteira, maior, natural de 
Província de Cabinda, residente habitualmente em 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro
General Rossadas, casa s/n.°; casada^1”

Segundo: — Amélia Jonas Brigada ^r^se ’ ^quiri^ 
Petter Eriksen, sob o regime de comunhão 
natural do Cazenga, Província de Luanda, ^lian(}a 
habitualmente, no Município de Viana, Bairr 
Rua Uruguai, Casa n.° 9; , erradas, casad°

Terceiro: — João Manuel de Oliveira s0t>oreg,nie 
com Maria Fernanda de Costa Mendes ^arra^e|eS) prov’nC'a 
de comunhão de adquiridos, natural de ^uandai11 
do Kwanza-Sul, residente habitualmente Ba’lfí
Município de Luanda, Distrito Urbano a 
Alvalade, Rua Héider Neto, Casa n. 40,

E por eles foi dito: da oiH0^
Que, a representada do primeiro ja socl

são no momento as únicas e actuais so 
comercial por quotas de responsabihda cO,11Rajf(0
minada «ATLANTIS — Energia, Lin bota, 
em Luanda, no Distrito Urbano da ° 17,^°^^ 
Ingombota, Rua Robert Shields, Prédio ^jica a 
Apartamento n.° 3, constituída por escrltLljnJ'Cjo a 
de 24 de Fevereiro de 2014, lavrada com -tljras d’v 
verso a folhas 28, do livro de notas Para-st0 ^^b0 
n.° 345, registada na Conservatória do £lT1presa’ * n1íl 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único qq ^..jo6 
n.° 674-14, com o capital social de Kz. bejr0, d’vl ^psl 
kwanzas), integralmente realizado em 1 va|or r,0^I1(e 
representado por duas quotas, sendo urnaji7aS), pcrtel1 
de Kz: 72.000,00 (setenta e dois mil kvvan"
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à sócia Aida Romeli Rosa José e a outra no valor nominal 
de Kz: 28.000,00 (vinte e oito mil kwanzas), pertencente à 

sócia Amélia Jonas Brigada Eriksen, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios de 7 de Julho de 2015, tal como 

consta da acta que no fim menciono e arquivo, o primeiro 
outorgante no uso dos poderes que lhe foram conferidos, 

manifesta a vontade da sua representada em ceder a tota­

lidade da sua quota pelo seu vaior nominal ao terceiro 
outorgante valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe 

dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo definiti­
vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, o terceiro outorgante aceita a referida cessão nos 
precisos termos exarados, que a mesma foi feita livre de 

quaisquer ónus ou encargos;
A sociedade e a representada do primeiro outorgante 

prescindem do seu direito de preferência e admitem o ter­

ceiro outorgante como novo sócio;
Em função dos actos praticados, altera-se a redacção do 

n.° 1 do artigo 3.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.°
(Capital social)

1. O capital social da sociedade é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equivalente à 

data USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados Unidos 

da América), dividido e representado por duas 

quotas sendo, uma no valor nominal de 

Kz: 72.000,00 (setenta e dois mil kwanzas), perten­

cente ao sócio João Manuel de Oliveira Barradas, a 

segunda no valor nominal de Kz: 28.000,00 (vinte 

e oito mil kwanzas), pertencendo à sócia Amélia 

Jonas Brigada Eriksen, respectivamente.
Declaram ainda os mesmos que se mantêm firmes e váli­

das as demais disposições do pacto social não alteradas pela 

Ptesente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Euanda, 7 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-13206-L02)

Lwerena, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de: Agosto 
lavrada com início a folhas 39, do livro iberto Pires 

turas diversas n.° 31, a cargo do Notário, Lúci 
da Costa, foi constituída entre: Pedro,

Primeiro: - Angelina Fernanda Joao An^|ncia do 
solteira, maior, natural do Porto Amboi , Munjcípio 
Cuanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, n 

de Belas, Bairro Vila Estoril, Bloco 27, Casa n.

Segundo: — Lweji Serena Pedro José, menor de 3 anos 
de idade, natural de Luanda, residente habitualmente em 

Luanda, no Município de Belas, Bairro Vila Estoril, Bloco 27, 
Casa n.° 16, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em Luanda, aos 7 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LWERENA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Lwerena, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Zango 0, Condomínio do 
Tribunal de Contas, casa s/n.°, podendo abrir filiais agên­

cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 

deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social a prestação de serviços, 

salão de beleza, spa, comércio a grosso e a retalho, impor­

tação e exportação, formação de pessoal para indústria de 

beleza e estética, comercialização de produtos de beleza e 

seus derivados, pesca artesanal, prestação de serviços, con- 

fecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 

privada, de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 

e produtos variados, pastelaria, decoração e realização de 

eventos, formação profissional, desinfestação, consultoria, 

educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 

de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 

projectos, formação profissional, serviços de salão cabe­

leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 

indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo­

ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação 

de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico industria, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­

cia das sócias e permitido por lei.
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2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente a 80%, 
pertencente à sócia Angelina Fernanda João Antunes Pedro 
e outra no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), equivalente a 20%, pertencente à sócia Lweji Serena 
Pedro José.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pela sócia Angelina Fernanda João 
Antunes Pedro, com dispensa de caução, bastando a assina­
tura da gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo das 
demais casos legais, todas as sócias serão n00'356*' 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acorta^' 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender se • 
social licitado em bloco com obrigação do pagament j 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer 

igualdade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotas 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, qua 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro(h 

Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualqua 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14°~ misso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

Lei n. 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legisl^0 

aPhcável.
(15-13595'M

Restaurante e Cantinho da Isabel da Silva 

& Filhos, Limitada 

Certifico que, por escritura de 30 de Julho 

avrada com início a folhas 1, do livro de i. 
Juras diversas n.° 285-A, do Cartório Notari 

co da Empresa, a cargo do Notário, 
Is ^°Sía’ licenciado em Direito, foi con;

Nascimento António da Silva, solteira, 

’ ■» - - - . de r nanda, residente

Município de Viana, Bairro Zango I. 

j h-- 3i individualmente 
filhos menores, Luísa d

" 7 dc 30^ 

notas para cscrl 

ial do

Lúcio
istituída

ral de v'ana, Prov. .

n° Município d C,a de Luanda> resiuv...: em l 

°UtOrSa neste acto 'ana’ Zanê° CaSa " ° 

Sentaçã0 de s ° por Sl 'ndividualmente e em nome 

de 4 anos de iri ldlos tenores, Luísa da Silva

de ida<Je e Ar/ e’ Domingos da Silva Cai 
l°dos naturais de $dva Candamba, de 7 anos

Cm a socied d Uan^a> e constgo conviventes; 
tern}os constante ° COrnercia! por quotas que se reg<

Está eonfor^ d°CUment0 em anexo.

Luanda> ao°s ^anal do Guiché Único da Empresa 
e Agosto de 2015. — O ajudante, iWveh

nat"'

lX

■ ó^

c,;*í 

in<*a,T'ba’deida<|e’

^n<’S
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RESTAURANTE E CANTINHO DA ISABEL DA SILVA

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Restaurante 
e Cantinho da Isabel da Silva & Filhos, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Zango III, Rua dos Cajueiros, Casa n.° 62, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­
ços, comércio a grosso e a retalho, indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, restauração, serviços de informática e telecomunica­
ções, publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestai, comercialização de telefones e seus aces­
sórios, transporte marítimo, camionagem, agente despachante 

e transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, conces­
sionária de material e peças separadas de transporte, fabricação 
de blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêu­

ticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impres­
sões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, 
perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­

ços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
lrnP°rtação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem 
eseja permitido por lei.

ARTIGO 4.° x
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzj- 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e a|or 

tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota n 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), P

, • Qílva e outras j cente à sócia Isabel Nascimento Antomo o ’ ^ez 
(três) quotas iguais, no valor nominal de Kz. 10- ’ sa da

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Silva Candamba, Domingos da Silva Candamba e 
Silva Candamba, respectivamente.

ARTIGO 5. h te do con-A cessão de quotas a estranhos fica depen e° ^eito 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserv n^0 
de preferência, deferido aos sócios se a socie 

fluiser fazer uso.

ARTIGO 6.”
I • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Isabel Nascimento António da Silva, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura da gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

j. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13596-LI5)

Angolurmona, Limitada <

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Úníco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Indira Leitão Mona, solteira maior, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluange, Casa n.° 63;

Segunda: —Ana Maria Faustina, solteira, maior, natural 
do Bembe, Província do Uíge, onde reside habítualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 
Kiluange, casa sem número, Zona 16;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOLURMONA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ango- 
lurmona, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Ngola Kiluange, Rua Socalas, Casa n.° 63, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria,

-------------------- -———BJÁRio Da Rcn ■
exploração florestal, comercialização de 
acessórios, transporte marítimo, camionage e ** 
pachante e transitários, promoção e medku 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de^ 

ou usadas e seus acessórios, venda e renar. . • * * • t Ção de Veípni

automóveis, concessionária de material e peças ** 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comerri*- 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de X 

plastificação de documentos, venda de material de escrita 

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de adi- 

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 

acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem { 
zas), integralmente realizado em dinheiro, w 
representado por 2 (duas) quotas iguais no 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzasjc^ Ma(ia 
pertencente às sócias Indira Leitão Mona 
Faustina, respectivamente.

ARTIGO 5.° ndented°c0,v
A cessão de quotas a estranhos fica dePeefvaCj0 0 direlt0 

sentimento da sociedade, à qual é sempre re^a(je ^le não 

de preferência, deferido às sócias se a soc 

quiser fazer uso.
^Agerênci AI^TiGO6.0 seus actos e cont representaÇão da sociedade, em todos os 

mente, incumbe at°S’ err,Juízo e fora dele, activa e p3SS'va 

Faustina, que fí aS S0c,as índira Leitão Mona e Ana 
Pensa de caucã desde Ja nomeadas gerentes, com dis

^as gerentes na °* asían<^° 1 (orna) das assinatura de

2- As eeret f ° ri&ar vaddamente a sociedade. 

mesm° em P°derã0 delegar numa < 
Poderes de $S°a estran,la à sociedade parte 

ÍTlandato. nc’a, conferindo para o 

actOs e contrat300 à§ gerentes obrigarem 
dade, tais c °$ estranhos aos negócios so< 

Semelhantes. ° de favor> fían<&

efeito

sóciasdas seos ; 

o reaPeC"

• »eií >■ 

►ciais . 
abonai °l

ARTIGO 7.° or
As Assembleias Gerais serão convoca as ^e(1os 

cartas registadas, dirigidas as sócias com p6]ã0 prescí^‘ 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei iqUer( , 
formalidades especiais de comunicação. 6 cação deVC 
sócias estiver ausente da sede social, a conlUl^onipareCer' 
ser feita com tempo suficiente para que possa c
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

Quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre e*as e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão a 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j e 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
o omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Soc’68 d*1 n'° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das

ades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13597-L02)

R. Vaz & Filhos, Limitada

, i? de Agosto de Certifico que, por escritura de escritu-
lavrada com inicio a folhas 17,do livro deúnico 
ras diversas n.°285-A, do Cartório Notana pires da

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio António 
Costa, Licenciado em Direito, foi constitu & prOvincia 
Ramos Vaz, solteiro, maior, natural do Ca ^r^an0 da 
de Luanda, residente em Luanda, no Dist Casa 
In&ombota, Bairro Ingombota, Rua Samuo ^|iBente c em 
n- 16, que outorga neste acto por si indivi 

nome e em representação de sua filha menor Helena Ayana 
Miguel Vaz, de I ano de idade, natural do Sambizanga, 

Província de Luanda, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
R.VAZ & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «R. Vaz & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

no Município de Belas, na Centralidade do Kilamba, Rua 
Bloco X, Prédio 32, 13.° andar, Apartamento 113, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, serviços de táxi, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de
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Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Ramos Vaz, e outra quota no valor nominal de Kz: 
10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia Helena 
Ayana Miguel Vaz, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio António Ramos Vaz, que fica desde 
ja nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando I
2.“”“" do eer'n,c p,ra °br'B"»

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
gX^conT"d3 3 S0C'edade Parte dos seus Poderes de
T Fica a T ° efeÍt° °reSpeCtÍV0 mandato. 

ecomratoS Z^;7rnte °brÍgar 3 ™ actos

Ks. «era«,S„ç., .bou.çóes ou,closseme|hm_

ARTIGO 70

(trinta) dias de antecedência ’ C'°S P6l° men°S 30 
formalidades especiais d ’ ° 3 'e' nâ° prescreva

n ARTIGOS.»

xriT1”de d“teid- •»» 
Assembleia Geral, serão dividi "05 eSPeC'aiS criados em 
íà° das suas quotas, e em igual p,.?6105 SÓCÍ°S prOpor- 
as perdas se as houver. P P°rÇa° Serâo Wortadas

. ARTIGO 9 °

“b'“™ ' terteiro, ou ,epre ““7 S“ «'“ê"rá com o 
'«». do.„d0 eltts P d Sócio f,taid0 ou
'"««■A»»s.m„,ivX“»*>'»*.srepresentt,

p». AR I IGq | q o

- «». e no. 
stao. Md lk|„ld.ar|

».i8u„ d* 77 T‘"d”m- 
™ «M» com ob.ig.cso d" ’ 

. ^'cado ao sócio que meíh Pa8ament0 do passivo 
dade de condições. Preço oferecer, em igua|.

diário

a • j ARTIGO || •
A sociedade reserva-se o direito d 

qualquer sócio, quando sobre ela recaV^^Ww 

providencia cautelar a arresto De„.

ARTIGO 12.»
ara todas as questões emergentes do n 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou m PreSente 

=n.re eles e . própria sociedade, fa e iX""*S* 
Cocarea de Luand., exp„ J

outro. ncla a qualooe,

ARTIGO 13.»
em ^l :nm °S CÍVÍS e °S bala"^ «odafe

m o de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei da 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-13598-LI5)

Veroluki, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 36, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Ún» 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pu® 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Verónica Makaya André Mbengi. solt 
maior, natura! de Luanda, Província de Luanda, 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, al 
Palanca, Rua 11, Casa 122, Zona 12;

Segundo: — Domingos Lukitati Miala, solteiro, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, on 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiax , 
Golf I, Rua 9, Casa n.° 117; nos

Uma sociedade comercial por quotas que se r ° 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. sa? ei’1
Cartório Notarial do Guiché Único da

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ifá1'

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
VEROLUKI, LIMITADA 

ARTIGO l.” i de «Verolllkl’

A sociedade adopta a denominação socia 
Limitada», com sede social na Província KiaÁ 
Município de Luanda, Distrito Urbano do K'lal’1 nSfefi'|a 
Bairro Palanca, Rua 11, Casa n.° 122, podendo naCio|,íl1’ 
livremente para qualquer outro local do territor'(raS fora105 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 0 
de representação dentro e fora do País. .
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco­

municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, promoção e media­

ção imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 

material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, ser­

viços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, venda 

de perfumaria, relações públicas, exploração de pastelaria 

e geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 

c,° ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

■ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten- 

Cente à sócia Verónica Makaya André Mbengi e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
Pertencente ao sócio Domingos Lukitati Miala, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°
Se . Cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
de 11161110 da s°ciedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
qu,ser fazer uso.

] A . ARTIGO 6.°
seus ^er^nc’a e representação da sociedade, em todos os 
VarnenT°S ° COntratos» em JU1ZO e fora dele, activa e passi- 

qUe fi lncurnke à sócia Verónica Makaya André Mbengi, 

Estando norneada gerente, com dispensa de caução, 
sociedade9 3SS*natura ^a gerente para obrigar validamente a

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO li.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável
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Diário

Grupo Tropical-House, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Espirito Santo Pereira, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habítualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, Edifício^a 
Logitecmca, 2.° andar, Apartamento B, que outorga neste 
acto por st mdividualmente e em nome e em representação 
* seu í. II.., menor Carlos Vannis Gabriel Pereira, de 2 .nos 
. id.de, natural de Sim™, Portugs|, mas de nacionalidadc 

angolana e consigo convivente;
Segimdo: - Benvinda Makiesse Victor Gabriel solteira 

™.or, n.« d. ,„6„mb„,a, Provincia de L J

r ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PO TROPICAL-HOUSE, limitada

ARTIGO].0
TropicXtÍe, Umiuda^c^^T0 de <<GrUP° 

de Luanda, no Município d 7 S°CÍa* "a PrOvíncia 
'embota, Bairro Maculusso RuTÍ 7^° da 
Zona 8, Prédio n° 40 2» ’ d N'C° auGomesSpencer, 
Adendo transferi-la livremente ESqUerd°’ P°rta n ° 6’ 
lerrÍtÓrio nacional, bem como ab^T'^ d° 
c>as ou outras formas de reores 'a'S’ Sucursais> agên- a^de apresentação dentro e fora do País 

Ac,., j ARTIGO 2.»
d. >"XSdéXTX''™ír‘d°' “"nd°-!' ” 

* d» d. celebração d.éscr ''8“'"

A j ARTIGO 3.°
XmÍc!om8era7Oa 77° a Prcsta^ de 

emprenadas de construção civii ^ ,7 “ retalho’ «tering, 
e/ned.açâo imobiliária, venda PÚb'ÍCas’ promo^

de frança privada, pZÍT*"'05 dos se-iços P^ada, infantáriO) ’r^Çâo de serviços de segurança 

eXmX 

* «»» d-d.“*t™en”:";

assistência a equipamentos diversos 
educaçao, ensino geral, escola de I Venda^%.. 
tura escola de condução, inforntá i"^’ 
ho elana e turismo, restauração, casino'6'^ 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, ind J 
camionagem, transitários, cabotagem rent 
venda de viaturas novas e usadas, tranC^? 
transporte de mercadorias, oficina auto, oficinX*' 
lização de obras públicas, venda de m teri dÍ 
e-aUQia de têxteis, decomção, moda eX^ 
e instalaçao de material industrial, venda e assiste 

viaturas, comercialização de material de construção C0J 
ciahzaçao de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbei 

botequim, comercialização de gás de cozinha, pa* 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria,artigosdei» 

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploraçs 

de parques de diversão, exploração mineira, atl, exploração 

florestal, exploração de bombas de combustíveis, estaçãoi 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpinlaril 

marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústriaem 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos"11 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
representado por 3(três) quotas sendo 1 (uma) quota n0 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), Pei 
ao sócio Carlos Yannis Gabriel Pereira e outras 2 (duas^ 
tas iguais no valor nominal de Kz: 90.000,00 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Carlos 

Santo Pereira e Benvinda Makiesse Victor Gabrie, 
tivamente.

ARTIGO 5.° dentei
A cessão de quotas a estranhos fica depen e jifeK0 

sentimento da sociedade, à qual é semprereserV< jeje ná° 
de preferência, deferido aos sócios se a socie 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° enitod°SÍ)S

1 - A gerência e administração da sociedade, 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ac 
vamente, incumbe ao sócio Carlos Espirito $a ^eCaliçã°’ 
que fica desdejá nomeado gerente, com ^1SPenS^a|jdanie,llC 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar 
a sociedade. . oU

2. O gerente poderá delegar num dos sóci >eres 
em pessoa estranha à sociedade parte ^oS seU arldaí0’ 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo

3. Fica vedado ao gerente obrigar a socied ta*s 
e contratos estranhos aos negócios sociais da s seiiie 
como letras de favor, fiança, abonações ou
lh antes.

id.de
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ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente con 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, q 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer ou

artigo 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão a 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 
Março imediato.

ARTIGO 14.° 0_
No omisso regularão as deliberações sociais, ^as 

slÇòes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a 
Sociedades Comerciais, e demais legislação

(15-I3600-L13J

CIJOK —Centro de Impressão-José Kemba, t

j 17 de Agosto ^0^7 Certifico que, por escritura de a esCri-
iavrada com início a folhas 23, do livro e n único 

luras diversas n.° 421, do Cartório Notarial o ^es da
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio . 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituí

Primeiro: — Ester José Francisco Quemba, solteiro, 

maior, natural do Uige, Província do Uíge, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 

Pescadores, Casa n.° 10;

Segundo: — Maria Beatriz Zua da Cunha, solteira, 

maior, natural de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, 

Bairro Pescadores, rua s/n.°, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CIJOK —CENTRO DE IMPRESSÃO-JOSÉ 

KEMBA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «CIJOK 

— Centro de Impressão-José Kemba, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, no Município de Cacuaco, 

Bairro dos Pescadores, Rua Direita de Cacuaco, Casa n.° 10, 

próximo do Centro Dom Bosco, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de equi­

pamentos dos serviços de segurança privada, prestação 

de serviços de segurança privada, serviços de infantários, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 
hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­

sos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e 
cultura, escola de condução, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casinos, indústria pesada 

e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, aluguer de viaturas com 
ou sem condutor, transporte de passageiros, transporte de 
mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 

obras públicas, venda de material de escritório e escolar,
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venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercialização 
de perfumes, artigos de toucador e higiene, agenciamento 
de viagens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, prestação de serviços, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio, Ester José Francisco Quemba e a outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia, Maria Beatriz Zua da Cunha, respecti­
vamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- ’ 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Ester José Francisco Quemba e 
Maria Beatriz Zua da Cunha, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­
tura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pe|Os 
ção das suas quotas, e em igual proporção 7'-^^ 
as perdas se as houver. erao SuPon^

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou im edi 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci^' 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activosocial 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO li.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penho 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° contrat0(

Para todas as questões emergentes do preS^nleS) qGe( 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rePrese’ q por0 da 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu a 
Comarca de Luanda, com expressa renúnci 

outro.
ARTIGO 13°

Os balanços serão dados em 31 
ano, devendo estar aprovado até 31 
diato.

de Dezembro de cada 

de Março do ano

socialS’ i das 
t ae 13 de Fevereiro, q.c,vel 
is. e demais Ieg>sla9a (1P.13601-U

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 
Sociedades Comerciais, e —

Discerv, S. A.

Certifico que, por escritura de 
lavrada com

início a folhas 40, do livro de notas P^ 
ras diversas n.° 34, do Cartório Notarial do Guie i 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto nos
cujo texto integral fica depositado nesta Cons ° 
termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lel n’ 
constituída uma sociedade anónima denomii 
S.A.», com sede em Luanda, no Municíp10 ~

~ ■■|

/IV.
• . 0 //97, í°' 

----  inada «DiscerV’ 
stnto Urbano , > >o de Lua'^’
ota Peo, Porta n o nSombola, Bairro Ingombota, Rua Lu* 
Clal 0 estipmad ’2'°andar<clíie tem porobjecto ecapi'3

Sla s°ciedade Se ° n°S arti£os 2° e 3.° do seu estatuto, Ql,e 
‘ reger peio documento complotue,ltè 
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elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado 

que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­

teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa em 

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, Z/e^/ve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

D1SCERV, S. A.
I

CAPÍTULO l 1
Denominação, Sede e Objecto Social

artigo i.° 
(Denominação) 

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade anó­

nima de responsabilidade Limitada, e adopta a dommaçao 

social de «Discerv, S. A.».
ARTIGO 2.° 

(Sede)
A sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 

na Rua Luís Mota Feo, Porta 3,2.° andar.
§Único: — O Conselho de Administração poderá deslo­

car a sede social para qualquer outro local, bem como criar 

ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou o 

formas de representação no País ou no estrangeiro, 
mos e limites prescritos nas disposições legais aplicáveis

ARTIGO 3.° 

(Objecto social)

§ 1.° — A sociedade tem por objecto social, distribuiç~ 

gestão de participações sociais, importação e exportaç" 

prestação de serviços, comércio geral, hotelaria, turismo, 

actividades recreativas e culturais, imobiliária, promoç 
imobiliária, e construção civil, empreitadas e obras pública , 

promoções e gestão de formação profissional, consultoria, 

marketing, manufacturação de distribuição de suplemen 
nutricionais, bebidas alcoólicas e não alcoólicas, softwa 

e hardware informático, indústria, assim como a impo 

tação e exportação de mercadoria e equipamento divers 

agricultura, podendo ainda dedicar-se a outras activida 

comerciais que os accionistas acordarem e sejam permit 

das. Podendo igualmente dedicar-se a qualquer outro ramo 

dc comércio e ou indústria que os sócias acordem entre si e 

seja permitido por lei.

— A sociedade poderá ainda associar-se com out 

Pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar nova 

s°ciedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs 

revcr e participar no capital social de outras sociedade 

constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.°

(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 

data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 

indeterminado.

CAPÍTULO II 

Capital, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°

(Capital social)

§ L° — O capital social é de Kz: 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil de kwanzas), realizado em dinheiro 
e encontra-se dividido em 1000 acções do valor nominal de 

Kz: 2.500,00 (dois mil e quinhentos kwanzas) cada uma.

ARTIGO 6.°

(Acções)

§ 1 -° — As acções são ao portador e podem ser incor­

poradas em títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentos, mil, cinco mil, acções, podendo ser convertíveis 

em nominativas.
§2.° — Os títulos são assinados por dois administrado­

res, podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

§3.° — Fica desde já autorizada a emissão ou conver­
são de acções escriturais, nos termos da legislação aplicável 

e desde que haja previa deliberação da Assembleia Geral 

nesse sentido.
§4.° — As despesas de conversão de títulos são encargos 

dos accionistas.§5. ° —A sociedade poderá adquirir acções e obrigações 

próprias e fazer sobre elas as operações mais convenientes 

para o interesse social nos termos da lei.

ARTIGO 7.°
(Transmissibilidadc das acções)

§ I °— A transmissão a terceiros das acções da sociedade 

é livre, não sendo necessária a concessão ou recusa de auto­

rização deliberada pelos sócios em Assembleia Geral.
§2.°__ No caso de transmissão por morte os herdeiros

ou beneficiários devem no prazo de seis meses, a contar da 

data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 

passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos do pará-

grafo um.
ARTIGO 8.°

(Obrigações)
A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 

de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 

pela Assembleia Geral ou peio Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
São órgãos sociais da sociedade: A Assembleia Geral, o 

Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.
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ARTIGO 10.’
(Assembleia Geral)

(jl<> _. A Assembleia Geral é constituída por todos os 
accionistas que possuam o mínimo de cem acções da socie­
dade até oito (8) dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral.

§2.° — Cada acção corresponde um voto.
§3.° _ Os accionistas titulares de número de acções 

inferior a cem, podem agrupar-se, nos termos legais, a fim 
de poderem participar na Assembleia Geral.

§4.° _ ^3 hipótese prevista no parágrafo anterior, 0 
representante dos accionistas agrupados deverá comunicar 
por escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito (8) 
dias de antecedência em relação àquela, 0 número de acções 
que representa, juntando as respectivas cartas de representa­
ção, devidamente assinadas pelos representados.

§5.°—Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração; 
os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para 0 efeito indicarem.

§6.° Os instrumentos de representação de accionista 
serão entregues ao Presidente da Mesa de Assembleia Geral, 
até ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo quarto.

As votações poderão ser efectuadas nominal­
mente ou por sinais convencionais, conforme for decidido 
pelo Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.°
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­
dente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:
a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano;
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho de

Administração ou o Conselho Fiscal 0 julguem 
conveniente ou a requerida por accionistas que 
reúnam as condições legalmente exigidas.

ARTIGO 13.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser feita através de publicação no jornal local de 
maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, trinta (30) dias de antecedência 
em relação à data da reunião da assembleia.

ARTIGO 14.°
(Prestações acessórias)

Os todos os sócios ficam obrigados a realizar à sociedade 
prestações acessórias, desde que o seu montante e forma de 
prestar sejam deliberada pela Assembleia Geral de sócios. 
As prestações serão feitas título gratuito.

ARTIGO 150
(Conselho de Administraç.o) 

§1.° — A administração da sociedade será 
um Conselho de Administração, constituído 
que terá voto de qualidade em caso de emoa/0?^ 
nistradores. e’e

§2.° — Em um caso e morte, renúncia ou impedim , 
temporário ou definitivo, de qualquer dos membro'* 

Conselho de Administração, o Conselho de Administ^. 

poderá preencher por cooptação, até a reunião dapá^ 
Assembleia Geral, as vagas que se verificarem noslug^ 
de administradores.

§3.° — Dentro dos limites da lei, 0 Conselho ôe 

Administração pode encarregar um dos seus membra, 

que terá a categoria de administrador-delegado, de cenas 

matérias de administração, atribuindo-se para 0 efeitooí 

necessários poderes de representação e gestão.
ARTIGO 16.°

(Caução)

§ 1 o — Cada administrador, antes do início do respecW 

exercício, poderá prestará caução no montante legal, 
que deliberado. .

§2.° — A caução poderá ser substituída por con^. 
seguro e mesmo dispensada por deliberação 
Geral.

ARTigo 170
ComPete ao C (Con,petência) 

das demais atribuiçõj^0 Administração, sem prejuízo 

Q) Gerir, com COn^ereni ã iei e os estatutos: 

c,°s soei °S nia,S arnP'os P°deres, todos os nep 
vas «n l •,S C e^ectuar todas as operações relali' 

por e ã S°CÍedade em juízo e fora dele,p^

desistir °ntGStar Aua,squer acções, transigire 

tragens- 38 meSmas e comprometer-se em

pJ ^^dqtiirir a/"
da /e// Ienar e °nerar bens imóveis nos terffl°s 

a,,Cnar e onerar bens móveis, desig^

Ções er> adqu'r,r’ alienar ou onerar participa 

sahii'^ caPltaí de outras sociedades de resp01 
,Ími^ seja qual for 0 seu 0^ 

lada ’ eni C°m° PartIclpar em sociedades reg1 
meni *e*S esPeciaís, agrupamentos compi 

de n areS de emPresas ou qualquer outra f^111 

Dr 6 arien(^amento os prédios necessária 

nacin emPréstimos no mercado ^naI1Ce' 

as °U esíranSeiro e aceitar a fiscal^ 

aSentldades mutuantes; l
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h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras Insti­
tuições ou Organismos Públicos ou Privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.

ARTIGO 18.°
(Vinculação)

§ I.° — A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração;
c) Pela assinatura do administrador-delegado agindo

no âmbito da competência que lhe confiada;
d) Pela assinatura de um dos membros de Conselho

de Administração e um mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

§2.°— Os actos de mero expediente poderão ser pratica­
dos por um só administrador ou por mandatário com poderes 
bastantes.

ARTIGO 19.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por Conselho 
Fiscal composto de três membros efectivos e um suplente 
eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou não accio­
nistas.

ARTIGO 20.’
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais durara de 

um a cinco anos, conforme deliberado pela Asse 
Geral que houver procedido à eleição.

ARTIGO 2l.° 
(Remunerações)

§1.» - As remunerações dos elementos que constituem 
o Conselho de Administração e o Conselho de Fisca , se 

estabelecidas pela Assembleia Geral.
§2.° — A Assembleia Geral poderá, porém, delegar num 

comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO V
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 22.°
(Ano social)

O ano coincide com o ano civil.

ARTIGO 23.° 
(Afcctação dc resultados) 

Os lucros de cada exercício terão a seguinte apbcaçao.

a) Integração ou reintegração do fundo de reser

legal na percentagem exigida por lei,
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do i

resse da sociedade que a Assembleia Geral 
bere, por simples maioria, constituir ou reforç

c) Distribuição do eventual remanescente pelos ac

-nistas.

ARTIGO 24.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 

de um exercício, nos termos previstos na lei.

ARTIGO 25.°
(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-á nos seguintes casos:

a) Por deliberação da Assembleia Geral; 
h) Nos demais casos previstos por lei.

ARTIGO 26.° 
(Liquidação)

A liquidação resultante da dissolução social, será feita 

por uma comissão liquidatária, constituída por três mem­
bros eleitos nos termos legais, pela Assembleia Geral, que 

determinará os seus poderes, estabelecerá as remunerações 

respectivas e determinará a modo.

ARTIGO 27.°
(Duvidas c omissões)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes estatu­

tos aplicar-se-á o disposto no Código Comercial e demais 
legislação complementar em vigor, bem como os acordos 
firmados pelos accionistas e os regulamentos internos a 

aprovar pela Assembleia Geral.
(15-I35602-L02)

Somakica Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 

lavrada com início às folhas 29, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marcos Manuel Béu, casado com Sofia 

Victor Béu, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­

ral do Bungo, Província do Uíge, onde reside habitualmente, 

no Município do Uíge, Bairro Popular n.° 1, Rua-A, casa 

sem número;
Segundo: — Joaquim Caxiamo, solteiro, maior, natu­

ral do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 

Pinto, Avenida 21 de Janeiro, casa sem número;

Terceiro: — Garcia Quimbambi, solteiro, maior, natural 

do Bungo, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola 

Kiluanje, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.
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estatutos da sociedade
SOMAKICA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Somakica, 

Limitada», com sede social na Província do Uíge, Município 
do Uíge, Bairro Popular, n.° 1, Rua A, casa sem numero, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a presta­
ção de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, aquicul­
tura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
serviços de informática, telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, exploração de inertes, prospecção de mineiros, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte de 
passageiros e mercadorias, camionagem, agente despachante 
e transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Marcos Manuel Béu, Joaquim Caxiamo 
e Garcia Quimbambi, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedad» , ern kvu
seus actos e contratos, em juízo e fora dele «ciiva e hj. • 
vamente, incumbe aos sócios Marcos Manuel Béu 
Quimbambi, que ficam desde já nomeados gerentes^ 
dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinaturai^ 
dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesàt 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedadeen 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socit- 
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou» 
semelhantes.

ARTIGO 7 o

Cer “rs°

(trinta) diac h ’ 'g'das aos soc,os com pelo menosll 

f0rma| • . . 6 antecedência, isto quando a lei não presos 

nnahdades especiais de comunicação. Se qualquer à 

ser feita Ver aUSente da sede sociah 3 comunicação deveii 
COm tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

Sern para fundos ou destinos especiais criados em 
~ mbleia Geral, serão divididos pelos sócios na prop°f* 

Çao das suas quotas, e em igual proporção serão suportai 

as Perdas se as houver.
ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^11 

Qualquer dos sócios, continuando a sua existênciaconl 
' sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 

eidito, devendo estes nomear um que a todos repreS

Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO l0.c 

sociedade por a<
Dissolvida a 

dema*s casos /e& • Cleaa°c acordo dos sócios e n°s 

^Quídaçã0 e nartm ’ l0<^0s os sócios serão liquidatáriose 11 

deaCOrdo, e se a como acordarem,^’c,tado em p|ou & m de*es 0 pretender, será o activo so^ 

e adJudicad0 ao ' °^ri^açâo do pagamento do p^sS'[l 

óade de condiçges *° ^Ue nie^10r preço oferecer, em

A s°ciedad aRTigo n.° 
qua,quer sócio ^Serva'Se 0 direito de amortizar a qu°tB 

Providência cauteuTd° reCaÍa arreSt°’

Para l°das ARr,GO W 
^Uer entre os sóc^6^063 emer&entes do presente c°ntrgíf 

ntre eles e a DrA °S’ Seus ,lerdeiros ou representantes, 
Ornorca de Pna S0Cledade, fica estipulado o F°r°

’ C0/n expressa renúncia a qualquer outr°
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13603-L02)

AYG, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 38, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António dos Santos Pereira Batalha, casado 

com Maria Gisela Nogueira Costa Batalha, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel 

das Neves, Casa n.° 153;

Segundo: — Maria Gisela Nogueira Costa Batalha, 

casada com António dos Santos Pereira Batalha, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua 

Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 153;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 13 de Agosto de 2015„ — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

AYG, limitada

ARTlG0L- social de «AYG, 
A sociedade adopta a denominaç Luanda, no

Limitada», com sede social na Província & Bairro 

Município de Luanda, Distrito Urbano da lngOmCasanO 153, 

Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das ^eVeS’^0 |ocal do 

podendo transferi-la livremente para qualquer 0 $ ag^n_

território nacional, bem como abrir filiais, suc 

cias ou outras formas de representação dentro e

AR31GO 2. . p^Q-se OA sua duração é por tempo indeterminado, c a partir
início da sua actividade, para todos os efeitos S 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de informática, telecomunicações, publicidade, constru­

ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, transportes de passageiros de e mercadorias, 

transportes de líquidos, camionagem, agente despachante e 

transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios António dos Santos Pereira Batalha e 

Maria Gisela Nogueira Costa Batalha, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios António dos Santos Pereira 

Batalha e Maria Gisela Nogueira Costa Batalha, que ficam 

desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) das assinatura de um dos gerentes para 
■ 1 I

dos sócios ou mesmo 
dos seus poderes de

gerência, conferindo para o efeito o respecttvo mandato.

obrigarem validamente a socieuauc.
2. Os gerentes poderão delegar num 

-------- ^çtranha à sociedade parte
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3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

PENIZA — Comércio Geral In. e^P.r..çS»,uX.P"",'“

Certifico que, por escritura de 14 de a 
lavrada com início a folhas 58 do livro de 
turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notlrial 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albe 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-^

Primeiro: — Paulo Jerónimo Neto, casado comNiig 
Deolinda Arsénio António Neto, sob o regime de comu^ 
de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano^ 

Kilamba Kiaxi, Bairro Golfl, Bloco 14, Apartamento n?5;
Segundo: — Nilza Deolinda Arsénio António Neto, 

casada com Paulo Jerónimo Neto, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Golfl, Bloco 14, Apartamento n. 5,

Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. r n mCartório Notarial do Guiché Único da Enipr ’

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, / cg

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos o0 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13604-L02)

_ Â s°ciedade ad0 ART'GO L° ~~ Comércio Geral 3 denominaÇão social de «PEN& 
n sede social na ™POrtaVão e Exportação, Limitada», 

R anc*a> distrito IJrh r°V,nc^a de Luanda, Município^ 
n. I4> ^rtame , d° Kilarnba Kiaxi, Bairro Golfl 

a Qualquer Q0 Podendo transferi-la /ivrenien^ 

r,r filiais, sucursa- °Caldo tern'tório nacional, bemo><«0 
n,aÇão dentro ? f S’ a^ncias ou outras formas de repre 

ro e fora do País.
•• A SUa duração ■ ARriGO2.-> 
f C'° da sua activd^f ternP° indeterminado, contando-#0 

adata da celeb '.ade’Para todos os efeitos legais, o paítir

Çao da escritura.
4 sociedade^ a^hgo3.° 

lç°s5 consultori  ̂Z C°m° obJecto social a prestação de^r 

r°Ss° e a reta/hn > °rmaçao Profissional, comércio 
CU tUra> agro-nec ’ Serralbaria> caixilharia de alumínio*’ 
lnf^áliea,teP^ pesca, hotelaria e tl,r'sn -j
e °bras PúbliCafi OmuniCaÇõcs, publicidade, construção d 
^ercíalizaÇ^ H°nSU,t°rÍa> exploração mineira eflo^ 

ar"-iino, aér Ç telefones e seus acessórios, transp°d‘ 
arr,'onagern terrestre de passageiros e de mercado1,
ent'a' car, C0l nle despachante e transitários, oob°la^e 
Sadas e Se(js ra e venda de viaturas, boutique, n°vílS’ 

venda ÓrÍOS’ Mguer de viaturas, contou^
* reparaçãío de veículos automóveis, c
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cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios, Paulo Jerónimo Neto e Nilza 
Deolinda Arsénio António Neto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e p 
sivamente, incumbem aos sócios, Paulo Jerónimo Neto e 
Nilza Deolinda Arsénio António Neto, que ficam des e ja 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando um 
assinatura da gerência, para obrigar validamente a so 
dade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus p 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo ma

3. Fica vedado ao gerente obrigar a socieda
e contratos estranhos aos negócios sociais da socie 

eomo letras de favor, fiança, abonações ou ac 
Ibantes.

artigo 7.° simPlesAs Assembleias Gerais serão convoca menos,
eartas registadas, dirigidas aos sócios com,& pres-
30 (trinta) dias de antecedência, isto quan qVia|quer 

ereva formalidades especiais de comunicaça cOrnunicaçã° 
dos sócios estiver ausente da sede socia a sa c01B- 
deverá ser feita com tempo suficiente para q 

Parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
artigo 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

Kiandastream, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 55 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Cassio Lisandro Caposso Cristóvão, sol­

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Condomínio Jardim do Éden, Rua Rio Longa, Casa n.° 27;
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Segundo: — Lizandra Cassia Caposso Cristóvão, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Condomínio Jardim do Éden, Rua Rio Longa, Casa n.° 27;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIANDASTREAM, LIMITADA

ARTIGO Io

A sociedade adopta a denominação social de «Kian­
dastream, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua do Rio 
Longa, Casa n.° 27, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação dentro 
e fora do País.

ARTIGO 2.° I
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, entretenimento, 

venda de musicas digitais, comércio geral a grosso e a 

retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 

pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
informática, telecomunicações, publicidade e marketing, 

construção civil e obras públicas, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transportes marítimo e fluvial, aéreo, terrestre, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, gestão, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­

triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, serviços de infantário, creche, pré - escolar, educação 
e ensino geral, cultura, serviços de condução, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, exercício 
de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol­
vimento e produção, exercício dc actividades de formação, 

organização de seminários e conferências, consultoria e

representação de companhias e na n 
apoio às actividades Mr01lf 
prestação de serviços aeronáuticos e E’ 
aeronáutico, manutenção e rep.„ç!o 
indústria, armazenagem, c»n,ercia|iz„0 ' 
produtos petrolíferos refinados e lubrificam **
retalho, a exploração e gestão de depósitos dT “ 

e lubrificantes, de produtos petrolíferos refinados 

mercados nacionais e internacional, comercializaçãoe tagem de equipamentos de cozinhas, transportes feao^ 

e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes,^ 

como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não’c«iu 

indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 

engenharia ambiental e consultoria, recolha e transportei 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 

tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 

de transferências de resíduos sólidos urbanos e industrias, 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicase 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica- 

dos, venda de equipamentos, máquinas e ferramentaspau 
construção civil, apoio técnico, concepção, e execuçãof 

reparação de sistemas de abastecimento de águae e re^ 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecaol°^ $CI. 
formação, fornecimento de mãos-de-obra especia 
viço de recepção e protocolo, exploração m’ne'ra’ 
de serviços de montagens e manutenção dos equ 
importação e exportação, podendo ainda e e ossócio5 
quer outro ramo do comércio ou indústria em 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0 i| kwanzas)’

O capital social é de Kz: 100.000,00 e ^prese11^0 
integralmente realizado em dinheiro, dividi nOmina^e
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no a0 sóc’0, 
Kz: 90.000,00(noventa mil kwanzas), perte^ no 
Cassio Lisandro Caposso Cristóvão e a out ^0^ 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwaJ1Zar^spectivaiTiente' 
sócia, Lizandra Cassia Caposso Cristóvão, 

ARTIGO 5.° iidente do

A cessão de quotas a estranhos hca ^servado 0 
sentimento da sociedade, à qual é semPre^jeCjade 
de preferência, deferido aos sócios se a s 
quiser fazer uso. 0$ART1G-°^ piedade,enl tOe^- 

1. A gerência e representação da activa
• ' & fora de,&’seus actos e contratos, em juízo e Ljsandr° G epS11 

sivamente, incumbe ao sócio, Cassio disP^fi,
Cristóvão, que fica desde já nomeado ger eflte para
de caução, bastando I (uma) assinatura 0 0I 
gar validamente a sociedade. sócios °l eS de

2. O gerente poderá delegar num ° ^uS P0^^ 
em pessoa estranha à sociedade parte °^.v0 a 
gerência, conferindo para o efeito, o resp
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3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade ern actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nao pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

AR TIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO I2.°
l^ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

q r en*re os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

e e*es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

arca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
Olltrrv

ARTIGO 13.° erg0 dadosOs anos sociais serão os civis e os balanços & 
ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo enc 
Março imediato.

ARTIGO 14° ~ , as dispo-No omisso regularão as deliberações soc das
s'ÇÕes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, qu el 
Sociedades Comerciais e demais legislação ap

(15-13615-L02)

CHRISVENAS — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Venâncio Laudmiro Dias dos Santos 
Manuel, solteiro, maior, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 

Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ponta do Sol, 
Casa n.° 51;

Segundo: — Christopher da Graça Correia de Gouveia 
Leite, solteiro maior, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 48, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CHRISVENAS — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «CHRISVENAS 
— Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, na 
Avenida 4 de Fevereiro, Prédio n.° 18,2.° andar, Porta n.° 21, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão 
de empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 
indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, pecuária e 
agricultura, informática, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 

modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestres 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, exploração 
de oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, expio-
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ração de bombas de combustíveis, produtos farmacêuticos 
serviços de saúde, comercialização de perfumes e bijuteria 
agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, indústria pasteleira e panificadora, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal 
estação de serviços, representações comerciais e industriais’ 
serviços de serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utihzaçao, educação e ensino geral, cultura, segurança de 
bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os socios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.”
(Capital)

ma kwaras)’ 
SSE====

ARTIGO 5.» 
(Cessão de quotas)

àeStra"h0S fiCa de>ende"* do con­
de preferência deferido’aoqUa 6 Sempre reservado o direito 
quiser fazer us’o S°C'°S Se a socied^ dele não

ARTIGO 6.“
(Gerência)

seus aclos e contrate"'^” soc‘edade’ em iodos os 

dos Swos Manuel, que Sca.’V7 ° Admiro Dias 
dispensa de eauçSo ’basundo * ””e*d° 8OTnIe' “m 

d» Sere„,e p„a

“mo letras de favor, fiança abo S da sociedade, tais 
tes. anÇa, abonaçoes ou actos semelhan-

a sociedfdepanfdíseuspode"16?0 * PeSSOas estranhaa 

Para ° efeit0 o respectivo mandato" ^"“a* COnferindo

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

- -oendas ppr 8lmple$ 
~™>di.sde.„etd“ menos,

Diário

Assembleia Geral, serão dividido 
çao das suas quotas, e em igUal * Pe'Os sóciOs 
as perdas se as houver proP°rÇào Serã pt*. 

suPori^
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por mnrt 
de qualquer dos sócios, continuando a sua^r 
sobrevtvo e herdeiros ou representantes do s^r” 
interdito, devendo estes nomear um que a tod 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ’

artigo io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios eaK 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários^ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na fali 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passira 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO II.°

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° 

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente co 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 4 
outro.

ARTIGO 13.°

(Bi"a"Ç0S) s Serão
Os anos sociais serão os civis e os balanço de 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence 
Março imediato.

ARTIGO 14°
(Omisso) . , disp0'

No omisso regularão as deliberações socia 
siçoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, q eJ 
Sociedades Comerciais, e demais legislação ap 

(15-0°

ARTIGO 8 °
lucros lín •< (ftÍVÍSâOdOS1“'ros)

^ecm Para ?und7PoX;dJ7

n°& esPeciais criados em

de 2»'5'
Mãe La ura & Filhos, Limita*1*

Certifico que, por escritura de 13 de MoSl eScr' 

lavrada com início a folhas 47 do livro de notasGllícl'e 
luras diversas n.° 285-A, do Cartório Notar'^|berto 
Único da Empresa, a cargo do Notário, eptre: 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constil111
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Primeiro: — Laurinda Ngongo Duarte, solteira, maior 
natural de Samba-Cajú, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana 

Bairro Belo Horizonte, Casa n.° 142;
Segundo: — Súvias Cardoso João, solteiro, maior, natu­

ral do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Caop - A, Casa n.° 40;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, /feg/ve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE MÃE Xa& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO t."

A sociedade adopta a denominação
Laura & Filhos, Limitada», com sede e Rua do

Luanda, Município de Viana®® dendo transferi-la 
^XíaXXlocal- 

bem como abrir filiais, sucursais, agencias o 
de representação dentro e fora do País.

artigo 2.°

A „ dmçío é -p. Wewmln.do.»
iníeio da sua actividade, para lodos os efeilos cg 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestaçã 
viços, consultoria, contabilidade e auditoria, fis 

elaboração de estudos de viabilidade económica 

ceiro, gestão de empreendimentos, comércio geral a g 

a retalho, projectos de arquitectura, engenharia civil, P 
tadas de construção civil e obras públicas, fiscaliz ç & 

obras publicas e privadas, promoção e mediação imo 
indústria transformadora, informática e telecomun Ç $ 

venda de equipamentos informáticos e de telecomuni Ç 

Prestação de serviços de segurança privada, import Ç $ 

comercialização de medicamentos, produtos hospitaa 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribu Ç 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitais 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, 
Ção, ensino geral, desporto e cultura, serviços de hote 

e turismo, restauração, casino, indústria pesada e lig 

Pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, transpo 

maritimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, transitá 
cabotagem, compra e venda de viaturas novas e usa 

ansP°rte de passageiros, transporte de mercadorias, ve 

e material de escritório e escolar, venda e instalação ~ 

Serial industrial, assistência a viaturas, comercializaç 

de matenal de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, artigos de toucador e higiene, agencia­

mento de viagens, serviços de saúde, exploração de parques 

de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, prestação de serviços ao sector petrolífero, 

gestão e aquisição de participações sociais, representações 

comerciais, realizações de actividades culturais, discoteca, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Laurinda Ngongo Duarte e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio, 

Súvias Cardoso João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe à sócia, Laurinda Ngongo Duarte, que 

fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura da gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
LA gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedada a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes
ARTIGO 7.°

Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10."
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legats, todos os sócios serão liquidatários e a

ARTIGO II." 
qualqueTsódo^qTaXsX^arec06 * qU°ta de 

providência cautelar 313 arrest0’ Per|hora ou

p artigo 12."

do P-sente contrato, 
<* e . pró i. “ 'Wanres, que

n„. , ARTIGO 13.»

de'endo * xxtxr
XI ARTIGO 14.°

*ÍÇÕes da Lei n.-> pe^ S0C'ais> as dispo-
^es Comerciais, e demais XXXve^ 035

** (I5-13617-L02)

GruP° Kuda Business (SU), Limitada

Direito)ConTe1t?dX°e?"Aa eÍdaG°meS’ Licenciada 

da Em° C°merCÍal de Lwnda, 2’ J*-3 Conservatória do 
Presa-.anifil. ’ cçao do Guiché Único 

sentada sX^nme foi «Wrido em petição a 
CXT0’aqUalfica°ar^Xnetdec14 Agosto do 
maior fiC° qUe Gelson Filipe c C°nservatóna. 
haiSX-1- —

d° ^gel. Rua da ^
Uma sociedade ,gada, Casa n ° R 7 ê ’ Bairro 
Kuda Busine ,U„nipessoal Por quotas d’P 3 8’ COnstitui 
Luanda m; (SU)’ Limilada com «GraPo

,eeer “

OaJudante,z/eg/ve/

GRUPO KUDA BUSInIIs^^ 
artigo |» ’ LIM|TaDa

(Oenominaçâocscdc) 
Bus^nes^^SU)6!3'^13 3 denOrn'na^° de «g 
ausmess (SU), Lmutada», com sede < 
de ^uanda, Município de Belas, BairroSuCh'Pr0V"'i’ 
Vrda, Rua 49, Edi„cío 6|, 
podendo transferi-la livremente n ’ Apartame"M 
— —. - 
afeias ououtrasforlMsdereprestnBçâod;<i.:

ARTIGO 2.° 
(Duração)

, A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais,apartir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 

panificação, produção de gelados, indústria pasteleift 

comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­

ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 

c similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços 
máticos, telecomunicações, publicidade, construção cM 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerc 
zação de telefones e seus acessórios, transporte marí 
camionagem, agente despachante e transitários, cabo 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou u 
seus acessórios, reparação de veículos automóve 
cessionária de material e peças separadas de tr 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de 
veis e lubrificantes, exploração de bombas de co 
e estação de serviço, comercialização de me 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, piodu10 
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda d ^j|ó> 
plastificação de documentos, venda de matéria ^oUtiqUf> 
rio e escolar, decorações, serigrafia, exploração 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciam jeSpott° 
gens, relações públicas, venda de gás de cozin 
e recreação, exploração de vídeo clube e sC° 
Ções de actividades culturais e desportivas, ,naí eXp|oraÇã° 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, e 
de jardim de infância e ATL, educação e cl,,ÍU^’ (lí’,r 
automóvel, ensino, saneamento básico, jard j^pod3^ 
Peza, desinfestação, fabricação e venda de Selo,J^r 0^r° 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a fl s acordeíl1 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (um) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Gelson Filipe Caetano 

Congo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio-único Gelson Filipe Caetano 

Congo, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

2. Fica vedado o gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­

tes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à soc 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido o 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços) ~ JadOS

Os anos sociais serão os civis e os balanços a | 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence 
^arço imediato.

ARTIGO il°
(Omisso) dÍSpoSl'No omisso regularão as deliberações so $p0Síções da

Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as Fevereiro.
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 1 ^^ó-LOT)

DG — Refeições e Similares (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 14 de Agosto do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Diniz Gomes Alberto, solteiro, maior, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Assalto de Moncada, 
Casa n.° 28, constitui uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «DG — Refeições e Similares (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Assalto de Moncada, Casa n.° 28, regis­
tada sob o n.° 918/15, que se vai reger nos termos constantes 
do documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DG — REFEIÇÕES E SIMILARES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «DG — Refeições 
e Similares (SU), Limitada», com sede social na Província 
e Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Assalto de Moncada, Casa n.° 28, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­
ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis
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e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Diniz Gomes Alberto.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.“ 
(Gerência) 

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio-único Diniz Gomes Alberto, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie- 
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
con ratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes 

. O socio-umco poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

asseadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

” &”l”i ■"»« » 
sobrevivo e herdeiros oCOntinUand° existência com o 

4e, „d “ d» »

ARTIGO 9.°
(Liquidação) 

Sociedades CwerchiT^6 "°S term0S da Lei das

ARTIGO 10.”
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
em 3' de Dezembro de cada ano, devendo encena 
de Março imediato.

ARTIGO H.» 
(Omisso)

No omisso regularão as delibera- 
«fedaLeln.. 19/12> de ,, deJ,«W 
U, das Sociedades Comerciais, 1/04,*“^*

— 05-13627-L02)

S.A.I.N. — Sociedade Agrícola do Namibe, Limitada 

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 201i 
lavrada com início a folhas 73, do livro de notas param 
uras diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Gtf 
nico da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, foi constituída entre Maria Carlos 

Quaresma Fernandes Tavares, solteira, maior, natural do 

Porto, Portugal, de nacionalidade angolana, residentehabi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Francisco Sá de Miranda, 

n. 40, titular do Bilhete de Identidade n.° 002138932OE032, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civile 
Criminal em Luanda, aos 27 de Fevereiro de 2012 e Manuel 

José da Silva Aguiar Reis, solteiro, maior, natural de Sã 
Sebastião da Pedreira, Portugal, de nacionalidade P0^ 
guesa, residente habitualmente em Luanda, Distrito Ur 
da Ingombota, Rua José S. Lameira, titular do Cartao 

Autorização de Residência n.° 0006572T03, emiti oP^ 
Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda, a 
MaÍ°de20I4; . respons*

Uma sociedade comercial por quotas oe 
1 idade limitada, que se regerá nos termos const 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché 

ANIFIL, em Luanda, aos 17 de 
Notário-Adjunto, Eduardo Sapalo.

único da EmP^

Agosto de 201

ESTATUTOS S.A.I.N. — SOC,^,taDA 
AGRÍCOLA DO NAMIBE, LlMI

CAPÍTULO I 
Firma, Sede, Objecto e Duraça

ARTIGO L° e
(Firma) f qUotas

A sociedade adopta a forma de sociedade P 0|a 
denominação social «S.A.I.N. — Socieda gsta(Ut^

Namibe, Limitada», e reger-se-á pelos PreS 11
e demais legislação aplicável, nomeada’116 
mas da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro (Eel 
Comerciais) e Código Comercial.

a
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ARTIGO 2.°

(Sede)

1. A sociedade terá a sua sede na Província do Namibe 
Município da Bibala, s/n.0 (Próximo da Comarca de Caitou)’

2. Por simples deliberação da gerência, a sociedade pode 
mudar a sua sede social para outro local dentro do território 

nacional, estabelecer ou encerrar filiais, sucursais, agências 
ou qualquer outra forma de representação, em Angola ou no 

Estrangeiro.

ção de fiança, penhor, consignação de receitas, aval, garantia 

empresarial ou bancária, carta de crédito, carta de conforto 
ou qualquer outra garantia a favor da sociedade, de forma a 
satisfazer as necessidades financeiras da sociedade.

2. Os elementos essenciais dessas obrigações são defi­
nidos pela Assembleia Geral e vinculam os sócios na 

proporção das respectivas participações sociais ou conforme 
vier a ser determinado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

|. A sociedade dedicar-se-á ao sector de agricultura, agro- 
-pecuária, agro-turismo e agro-indústria, podendo dentro 
dos limites da lei e sempre que deliberado pela Assembleia 

Geral, dedicar-se a qualquer outra actividade.
2. A sociedade está, desdejá, autorizada a adquirir par­

ticipações em sociedade de responsabilidade limitada, pela 
criação ou pela aquisição, cujo objecto social seja igual 
ou diferente do referido na presente cláusula, bem como, 
a aquisição de participações em sociedades reguladas por 
leis especiais e em agrupamentos de empresas, em ambos os 

casos, desde que tal seja deliberado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo ilimitado, a partir da data 
da sua constituição.

CAPÍTULO H

Capital Social, Quotas e Garantias
ARTIGO 5.°

(Capital social)
O capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), totalmente realizado em dinheiro.

ARTIGO 6.° 
(Representação do capital social)

O capital social é dividido e representado por duas q 
tas> sendo 1 (uma) quota com o valor nomina 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), correspon 

a 90% do capital social, pertencente à sócia Mana 
Quaresma Fernandes Tavares e outra quota com o va 

uominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cor^Sp°el 
dente a 10% do capital social, pertencente ao sócio 
J°sé da Silva Aguiar Reis.

ARTIGO 7.° 
(Oneração c encargos sobre as quotas)

Os sócios ficam impedidos de constituir quaisquer g 
l’as ou quaisquer 

Suas quotas, em outras obrigações voluntárias, sobre as 
salvo expresso consentimento da sociedade.

artigo 8.°
(Prestações acessórias)

proposta da gerência, a Assembleia Geral 

-3 que efectuem prestações pecu- 
empréstimos à sociedade, ou que

L Mediante ,
Poderá exigir aos sócios n
Párias, concessão de c r —... ** obtenção, a presta
roaiizem diligências conducentes à sua

ARTIGO 9.°
(Transmissão das quotas)

I - É livremente permitida a cessão de quotas entre as 

sócias.

2. A cessão de quotas a terceiros carece do consentimento 
da sociedade, tendo, nesse caso, o direito de preferência em 

primeiro lugar a sociedade e só depois os sócios.

ARTIGO 10.°
(Amortização das quotas)

1. A sociedade, mediante deliberação da Assembleia 

Geral, poderá amortizar quotas nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;

b) Havendo uma cessão de quota em infraeção ao dis­

posto no artigo anterior ou infringindo o sócio o 

disposto no artigo 5.°;

c) Se qualquer quota for arrolada, ou por qualquer

forma apreendida em processo judicial ou admi­

nistrativo.

2. O preço da amortização será:

a) No caso da alínea a) do número anterior, o que for

estabelecido no acordo;

b) No caso da alínea b) do número anterior, o valor da

quota apurado de harmonia com balanço espe­

cial feito para esse fim, no qual os valores dos 

respectivos activos imobilizados serão os do 

mercado no momento da verificação do facto 

que determina a avaliação, sendo esse balanço 

efectuado por uma entidade independente da 

empresa, escolhida em Assembleia Geral com 

deliberação tomada por maioria de cinquenta e 

um por cento dos votos representativos do capi­

tal social;
c) Nos casos das alíneas c) e d) do número anterior,

será o valor nominal da quota amortizada salvo 

se outro inferior resultar do último balanço apro­

vado.
3. O pagamento do valor que for devido, será efec­

tuado na sede social em cinco prestações anuais, sem juros, 

excepto no caso da alínea b) do número um em que o valor a 
pagar será actualizado à taxa de inflação mais favorável para 
o credor de entre os índices de preços ao consumidor publi­
cados pelas entidades oficiais, vencendo sempre a primeira 

prestação 120 dias após a realização da Assembleia Geral 

que tomou a deliberação da amortização.
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4. Ao preço da amortização deverão acrescer nos mes­
mos prazos e condições de pagamento a importância das 
prestações suplementares, créditos e suprimentos de que o 
sócio seja titular, abatendo-os as importâncias que por ven­
tura possa dever à empresa, sem prejuízos, das convenções 
especiais que possam ser aplicáveis.

5. O disposto na alínea d) do número um deste artigo, 
não prejudica o exercício de direitos de preferência concedi­
dos aos sócios ou à própria sociedade em caso de venda ou 
adjudicação judicial.

CAPÍTULO III
Gerência e Fiscalização

ARTIGO II.°
(Gerência)

1. A administração da sociedade, bem como a sua repre­
sentação em juízo ou fora dele, activa ou passivamente, é 
exercida por 1 (um) ou mais gerentes, sócios ou não, que 
desempenharão as suas funções com ou sem remuneração, 
com dispensa de caução e por períodos de dois anos reno­
váveis.

ARTIGO 12.°
(Obrigação da sociedade)

A sociedade obriga-se:
a) No que respeita aos actos de administração ou

gerência, pela assinatura dos gerentes;
b) Relativamente a actos cuja prática tiver sido espe­

cialmente delegada, quer por procuração, quer 
em acta, pela assinatura do respectivo mandatá­
rio, no âmbito dos poderes conferidos;

c) E proibido aos gerentes e/ou mandatários obrigar 
a sociedade em quaisquer negócios estranhos ao 
seu fim social, designadamente, abonações, fian­
ças ou actos semelhantes.

CAPÍTULO IV

Exercício Social e Lucros

4. A Assembleia Geral delibera livrem 
cação dos resultados de cada exercício maior,a> não distribuir aos sócios todoo^P

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 15.»
(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios 
demais casos previstos na lei, servindo de liquidatário^ 
gerente em exercício à data em que ocorra a dissolu^ 

salvo se a Assembleia Geral deliberar de outra forma.
2. A Assembleia Geral que deliberar a dissoluçãoii 

sociedade aprovará o procedimento a seguir na liquidação.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 16.°
(Celebração de negócios antes do registo) 

O gerente ou gerentes eleitos inicialmente ficam,desde 

já, autorizados a celebrar anteriormente ao registo quaisquer 

negócios jurídicos em nome da sociedade.
ARTIGO 17.° 3q)

(Da movimentação do capital social e despesas dc cons

1. O gerente ou gerentes da sociedade estão, a*,n
rizados a efectuar levantamento das entradas par 
despesas de constituição e aquisição de equipa 
matéria-prima. ptadas pela

2. As despesas de constituição serão sup

sociedade. , , joã0
3. Fica desde já nomeado gerente-únic cartão

Bastos Fernandes Tavares, casado, portad assado Pe^°S 
autorização de Residência n.° 0004211 juni10de^ 
Serviços de Migração e Estrangeiros, aos 2 jranda, 
e residente em Luanda, Rua Francisco Sá d 
Distrito do Sambizanga. (15-13^'

a

ARTIGO B.°
(Exercício anual)

O ano social da sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 14.°
(Distribuição dc dividendos)

1. Os dividendos serão pagos nos termos que vierem 

ser determinados pela Assembleia Geral.

2. Os sócios poderão deliberar o pagamento antecipado 
de dividendos, na medida em que tal seja permitido por lei.

3. No fim de cada exercício a gerência fará proceder a 
inventário, organizará o balanço e demonstração de resulta­

dos, bem como, os respectivos documentos exigidos por lei, 

os quais submeterá, juntamente com as suas propostas de 
aplicação dos resultados, à deliberação da Assembleia Geral 
da Sociedade.

C.„,„
(jn • IVersas n° ■'n aS do l'vro de notas para esCt
da ErnPresa . d° Cartóri° Cariai do Gui^ 

Catp °Sta’ L'Cenciad Car^° do Notário, Lúcio Alberto 

COnTda: , Dir^, perante mim,llL"da entre. ° d° Notár‘o no referido Cartório-l0' 

habital M°reira Mateus’ solteira’ '"Í
vistaUal'nente no d: .,a’- Provincia de Luanda, onde res'

’>iUa Ki'na ki ntO Urbano de Ingombota, Bairro B<> 

K'enda’^Zona7;b
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Segundo: — Filomena Sara Jorge, solteira, maior, natural 

do Luena, Província de Moxico, onde reside habítualmente 

no Município de Moxico, Bairro Manguchi, Rua 40, casa 

s/n.0, Zona 9;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL ESTATUTOS 
FLORES DA BANDA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Flores da Banda, 

Limitada», a qual tem sede social em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Boa 

Vista, Rua Kima Kienda, s/n.°, Zona 7 (próximo a Empresa 

Pajena), podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir da 

data, da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O objecto da sociedade consiste no exercício da ac 

dade de promoção, exploração, gestão e administração 

projectos agrícolas, especialmente de floricultura, pia 

envasadas e viveiros, ao transporte, distribuição, arranjo 

venda e revenda de sementes, flores, plantas e árvores, 

utensílios e equipamentos agrícolas, em especial de floricu 

lura, à sua importação e exportação.

ARTIGO 4.°
1.0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem e 

zas), integralmente realizado em dinheiro, mjnai de 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor n erten_ 
^z; 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada un , P 

centes às sócias Engrácia Moreira Mateus e Filo 
Jorge.

O capital social poderá ser aumentado por deliberaç~ 
^as sócias e o aumento será dividido na proporção das qu 

las de cada sócia ou na forma como se acordar.

ARI iGO 5. de capi“
Não serão exigidas prestações suplernen -imentos 

tak mas as sócias poderão fazer à sociedade Qerai. 
necessários, mediante deliberação da Asserr

artigo 6.”
A cessão de quotas entre as sócias é livre, mas quanto 

eita a terceiros, fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência 

defendo às sócias pela melhor oferta se aquela dele não qui- 

ser fazer uso.

ARTIGO 7.°

1. A gerência da sociedade em todos os seus actos e 

contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe à gerência, que pode ser singular ou plural e cons­

tituída por sócias e não sócios, ficando desdejá nomeado 

como gerente, a não sócia Maria Helena Montez Guerreiro 
Coelho, bastando a sua assinatura para vincular valida­

mente à sociedade.

ARTIGO 8.°

As Assembleia Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas e 

dirigidas às sócias, com peio menos 15 dias de antecedência 

da data prevista para a sua realização.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas e em igual proporção serão de acordo com o 

que vier a ser estipulado na acta da reunião anual, suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora, 

arrolamento ou qualquer providência cautelar.

ARTIGO ll.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha far-se-á como acordarem. Na falta de 

acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicação à sócia que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO I2.°

Para dirimir todas as questões emergentes do presente 

contrato, quer as sócias, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação 

aplÍCáVeL (15-13630-L02)
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Leisale, Limitada
Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Dina Maria Rodrigues Francisco do 

Rosário Neto, casada com Marcos de Nazaré Arsénio do 

Rosário Neto, sob regime de comunhão de adquiridos, natu­

ral do Rangel, Província de Luanda, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 

Fernando Briqui, Casa n.° 73;
Segundo: — Ledymauro Ricardo Francisco Arsénio 

Neto, solteiro, maior, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Fernando Briqui, Prédio 

n.° 73,4.° andar;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ra”Ça privada, presta,~Servif°s infantários m Servi?os de , mentos diversos ed a?UtenÇão e Se^ n. 

Aporto e cultura „UCaÇa°’ ensin0 ger^'stência a 
comunicações ’ .erV'ÇOs de cOndu esc°'a de i,^’'

’car> compra e venda df ’ ransitários Cah Panificaçjo 

maríti-o, fluviai;Xí/,atUr-novas nos, transporte de mercadeoterreStre’ ^Poned^ 

Realização de obras n °fícina auto of Pas* 

e Caiação de mat , .de lnterioreSeex p deesc"' 

C0tT,ercializacão d lndustr'al, assivâ vendl 

de lubrificantes ° matenal de construção 3 .V,aíUfas> 
iluminante np ’COmerC'a,izaçac)degásde’ Omercializaf’’ 

mes ’ P ÇaS sobressalentes rn C0Z,nha>PeWle» 
mes, serv1Ç0s de cabeleireiro eh 'meK,a,iza^ & P* 

de d8'6"6’ agenciaraento de art‘ê°s d^ouCador

Lr830’ eXplora^o flore a. ? rPl°raÇãOdep* 
combustíveis, estação de ’ explora9ão de bomtade i 

e ‘ndustriais, serviços d„ ?°’ representa9ões comerciais • 
r>a, serviços de Hmoe^ serralharia, carpintaria, marcena- í 

°t>jectos sólidos as<?‘ t" sanearnento básico, incineração de ‘ 

importação e exoort ~enC’a ^Cll^ca’ venda de mobiliário, 
Quer outro ramo do 3^a°’ P°dendo ainda dedicar-se a qual- 1 

aeordem e sei* c°mércio ou indústria em que os sócios
Seja Punido por lei. í

□ capitai artigo 4.°^ntegralmente ^Z (cem mil kwanzas)

fado por duas IZa^° em dinheiro, dividido e represen-
Kz: 55.000 OO^0^8, Sen(^° uma Quota no valor nominal de 

à sócia Din c,nquenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
e a outra m , * Rodriê“es Francisco do Rosário Neto

rentaecinc "° Va'°r nominal de Kz: 45.000,00 (qua- 
Ricardo Pra mi ^wanzas)’ pertencente ao sócio Ledyninu^ 

ncisco Neto, respectivamente.

Aces~ artigo5.°Seutimentn ^uotas a estranhos fica dependente do c^ 

prefere 3 S0C'e^a^e^ a qual é sempre reservado o dí^' 
Quiser fazeTus deferid° aos sócios se a sociedade dele na

A . ARTIGO 6.° I
seus actn^ncía e adlTI‘nistraÇão da sociedade, em todoS 

vamente i " C°ntrat°S’ em e ^ra dele, activa e 
iQeto qup ^CUni^e ao sócio Ledymauro Ricardo FranC' <e 
Catiçao h Ca desde té nomeado gerente, com ^lsfenSaip 

darnente 3 ass’natura do g^ente para obrigar 

eru Des^ renle P°dera delegar num dos sócios oU 111 
^ência c QS^anha a s°ciedade parte dos seus po er 

2. Fiè °n enndo Para o efeito, o respectivo man 
e c°nírame VCdado ao gerente obrigar a sociedade^ 

Corno, let eStran^os aos negócios sociais da socie a 
ifiantes de ^avor’ Rança, abonações ou actos

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LEISALE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Leisale, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

da Ingombota, Rua Fernando Brick, n.° 73,4.° Apartamento, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria financeira e jurídica, contabilidade e 

auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de inves­
timentos e participações, agricultura e pecuária, avicultura, 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e ges­
tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços de transportes 
públicos e privados não regulares, serviços de agenciamento 

e transitário, serviços de representação, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, importação e comercializa­

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­

tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu-
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ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

q er entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

Com e^S 6 3 PráPr’a sociedade, fica estipulado o Foro da 

outrnarCa de ^uanda> com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.° daOs balanços serão dados em 31 de Dezem r0
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março o a 
diato.

artigo I4.° ~ s disp0_No omisso regularão as deliberações socia , das 
siÇões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, el 
Sociedades Comerciais e demais legislação ^^^52^02)

...» V u 11 — Corporation, Limitada
O ■ , r de Agosto de 20» 5,Certifico que, por escritura de a escntu-

lavrada com inicio a folhas 55, do livro de n Único

ras diversas n.°285-A, do Cartório Notana pires da

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio

Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre: Augusto 
de Cruz Viti, solteiro, maior, natural de Samba-Lucala, 

Província do Kwanza-Norte, residente habitualmente em 

Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, casa s/n.°, 

que outorga neste acto por si individualmente e em represen­
tação de suas filhas menor Gabriela Augusta Candamba Viti, 
de 4 anos de idade e Welwitschia Jandira Candamba Viti, 
de 2 anos de idade, ambas naturais da Samba, Província de 

Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
THE VITTI — CORPORATION, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «THE VITTI__
Corporation, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 14, Bairro Morro 
Bento, Município de Belas, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de servi­
ços, hotelaria e turismo, comércio geral a grosso e a retalho, 
indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, saneamento básico, compra e venda de 
móveis e imóveis, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, clínica geral, perfumaria, agência de viagens, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria 
e panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por três quotas sendo duas quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada, pertencentes 
aos sócios Gabriela Augusta Candamba Viti e Welwitschia 
Jandira Candamba Viti e outra quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Augusto de Cruz Viti, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Augusto de Cruz Viti, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta

Diário
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo» 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
dade de condições.

ARTIGO 11.’
(Preferência na amortização)

a sociedade reserva-se o direito de amortizar a quoH 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhor 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

eiTI 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO I4.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(]5-13653-U0

P0St0^ic0&Erv
a"ana Agostinho Kapitia, Limitai» 

, ertifíc° que nn .
avradacom iníci0 p escr,tura de 13 de Agosto de 2015, 

ras d1 versas n.0 285 °^las $9, do /i vro de notas para escritu- 

^a E^pres^ a c ’ ^art^r,° Notarial do Guiché Únic0

Costa> Licencia^rg° d° Notário’ Lúcio Alberto Pires 
^Sostinho> soltei ^'reitOi ^Ol constituída entre Fim1^0 

Huambo, reside6^0’ nat“ral do Huambo, Provínciado

^^inibe q • ^bitualmente no Namibe, no Municip'0 
^Porsi^^^Abril, casa s/n.°, que outorga neste 

de Seus fíi^Os ldua,niente e em nome e em represent^0 

'dade, jOsé M n°res> Márío Kapila Firmino, de 9 anos* 

KanSp‘nnin0 d"1161 FÍrmÍn°’ de 8 anos de idade’ 

e c°nsig0 c . ? anos de idade, todos naturais do

Uma ventes;
'idade Hn1hadedade COmercial Por quotas de respon^' 

aniSossegUin(gsqUe Se re8erá nos termos constantes 0

CanóCOnr°rme-
Luanda, ao° ^°'.anal do Guiché Único da Empre^ e''' 

e Agosto de 2015. — O ajudante, He8've
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
POSTO MÉDICO & ERVANÁRIA AGOSTINHO 

KAPITIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Posto 

Médico & Ervanária Agostinho Kapitia, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Viana 
Bairro do Calemba II, na Estrada Calemba II, Km 9-A, Casa’ 

n.° 82, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efettos legats, a part 

da data da celebração da presente escritura.

artigo 3°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, gestão de empreendimentos, promotora de investi­

mentos e participações, produtos químicos e 
serviços de saúde, serviços de ervanaria, tratamen 
derivados, importação e comercialização de me ica"\ 

tos, produtos hospitalares, equipamentos laboratorial 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, eq p 

mentos e produtos hospitalares, comércio geral a gro 
a retalho, empreitadas de construção civil e obras Pu ’ ’
venda de equipamentos dos serviços de segurança Pr,v 

prestação de serviços de segurança privada, serviços m 
tários, manutenção e assistência a equipamentos divers , 
educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e c 

lura, serviços de condução, informática, telecomunicaço 

serviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, in us 
tria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

panificação, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passa^e 
ms, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escr 

tório e escolar, venda e instalação de material industria, 

assistência a viaturas, comercialização de material de cons 
frução, comercialização de lubrificantes, comercialização 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 
agenciamento de viagens, geladaria, exploração de parqu 

diversão, exploração florestal, exploração de bombas 
^mbustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicar se a 

fiualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
s°cios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ..0 capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mH 
^anzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

P esentado por quatro quotas sendo uma quota no va o 

za^'nal de Kz: 140-000,00 (cento e quarenta mil kwan-

’ pertencente ao sócio Firmino Agostinho, e outras tres 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, José Manuel 

Firmino, Mário Kapila Firmino e Mariana Kanâ Firmino, 

respectivamente.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
e preferencia defendo aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Firmino Agostinho, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
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ARTIGO1I.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13654-L02)

Maxifarma, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, ’
lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 285, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —António Valdemar Luna Gonçalves, casado 
com Ludovina Maria Madeira Gomes Gonçalves, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Vila Nova 
de Foz Coa-Portugal, de onde é nacional, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Militares, Casa n.° 14;

Segundo: — Rui Manuel Gomes Nobre Pires, solteiro, 
maior, natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Município do Cacuaco, Bairro Otanganga, 
Rua Principal, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAXIFARMA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Maxifarma, 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Travessa 
da Comandante Bula, n.<>s 50/52, podendo transferi-la livre-

rePresentação dentro^ d roradopais Outrasf0rni”"< 

início daVua activida^ 'binado 

***^*S£SS£I

A sociedade arHgo 3.0 
medicamentos e C°m° ob^ecto social v 

,a«0 * serviços e „bras

Pescas e seus de • ’ farmacia’ informática. ,

“mere,a|izaç3o de
de c™emo> C>b" <*

hotelaria e turismo, propagand hVa e «Hnadrç

,m°biliária hotelaria e t„ ' marketi"g> intermediação 

r'al e Produtos hosnitala nSrno’ cornercialização de m* 
comercialização denrod^t C°"SUmíveis e não consumiveis; 

Corn^rcialização de b * ° Ut°S ^XteiS’ boudque, cabeleireiro; 

seus artefactos ri ,^Utar^aS} c°mcrcializaçãodecimen(oc 

ramo do comér enC^0 a*nda dedicar-se a qualquer oulro 

seja permitido pòr I'ndUStna em que os sócios acordem t

0 . ARTIGO 4.°kwanzas)S°C'al é de Kz: 500-000>°0 (quinhentos mil 

representàd te^ra^mente reaHzado em dinheiro, dividido t 
de Kz- 480°nP°r C,Uotas’ sendo uma no valor nominal 

Pertence (ptiatrocentos e oitenta mil kwanzas),

Valor n^0 9 AntÓnio Va,demar Luna Gonçalves e outra no 

cent? a *na^ ^Z' (vinte inil kwanzas), Pertel1

socio Rui Manuel Gomes Nobre Pires.

Na - artigo 5.0 tal m ° Sera° exigíveis prestações suplementares de cap1 

de qup i°S S°c,os Poderão fazer à sociedade os suprii1161110 

delihA 6 a Carecer> mediante as condições estabelecida P 

dehbera^o a tomar em Assembleia Geral.
A ~ ARTIGO 6.° .1:, '

berar- eSSao quotas a estranhos fica dependente de 

voto?° a Ser tomada em Assembleia Geral por 

Prosentativos no capital social.
a c. . artigo7.° ..os

seus a erenc*a e administração da sociedade, em to 
sivam Ct°S 6 Contrat°s, em juízo e fora dele, acti^ e 

Gonc Tte> ,ncumbe aos sócios António ValdemarAfflliaí 
José r VeS’ RU‘ ManueI Gomes Nobre Pires e Eliz^^ fl] 

‘hspensa de caução. °b i

V '^mente^ sociedade, 
estranhã à8erenteS poderão deleSar 
Eerên ■ soc,edade todos ou parte 

8erenc'a> conferindo para o efeitos»

desde já ficam nomeau  ̂bastando urna assinatura pam Ou 

oesso^ 
mesmo em P 
dos seus podereS 

o respectivo inanós
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2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan- 

tes.
ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, nos casos que a lei não exija 

formalidades especiais, serão convocadas com uma antece­
dência mínima de 8 dias, mediante carta registada, e-mail ou 

outro meio legalmente admissível. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente por qualquer razão, dever-se-á antecipada­

mente fazer chegar o aviso com tempo suficiente para que 

possa comparecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para os fundos ou destinos especiais criados 

em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na 

proporção das suas quotas, e em igual proporção, serão 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGOS 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócios falecidos 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO ll.°
A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas consigna­

das na lei e pela simples vontade dos sócios.

ARTIGO 12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

a ta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
Oc,al licitado em globo com obrigação do pagamento do 

Passivo e adjudicado ao sócio que melhor oferecer, em 
'Cidade de condições.

ARTIGO 13.°
qual S°C*e^a(^e reserva-se o direito de amortizar a quota de 

quer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
prov,dência cautelar.

artigo 145 contrato, qUerPara todas as questões emergente qUer entre
entre sócios, seus herdeiros ou representan QOrnarca 
etes a própria sociedade, fica estipulado o outrO 
de Luanda, com expressa renúncia a qua Qu

ARTIGO 15.° atrações finan-Gs anos sociais serão os civis, e as demot Revendo 
ceiras serão dadas em 31 de Dezembro de ca a < 
encerrar a 31 de Março de imediato.

ARTIGO 16° ~ < is asdisposi-Mo omisso, regularão as deliberações soCiaV ’ ie„iSlação 
ções da Lei n5 1/04, de 13 de Fevereiro, e dem
Micável.

(15-I3658-L02)

Amagem (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 63, do livro-diário de 14 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Hermenegildo Feidão António Francisco, 

casado com Maria Isabel Rodrigues Francisco e Francisco, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade 

angolana, natural de Calandula, Província de Malanje, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, 

Rua Dr. Américo Boavida, n.° 67-A, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Amagem (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 4.372/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em ane/XO.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 14 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AMAGEM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Amagem 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Samba, 
na Rua Dr. Américo Boavida, Casa n.° 67-A, podendo trans­
feri-la livremente, para qualquer outro local do território 
nacional, abrir, manter ou encerrar filiais, sucursais, agên­
cias, delegações ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado 
cotando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social, o exercício do 
comércio geral por grosso e a retalho, prestação de servi­
ços, exploração de bombas de combustíveis, de parques de 
diversões, panificação, geladaria, promoção e produção de 

desfiles e eventos de moda, agenciamento e gestão de car­
reiras de manequins, modelos, figuras públicas e hotesses 
para protocolo, produção de concursos de beleza, produção 

de eventos para empresas e produção de stands e empresas 
para feiras e exposições, produção de eventos e lançamento 
de produtos, produção de espectáculos de natureza artístico 
cultural, organização de festas, restauração, soluções inte­
gradas em tecnologias de informação, comunicação, edição,
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. c indústria construção civilI publicação, teleC°m“",^çã0’ de ginásios, exploração de
e obras públicas, exp Ç exploração
bombas de combusfivei pescas, transportes,

’ cataBgm, operador de 
””“““2 o ,‘agens -.«-««• “"s”° ' 

eonreroializaoâo de med»anren« e 
*“*’e for™»xLonal, consultoria de projectos, ecooomtca, e 

ccnt.bdid.de e auditoria, estudo e planeamento ocbamsuco 
consultoria de marketing e de publicidade, supervisão e fis­
calização de obras de construção civil, saneamento bastco, 
promoção e mediação imobiliária, importação e exportação, 
podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comercio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitidapor leu

2. A sociedade poderá ainda exercer a actividade de 
gestão de participações sociais e financeiras, adquirir ou 
participar no capital de outras sociedades constituídas, ou a 
constituir desde que se serve útil ao desempenho das activi- 
dades sociais da sociedade.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00, (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota sendo uma no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Hermenegildo 
Feidão António Francisco.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência) 

A gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incube ao sócio-único bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios da sociedade, tais como 
letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes da sócia falecida 
ou interdita, devendo estes nomear um que os represente, 
enquanto a quota estiver indivisa.

D,ÁR1o ■^PÚI

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Liquidação da sociedade far-se-á nos termos dal$ç

ARTIGO 10°
(Anos sociais c balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dafc 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso) ,

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições, 

Lei das Sociedades Comercias n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13659-101)

Juhor, Limitada 

iXfoTLSôTdol14 d As“

Costa r • 3 Carg° d° Notário, Lúcio Alberto Pires à
icenciado em Direito, foi constituída entre:

Su7 ti ^orácio Botelho de Carvalho, casadocom
. j anue^ sob o regime de comunhão de adquiridos, 

a 0 ^orto Amboim, Província do Kwanza-Sul, resi- 
ente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

e ’t0 Soares, Rua João de Deus, n.° 124;
egundo. - Judith Pedro Boa, solteira, maior, natural^ 

namba Kiaxi, Província de Luanda, residenteem Luanda, 

istrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Vila Estonl» 
Bloco 40 3.0 - A -7, Zona 20; , |

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no 
rrnos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa;e" 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, /W '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JUHOR, LIMITADA

ARTIGO i.° _ socia| de;
A sociedade adopta a denominação LUa^.

Limitada», com sede social na «ilan1^3 e|1to 
Município de Luanda, Distrito Urbano 
Bairro da Vila Estoril, no Bloco 40 3. para
n.° 7, Zona 20, podendo transferi-la hvr co1110^' 
quer outro local do território naciona repreS 
filiais, sucursais, agências ou outras or 
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2° ^ado contana°p0rtií
A sua duração é por tempo indetern1pgitos lega's’ ° 

início da sua actividade, para todos os e 
da data da celebração da presente escrit

ccnt.bdid.de
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, agenciamento e promoção de espectácu- 

los diversos, serviços de música, comércio geral a grosso e 

a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, serviços infan­

tários, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­

sos fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 

desporto e cultura, serviços de condução, informática, tele­

comunicações, promoção e mediação imobiliária, serviços 

de hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada 

e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, transporte marítimo, fluvial, 

aéreo e terrestre, transportes públicos e privados, oficina 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 

material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­

rial industrial, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercializa­

ção de perfumes e bijuterias, artigos de toucador e higiene, 

agenciamento de viagens, produtos farmacêuticos, servi­

ços de saúde, indústria panificadora, pasteleira, geladeira 
e gelo, exploração de parques de diversão, exploração flo- 

resta1’ exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serviços de serralharia, 

^pmtaria, marcenaria, indústria transformadora, serviços

Coagem, avicultura, pecuária, agricultura, floricultura, 
^SCa’ Fea^za^° de actividades culturais, serviços de pro- 

°s, decoração de interior e exteriores, importação e 
^Portação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

mércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
Per^itido por |ei.

artigo 4.° ^anzas)O capital social é de Kz: 100.000,00 resentado
Integralmente realizado em dinheiro, dividi o 000,00

Por duas quotas iguais no valor nominal e sócios, 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertenceu respeeti- 
^orácio Botelho de Carvalho e Judith Pedro 

vamente.

ARTIGO 5.° eodenle d0 con- A cessão de quotas a estranhos fica eP o direito 
Sentimento da sociedade à qual é sempre re dele não 
de preferência deferido aos sócios se a so 

tpúser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Horácio Botelho de Carvalho e 

Judith Pedro Boa, que fica desde já nomeados gerentes, com 

dispensa de caução, bastando uma assinatura dos gerentes 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10." ,
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13660-L02)

Espaço Infantil Arisa & Ariane, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: Isalda 
da Graça António Campos, casada com Aurélio Cláudio João 
Campos, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­
ral do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
do Ribatejo, Casa n.° 150-B, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação das suas filhas 
menores Ariane Rafaela António Campos, de 7 meses de idade 
e Auréa Rosa António Campos, de 5 anos de idade, ambas 
naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ESPAÇO INFANTIL ARISA & ARIANE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Espaço 

Infantil Arisa & Ariane, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, 

Rua 11 de Novembro, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, incluindo serviços infantário, comércio geral a grosso 

e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e

obras públicas, consultoria, exploração a 
lização de telefones e seus acessórios tran^1’ 
camionagem, agente despachante e’ tran 
ção e mediação imobiliária, cabotagem rent Pt’w 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seu^’ 
venda e reparação de veículos automóveis^*^ 
de material e peças separadas de transporte 2*"* 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos^ 
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quira* 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificaçãodedocm  ̂
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, pas- 

telaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, importação? 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 

permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
integralmente realizado em dinheiro, dividido 
tado por três quotas, sendo uma quota no valor^teàsócía 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertenCJ^ 
Isalda da Graça António Campos, e outras ua j 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e C^ae|a^niónio 
zas), cada uma pertencente às sócias Ariane ^^aniente. 
Campos e Auréa Rosa António Campos, resp

ARTIGO 5.° endente d° c°n' 

A cessão de quotas a estranhos fica dep$^a(j0 0 di^° 
sentimento da sociedade, à qual é sempteJcjedade delas 
de preferência deferido às sócias se a so 
quiser fazer uso.
seus êerência e r aRtigo6.°
varnet)( °S e c°f|tr,atos e enta^ao da sociedade, em lodosos : 
que lr,CUrtibe à sór-- yU'Z0 e fora dele, activa epa#''
bastando eSdejá n°meada Salda da GrafaAntónioC!“npK 
^nteac ass'natum ^erente> c°m dispensa de cauçio.

2. 4 °Cledade. da gerente para obrigar valida

arn Pesin re,1*e Poderá h i 'gerênc; 9 estranha à c 6 egar numa das sócias ou mesato
3. h brindo Da °C,edade Parte dos seus poderes 

C0lHrat Veda<do à & ara° efeito’ 0 respectivo mandato- co>no °S estranhos ®nte brigar a sociedade em actos 6 :
’ etrasdefavor S neSócios sociais da sociedade, «"s

’ an^a> abonações ou actos semelhanteS' / 

CartasSrASSe,ribloias c A'iriGO7° lpSde an. e^ stadas dirin^^'8 serao convocadas por s'n,p 

aasentpeCl'a'sdecoinui Uando a ,ei não prescreva f°r"'1,ll‘r 
te'Ppo 3 Secie social VCaça°' Se Qualquer das sócias es"v 

SUr'CÍ^ pZ1 3 C°niunicaç3o deverá ser W

^Ue Possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representante da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicada à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO li.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, suas herdeiras ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outra.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão da o 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a ei 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicáve .

Papa —AQUI (SU), Limitada

dac Carl°s 6e Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

do o. .S^rvatór’a 6o Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
sXféU,1ÍCOdaEmP^sa.

Sentad aZendo ao Mue me foi requerido em petição apre- 
c°rrentea°k ° n ° do ^vro“6iário de 17 de Agosto do 

Certirn0> & ^ca arclu>vada nesta Conservatória.
Corn Jerei^0 ^Ue Euisa Uina J°ao António Cristóvão, casada 
de bens 11138 ^osta Cristóvão, sob regime de comunhão 

dente em l^^ ^a Maianêa> Província de Luanda, resi- 
Márt’resd UJnda’ n° Distrit0 Urbano da Maianga, Bairro do 

e Kifangondo, Rua l,Casa n.° 13-B, Zona9,consti­

tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada «PAPA 

— AQUI (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.391/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 17 de Agosto 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAPA —AQUI (SU), LIMITADA

ARTIGO !.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «PAPA — AQUI 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
do Mártires de Kifangondo, Rua 1, Casa n.° 13, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, contabilidade e auditoria, consultoria, limpeza, jar­

dinagem, reparação e pintura, serviços de hotelaria e turismo, 

restauração, take awey, catering, decoração de interior e 

exteriores, realizações de actividades culturais, serviços de 

protocolo e cerimonial, comércio grosso e a retalho, indús­

tria transformadora, pescas, agro-pecuária, informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 

transportes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 

mercadorias, transitários, oficina auto, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 

bombas de combustíveis, farmácia, serviços de saúde, comer­

cialização de perfumes, agenciamento de viagens, promoção 

e mediação imobiliária, relações públicas, indústria de pas­

telaria, panificação, geladaria e gelo, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­

vos e desportivos, exploração florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 

bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 

informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio-único decida e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Luísa Dina João António 
Cristóvão.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe a sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

I. Fic. «edadoàgerenreobriga,. , „ em e 
“““ “ »cía,s da sociedade, ,ais 

"""■d'^es ou acus semelhan- 

dadXC"'““ —* ■ socie-
para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.» 
(Decisões) 

«XtXTn“r“ ieu‘'às dehb"- 

a“i“te • ”•"«« eXXZ!““ “ P"

ARTIGO 8.”
(Dissolução)

se dissolverá por—- imPedí-
so^revivo e hèrdekos’Ou°ntlnUandO 3 SUa eX'S^nC'a COrn 0 

interdita, devend es es fa,ecida -
se n«Ve, indivA “

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A|iquidação da sociedade far se õ 
ar-se-a nos termos da LSC 

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão ™ •em 3Ne Dezembro de&ca°dSa7n'S 7 bala^ serão dados 
MarÇo imediato. ’ devendo encerrar a 31 de

ARTIGO 1|.° 
(Omisso)

d“ Comerciai,”" “ “i’1»*0'» *> 
’GC 13 de Fevereiro.

O5-13663-L02)

A sociedade nã.

D|ÁR1O

AGpv. umilad,

parcial do pacto social dawiedaÍ SÓCÍa e *
Certifico que, por escritura de6| 1^7’h'"’''3'1* 

em Luanda e no Cartório Notarial doG,8?^*. 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AlbeX' 
foi realizada alteração à sociedade «aXvT.^ 
com sede em Luanda, no Distrito UrN» / Llrnilada’. 

Bairro Maculusso, Rua Joaquim KaV 
n-° 37, 3.° andar, Apartamento D, por: «QUEScom” 
Construção e Prestação de Serviços, Limitada», 
em Luanda, no Distrito da Ingombota, Bairro Macula 
Rua Farinha Leitão, n.° 17, titular do NIF: 541719868) 

«ADV Holding, LTD», com sede em Jayla Place, Wickhams 

Cay 1, Road Town, Tortola, British Virgin Islands, Registada 

sob o n.° 1640909, conforme deliberado por Acta de 

Assembleia Geral datada de 27 de Julho de 2015, Fumwathu 

Gahuma Guilherme, casado, natural de Massango, Província 

de Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano e Bairro da Maianga, Rua Marien Ngouabi, n.° 140,
6.°  andar, Apartamento n.° 6, cedeu a totalidade da sua 

quota pelo seu respectivo valor nominal à «QUES-COM- 
Construção e Prestação de Serviços, Limitada», valor esteja 

recebido pelo cedente que aqui lhe deu a respectiva qui*a 
ção, apartando-se deste modo definitivamente da sociedad 

nada mais tendo dela a reclamar. . £
A cessão foi aceite por «QUES-COM C°nstnJ^ 

Prestação de Serviços, Limitada», nos Prec‘sos>ten^°(jel|0 
rados, prescindiu do direito de preferência, a socieda 
seu consentimento e admitiu a «QUES-COM 
e Prestação de Serviços, Limitada», como sócia,

Em função dos actos praticados alterou-se a re 
Cláusula 3.a do pacto social que passa a ser a seg.........

CLÁUSULA 3.a o0,00
O capital social é de Kz: LO _ jqqoO,^ 

milhão de kwanzas), equivalente a -ntegralrlierlte 
(dez mil dólares americanos) erepre' 
subscrito e realizado em dinheiro, ^lV n0 val°r 
sentado por duas quotas, sendo un nOventa 
nominal de Kz: 990.000,00 (novecen pjoldi11- 
mil kwanzas), pertencente à sócia « porCe^ 
LTD», representativa de noventa e n 
da sociedade e outra quota no va 0 tenCente^ 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), PpreStaÇ^ 
sócia «QUES-COM — Construçao^^ po 
de Serviços, Limitada», representai 
cento da sociedade.

Assim o disse e outorgou. gJ11
Está conforme. - ■ a» EmPreSaU
Cartório Notarial do Guiché Único te> i/^1 

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.
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MATEC— Comercio e Indústria de Material 
Eléctrico, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado ern Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —António Valdemar Luna Gonçalves, casado 
com Ludovina Maria Madeira Gomes Gonçalves, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Vila Nova 

de Foz Coa-Portugal, de onde é nacional, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Rua dos Militares, Casa n.° 14;

Segundo: — Rui Manuel Gomes Nobre Pires, solteiro, 
maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 

habítualmente, no Município de Cacuaco, Bairro Otanganga, 

Rua Principal, casa s/n.°;

Urna sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MATEC —COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAL 

ELÉCTRICO, LIMITADA

ARTIGO l.° . MATEC
A sociedade adopta a denominação social de <<

— Comércio e Indústria de Material Eléctrico, irn 

com sede em Luanda, Município do Cazenga, Rua S 
Kiluange, Frente a Textang 11, Bairro 14, casa s/n. , po 

transferi-la livremente para qualquer outro local o ter 
rio nacional, bem como abrir filias, sucursais, agênc 

outras formas de representação dentro e fora do País.

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contan o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p 

da data da celebração da presente escritura.

artigo 3 o comercializaçãoA sociedade tem como objecto
oèsada, importa^ de material eléctrico, indústria li& , ra constr

e exportação, comercialização ^e serviços, serviç°s 
Ção civil e louça sanitária, prestação» cie ^tennediação de 
logísticos, comercialização, promoção e ^ann^cias e 
imóveis, construção civil e obras Pu medicamentos, 
Cínicas hospitalares, comercialização cia|ização de 
Produtos farmacêuticos e cosméticos, c0 $ e não con- 
^aterial e produtos hospitalares consUIB\xteis> boutiQue» 
sumíveis, comercialização de produtos e cOínerCializa- 
cabeleireiro, comercialização de bijutaria, dedicar-se 
Ção de cimento e seus artefactos, podendo qUe os
a qualquer outro ramo do comércio ou m 
s6cios acordem e seja permitido por lei.

Ponto Único: — É permitido a sociedade, sob delibera­

ção dos sócios participar em sociedades de investimentos 

e adquirir por participações sociais em empresas quotas ou 

acções de outras empresas com o objecto social igual ou 
diferente da sua desde que, permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio António Valdemar Luna Gonçalves 

e a outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Rui Manuel Gomes Nobre 

Pires.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, mediante as condições estabelecidas por 

deliberação a tomar em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente de deli­

beração a ser tomada em Assembleia Geral por maioria de 

votos representativos no capital social.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio António Valdemar Luna Gonçalves, 

que desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1. O sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoas 

estranhas à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

Ihantes.
ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, nos casos que a lei não exija 

formalidades especiais, serão convocadas com uma antece­
dência mínima de 8 dias, mediante carta registada, e-mail ou 
outro meio legalmente admissível. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente por qualquer razão, dever-se-á antecipada­

mente fazer chegar o aviso com tempo suficiente para que 

possa comparecer.
ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para os fundos ou destinos especiais criados 

em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas, e em igual proporção, serão 

suportadas as perdas se as houver.
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ARTIGOS 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócios falecidos 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11®
A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas consigna­

das na lei e pela simples vontade dos sócios.

ARTIGO 12.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 13.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 14.°Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I5.°Os anos sociais serão os civis, e as demonstrações finan­
ceiras serão dadas em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
encerrar a 31 de Março de imediato.

ARTIGO 16.°~ No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais lépida- 
aplicável.

Uma sociedade comercial por quotas que sere^ 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. ,
ório Notarial do Guiché Umco da Emprea,# 

da aos 17 de Agosto de 2015. O ajudante, ilegívd

(,5'l3664-L02)

Fauli, Limitada 
Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folha 82, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — Ulisses Nanga Pedro Cady, solteiro maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.° 71, 2.° 
Apartamento A;

Segundo: — Faustina Luís Francisco, solteira 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbi 
Maianga, Bairro Sagrada Esperança, Casa n.° 3;

andar,

niaior, 

reside 
’ano da

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

fauli, limitada 
artigo l.”A sociedade adopta a denominação social de «Fauli 

Limitada», com sede social na Província de Luandt 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n." 71, 2.” A, podendo 

transferi-la iivremente para qualquer outro local do lerritó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênciasou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de ser 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreita as 
construção civil e obras públicas, promoção e nie^ 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços e 
rança privada, prestação de serviços de seguranÇ^P 
infantário, creches, importação e comercialização 
camentos, produtos hospitalares, equipamentos la 
diversos, fabrico e distribuição de medicarnen 
mentos e produtos hospitalares, manutenção 
a equipamentos diversos, educação, ensino ge ,forinálica’ 
línguas, desporto e cultura, escola de condução,1 caSino.

telecomunicações, hotelaria e turismo, restau 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuaGa^^ rel1^ 
panificação, camionagem, transitários, ca^aS> transp01^ 
-car, compra e venda de viaturas novas e U^cina aut0’0^ 
de passageiros, transporte de mercadorias, je inate^ ;
cina de frio, fiscalização de obras públicas, v ^^erja| in^ 

’ de escritório e escolar, venda e instalação erCjaliza^° e$ 
trial, venda e assistência a viaturas, 
material de construção, comercialização 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim,> soh1’655^,
de gás de cozinha, petróleo ,’lurn*nante,.^jene, 
tes, perfumaria, artigos de toucador e hig centro 
relojoaria, agência de viagens, farmác13^^ 
clínica geral, geladaria, exploração de P^ exploraÇ^5 
são, exploração mineira, exploração flores ° represerlt^ 
bombas de combustíveis, estação de serV,Jnarja, i111^^ 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcen ^ua|qU^r e 
e exportação, podendo ainda dedicar-se 
ramo do comércio ou indústria em qL,e oS 
seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50 000 00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma pertencentes aos sócios 
Ulisses Nanga Pedro Cady e Faustina Luís Francisco, res-

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Úlisses Nanga Pedro Cady, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.° .
As Assembleias Gerais serão convocadas 30

cartas registadas dirigidas aos socios c°™ Pe va forma- 
dias de antecedência, isto quando a lei na P s^c,os 
lidades especiais de comunicação. Se qua qu ^e*lta 

estiver ausente da sede social a comunicação 

com tempo suficiente para que possa comparec

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduz 

centagem para fundos ou destinos especiais c _ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n 

Ção das suas quotas, e em igual proporção serão su p 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° edimentoA sociedade não se dissolverá por morte ou imp q
de qualquer dos sócios, continuando a sua oU

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa eC1 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° , . nOS
a sociedade por acordo dos sócio 

legais, todos os sócios serão liqui ata 
‘‘qu'dação e partilha verificar-se-á como acordarem. 

® acordo, e se algum deles o pretender será o activ 

ltado em globo com obrigação do pagamento o p 
a judicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

condições.

^solvida

casos

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13665-L02)

HURM (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 22, do livro-diário de 17 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Héider Humberto Rodrigues Machado, 
casado com Rolanda Alves Paulo da Silva Rodrigues 
Machado, sob regime de comunhão de bens, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro do Maculusso, Rua 
Joaquim Kapango, n.° 37, l.° andar, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «HURM (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 4.392/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 17 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HURM(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «HURM (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
do Maculusso, Rua Joaquim Kapango, n.° 37, l.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promo­
ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) pertencente ao sócio-único Héider Humberto Rodrigues 
Machado.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­tes.

DlÁRlQ

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa 
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as ,■ 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas eni 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quotase 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 1I.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo51 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições^ 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevere’J° (15-13666’102)

Wismat & Serviços, Limitada

, Certifíco que 
avrada com início r escr'tura de 14 de Agosto de 2015, 

tUras diversas n 0 °^aS do llvro de notas Para escri'
Unico da Empre'a 5'A’ do Cartório Notarial do Guidé 

da Costa> Licenciad 3 d° Notario> Lúcio Alberto Pi®

Primeiro:__ . r ~ ^Ireito, foi constituída entre:^^ana Gonga s , Gonga, casado com R°s3113

natural da In&omk ° re^lnie comunhão de adquiri^’ 

‘Uaim-teemZZa’Pr°VíncÍa de Luanda, residente
Eua Cónego M lngornb°ta, Bairro Patrice Luntu"1^’ 

APartament0 13^' daS Neves> P^dio n.° I, 4.°

COrn Kimassai p °em'a Carla David Pedro iova, 
nhã0deadquirid r° Caslel° 'ova, sob o regime de 

°nde reside hak - natUra^ Rangel, Província d 
Bairr° Cassenda UUalmente> Distrito Urbano da Ma,a

Ulila socieda1 Ua 22, Casa n ° 20, Zona 6; terrnos constan(e ° COrnercial P°r quotas que se regerá

Está oonPorme d°Cument° em anexo.
Luanda, aos t Í?"*' d° Guiché Único da EmP^ 

e Agosto de 2015. — O ajudante,
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WISMAT& SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Wismat 

& Serviços, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio 

n.° 18 Apartamento 502, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria financeira e jurídica, contabilidade e 

auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de inves­

timentos e participações, agricultura e pecuária, avicultura, 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e ges­

tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços de transportes 
públicos e privados não regulares, serviços de agencia­

mento e transitário, serviços de representação, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons- 
frução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de 

t|^Uran^a Pr’vada, serviços infantários, manutenção e assis- 

hot r 3 eqUÍpamentos diversos, educação, ensino geral, 

j.. ana e tur*smo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
sitáUStr,a Pan‘fica<?ão> pastelaria, geladaria e gelo, tran- 

novasS> Cab°íagern’ rent_a-car, compra e venda de viaturas 

restre ° USa^as> transP°rtes marítimo, fluvial, aéreo e ter- 
fiscaf lrapsporle de passageiros, transporte de mercadorias, 

tório ^a° °^ras públicas, venda de material de escri- 

e inc^|eSC°lar> d^oração de interiores e exteriores, venda 

comerei r ~ material industrial, assistência a viaturas, 
delubrifi ,ZaÇa° mater*al de construção, comercialização 
‘'^inante111165, Cornerc’a,*zaÇão de gás de cozinha, petróleo 

toes, serv* * s°bressalentes, comercialização de perfu- 
e ^giene ^°S Cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 

de diversão^enC*ament° v’a£ens’ exploração de parques 
CorT|bustíveiseXP’°ra^a° fl°restal’ exploração de bombas de 

e ‘ndustriais ’ eSta^ao serv’ÇO, representações comerciais 

r‘a> serviç0s ^erV,^os de serralharia, carpintaria, marcena- 
°hjectos sólidG '*nipeza’ saneamento básico, incineração de 

’mP°Haçã0 e °S’ ass’stència técnica, venda de mobiliário, 
qi,er outro rarnXPOrtaÇã°’ P°dendo ainda dedicar-se a qual- 
ac°rdem e 010 d° comércio ou indústria em que os sócios 

SeJa Permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios 

João Filipe Gonga e Noémia Carla David Pedro lova, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio João Filipe Gonga, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

No omisso regularão 
sições da Lei n.° 1/04, de 
Sociedades Comerciais, e

ARTIGO 14.°

as deliberações sociais, as dispo- 
13 de Fevereiro, que é a Lei das 

demais legislação aplicável.
(15-13667-L02)

G3E, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Pedro Gabriel, solteiro, maior, 
natural do Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova Vida, Rua 51, Prédio 
130,1.° andar, Apartamento 6;

Segundo: — Edna Domingos Gabriel, solteira, maior, 
natural de São Petersburgo Rússia, mas de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Nova Vida, Rua 51, 
Prédio 130,1,° andar, Apartamento 6;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
G3E, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «G3E, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, rua s/n.°, 
Casa n.° 155A, Bairro Ecocampo, Município do Cacuaco, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado coniand^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,aWt 
da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.» 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio 

a grosso e a retalho, importação e exportação vení 
móveis, prestação de serviços, hotelaria e turismo, ind J 

pescas, agro-pecuária, serviço informático, telecomunica- 

ções, construção civil e obras públicas, moda e confecções, 

transportes marítimo, aéreo e terrestres, camionagem,tran- 

sitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ede 

ocasião ou usadas, transportes de passageiros ou de merca­

dorias, venda de material de escritório e escolar, exploração 

de salão de cabeleireira, botequim, oficina auto, farmácia, 

centro médico, perfumaria, pastelaria, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, agência de via­

gens, geladaria, promoção e mediação imobiliária, relaçòfó 

públicas, panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor 

tivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de combustíveis, estação de serviços, representações 
ciais, serralharia, carpintaria, venda de a^urnl^s p^. 
utilização, cultura e ensino geral, segurança 
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer^^^ 
do comércio ou indústria em que os sócios 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
• °CaP^'social^ (CaPÍ'al) n^eSralmente real' e ^z- 00.000,00 (cem mil kwanrsr) 

tad° por duas n, em di|iheiro, dividido e represe"' 

de Kz: 7^ooo,oo pS’sendo uma quota no valor n0",i"11 
ao sócio, &’■ (Setentae cinco mil kwanzas), pertencei 
nomi"al de Kz .ê°S Pedr° Gabriel e outra quota no ^°r 

tenCente à sócia Ed,^00;00 (VÍnte e cinco mil kwanzas), Per 

Domingos Gabriel, respectivameí1^'

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica depende^ ^reíio 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva 
de preferência deferido aos sócios se a sociedad 
Auiser fazer uso.

artigo 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da socie» 
seus actos e contratos, em juízo e 1 
sivamente, incumbem ao sócio 1 
que fica desdejá nomeado gerente, com

/edade, em todos °s 

c fora dele, activa e paS' 
QSlandoa 7 Domingos Pedro Gabrid>

Cledade Slr,alura do 1 dispensa de cauçã0,
ente para obrigar validamente a
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I o gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos só &
demais casos legais, todos os sócios serão liqul 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem 

de acordo, e se algum deles o pretender será o acU 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do p . 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, e 
dade de condições.

ARTIGO u.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortiz oU
Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, P 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(F0TO competente) contrato,

para todas as questões emergentes o P quer
^tier entre os sócios, seus herdeiros ou rep poro 
enlre eles e a própria sociedade, fica estipe & qualquer 
Comarca de Luanda, com expressa ren 
outro.

ARTIGO I3.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13668-L02)

Casa de Criatividade e Movimento 
Multimédia, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 84, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Deolinda Joaquim Valéria Kabaka, solteira, maior, 

natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Samba, Rua da Samba, Casa n.° 127-B, que outorga neste 

acto por si individualmente e como mandatária de Núria de 

Fátima Resende de Almeida Leonardo, casada com Manuel 

Rodrigues Abrantes Leonardo, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Lisboa, Portugal, mas de nacio­

nalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Coreia, Rua Santa 

Barbara, Prédio n.° 7, rés-do-chão;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CASA DE CRIATIVIDADE E MOVIMENTO 

MULTIMÉDIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Casa de 

Criatividade e Movimento Multimédia, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Santa Barbara, 

n.° 7, r/c, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, industria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes às sócias 
Núria de Fátima Resende de Almeida Leonardo e Deolinda 
Joaquim Valéria Kabaka, respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe às sócias Núria de Fátima Resende 
Almeida Leonardo e Deolinda Joaquim Valéria Kabaka, 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de 
bastando uma das assinatura de um dos gerentes 
gar validamente a sociedade.

2- Os gerentes poderão delegar numa das sócias 
mesmo em pessoa estranha à sociedade parte 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o 
mandato.

de 

que 
caução,

Para obri-

ou 
d°s seus 

respectivo

D|ÁR1o
3. Fica vedado às gerentes obriear, 

e contratos estranhos aos negócios 
como, letras de favor, fiança, abonações ou

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas ■ 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo mZ? 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
des especiais de comunicação. Se qualquer das sóciasesti^ 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falee’ 

interdita, devendo estes nomear um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
artigo 10.° . 5

das sócias enDissolvida a sociedade por acord uj(jatáriasea
demais casos legais, todas as sócias serão N ^afa|(a 

liquidação e partilha verificar-se-á como aco sOcia' 

de acordo, e se alguma delas o pretenderse paSsiv°c 

licitado em globo com obrigação do pagan jgUalda^e 

adjudicado à sócia que melhor preço ofere 
de condições.

^sodedad artigo H.°^Ualquer sóci eserva~sc o direito de amortizar a quota 
Prov’dência ’ qUand° s°bre ela recaia arresto, penhora011

1Cla cautelar.

Para ^das as n ~ ARTIG° lZ°
Quer entre as ' qUestÕes ernergentes do presente - #
entre elas e C,as’ Seus herdeiros ou representantes, 4 

Co/narca de fPr^na soc,cdade, fica estipuí 

°titro. Uanda, com expressa i_
renúnC,a

Os balanços serão dad°s 

encerrar a 31
ARTIGO 13/

Os anos sociais serão os civis e 

em 31 de Dezembro de cada ano, devei 

Março imediato.

artigo l4° s0CiaiS;
No omisso regularão as deliberaç e é a 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de *?eve^1 g0

Sociedades Comerciais, e demais legis a

disP0'
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Ameidisanta Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeiro: — Iverson Inácio Paulo, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

casa s/n.°;
Segundo: — João Paulo Pedro, solteiro, maior, natural 

do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habi- 

tualinente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

Rua 24, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

AMaXXcoMlS«“A|M,TADA

Comercial, Limitada», com se ’e soc da Maianga, 
Luanda, Município de Luanda, Dis n r;nal casa s/n.°,
Bairro do Cassenda, Rua da Delegaçao uni ’ feri.|a 
Próximo do Laboratório de Engenharia, podendo tra^.^  ̂
livremente para qualquer outro local do tern formas 
bem como abrir filiais, sucursais, agências o 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° do-seo
A sua duração é por tempo indeterminado c & partir 

início da sua actividade, para todos os efeitos eg 

da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.° ãQ de
A sociedade tem como objecto social a Pre$ .^ade e 

serviços, consultoria financeira e jurídica, conta .^ves- 

auditoria, gestão de empreendimentos, promotora 
hmentos e participações, agricultura e pecuária, ay 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercializaçã 
iao de imóveis, venda de mobiliário, serviços de tr P 

Públicos e privados não regulares, serviços de agenc $ 

e ^ansitário, serviços de representação, produtos qu 
fa^acêuticos, serviços de saúde, importação e comercia i 

^ào de medicamentos, produtos hospitalares, equipan 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medic & 

S’ ecl'aiPamentos e produtos hospitalares, comérci g 
& °sso e a retalho, empreitadas de construção civil

'lcas, venda de equipamentos dos serviços e 

Pnvada, prestação de serviços de segurança pnvad ,

merVntosdinfantórÍOS’ e aSSÍStência a W'

ntos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 

P rto e cultura, serviços de condução, informática, tele­

comunicações, serviços de hotelaria e turismo, restauração 
casino, industria pesada e ligeira, indústria de panificação^ 

pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 

marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Iverson Inácio Paulo e a outra quota no 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), per­

tencente ao sócio João Paulo Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
artigo 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pass. va­
mente, incumbem ao sócio Iverson Inácio Paulo, que ficam 
desdejá nomeados gerentes, com dispensa de cauçao, bas­

tando uma assinatura do gerente para obrigar vahdamente a 

sociedad®erente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência conferindo para o efeito, o respectivo mandato

1 
comovi de favor, fiança, abonações ou actos semelhan- 

tes.
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ARTIGO 7.“

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas . 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de , 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. "Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ART1GO 13.°
Os balanços serão dados em 31 

ano, devendo estar aprovado até 31 
diato.

de Dezembro de cada 
de Março do ano ime-

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-13670-L02)

Moko Ma Sambulua (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em 

sentada sob o n.° 5 do livro-diário de 12 *■

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserv^'’41

Certifico que Luzia da Costa Paim, solteira"1 

natural da Maianga, Província de Luanda, residente^ 

tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, b^ 
Alvalade, Rua Gastão de Sousa Dias, Casa n.° 985, C(fc 

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominadi 

«Moko Ma Sambulua (SU), Limitada», com sede t# 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maians, 

Bairro Alvalade, Rua Gastão de Sousa Dias, Casan.°%, 

registada sob o n.° 923/15, que se vai reger nos temos» 

tantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda,2W 

do Guiché Único da Empresa ANIFIL, em uan a, 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

Moi<-OMASAmÍI:)A S0C,EDaDE ma Sambulua (SU),l1mitada i

ARTIGO l.° 
A sociedad (Dcnomina^o^cdc) 

^arnbulua (SU) a ^enorninação de «Moko Mt í 

^unicípi0 de L I^llía^a>>> com sede social na Provínciae 

Alvalade, RUa QUai\ a> Urbano da Maianga, Baino 
transferi?ia livre de Sousa Dias> Casa n.° 985, podendo 
n° nacional b emente ?ara qualquer outro local do territó- 

outras forma C°mo a^r ^bais, sucursais, agências ou 

e rePresentação dentro e fora do País.

artigo 2.°
A sua (Duração)início da ç, a^a° ^°r temP° indeterminado, contando-#0 > 

do resnert' aCt’v’^a<^e» para todos os efeitos legais, aPaííl ;

Pectivo registo.

í

ARTIGO 3.° ■

a (Objecto) .a SrossoTa^ii^ C°m° objecto S0C'al ° |
rePresenta ~ 3 10> ^resta9ao de serviços, construça 
indústria Ça° de firmas e de marcas, hotelaria e t“n : 

'Pecuária P6SrCaS’ exPloração de inertes e de rnadei^3 ( I 
e °bras núhi- °rmállca’ telecomunicações, construfílLicD, 

modas e c 'p35’ EscabzaVão de obras, saneainent° 
de Passaofí°n eCÇÕes> transportes marítimo, aéreo e(í' 
ofícina-aut °“ de mercadorias, camionagem,^1

leo e luhr r ’ assisíência técnica, comercialização 
^rmácia fração de bombas de co^15.

v,agens re^*~^°S sabde, perfumaria, agendar" ,0. 

ração de n 3ÇÔCS públicas, pastelaria e pamftcaça0’ ps 

Cu|turais arques de diversões, realização de e_spe j(,eifO’ 

estação de^^^03 e desportivos, exploraça° 
ria, carnim Serviços- representações comerciais, s

Plntaf'a, venda de alumínio, cultura e ens^
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segurança de bens patrimoniais, importação e export podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de ^°’ 

cio ou indústria em que a sócia acorde e seja permitido^'

lei.
ARIIGO 4.° 

(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) pertencente à sócia-única Luzia da Costa Paim

ARTIGO 5."
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à gerente-única Luzia da Costa Paim, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
e^e ass'nadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou.& & 
wento da sócia-única, continuando a sua oU
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia a 
interdita, devendo estes nomear um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
0Cledades Comerciais.

artigo io.° 
(Balanços)Os anos

Março de cada ano, devendo encerrar a 31 de

ern 3] j SOc,a’s serão os civis e os balanços serão dados 
Março ezembro

ço Mediato.

artigo 11.’

(Omisso) as disposi-No omisso regularão as deliberações so d)SpOsições da 
Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda .pevereiro.
Le'das Sociedades Comerciais, Lei n.° e^5_i3673-L0»

MAILÚ _ Empreendimentos, Limitada

ertifico que, por escritura de 17 de Agosto de 2015 

uras d" C°m lníCÍ° 3 f°lhaS 77’ d° IÍVr° de notas Para “cri’ 
£ dTS 3°‘B’ d° CartÓrÍ° Notarial d° G^ché 
Untco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, Primeiro Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:

Primeira: — Maria Lúcia Comba, solteira, maior, natu­
ral do Congo Democrático-RDC, de nacionalidade angolana, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de Gaia, Bloco 9/57, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 0003307950E037, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2011, que outorga neste acto por 

si e individualmente e como mandatária da sócia Ludiolma 

Márcia Comba de Oliveira, solteira, maior, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente habitualmente 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de 

Gaia, Bloco 57, Zona 11;
Segunda: — Isabel Formosa Comba Falcão Gavião, 

casada com Adílio Mareei de Almeida Gavião, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, residente habitualmente no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de Gaia, Casa 

n.°2, Zona 11;
Terceira: — Amélia Comba Falcão Paulo, casada com 

Hélder Marques Paulo, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Prédio 

Avenida Brasil, 3.° andar;
Uma sociedade comercial por quotas, que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. - O ajudante, degivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAILÚ — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «MAILÚ — 

Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 
e Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
do Rangel, Rua de Gaia, Bloco 9/57, Casa n.° 2, podendo 
transferi-la iivremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.”

A sociedade tem como objecto social 0 comércio geral 
a orosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras publicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz. 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Mária Lúcia Comba, e 3(três) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes às sócias Isabel Formosa Comba Falcão 
Caviao, Ludiolma Márcia Comba de Oliveira e Amélia 
Comba Falcão Paulo, respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à Á —
de preferência, deferido às só 
quiser fazer uso.

UOTl-* qual é sempre reservado o direito 
. sócias se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°

e administração da sociedaa« — •1. A gerência ... açao aa sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Maria Lúcia Comba, que fica desde 
já nomeada gerente, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

D|ÁR|q

2 Fica vedado à gerente obrigar a sociedade 
t atos estranhos aos negócios sociais da socied^^C°n 1 1 de favor, fiança, abonações ou actos 

como letras u
tes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por sininl 

registadas, dirigidas às sócias com pe|0 menos 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevafo 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das X 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá» 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer,

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou inipedimenlo 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência coma 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida 

interdita, devendo estes nomear um que a todos repr 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

. _ jac sócias, enDissolvida a sociedade por acordo párias 

demais casos legais, todas as sócias serão liq^areI1i.^ 
liquidação e partilha verificar-se-ão como a ^oactivo 

falta de acordo, e se alguma delas o pretende ’ enlodo 

social licitado em globo, com obrigação d P 
passivo e adjudicado à sócia que melhor p 
igualdade de condições.

ARTIGO H ° ortizaraqU°tady

A sociedade reserva-se o direito de an^gt0; penho1"30 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia a 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou 
entre elas e a própria sociedade, hca 
Comarca de Luanda, com expressa 
outro.

ntecon1* 
do PreS tas/

estipulad0 i/f 

renúncia a

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os baiana 
eiKerraem 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

Março imediato.
artigo 14.” _ sociais- ^idas 

No omisso regularão as deliberaçõ g é a 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevere' apli^j.l/ 
Sociedades Comerciais, e demais legis a ^5-13
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NB5.2, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:
Primeiro: — Nuno Anderson Gomes Baio, casado 

com Eva Mareni Pimentel Nelumba e Baio, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 

de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Distrito 

Urbano da Samba, Bairro do Patriota, Rua 62, Casa n.° 590, 

Zona 3;
Segundo: — Eva Mareni Pimentel Nelumba e Baio, 

casada com Nuno Anderson Gomes Baio, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Alberto Correia, n.° 40, 
Zona 1;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 18 de Agosto de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

NB5.2, LIMITADA

ARTlGOl\ . NB5.2 Limitada»,
Asociedade adopta a denominação e << Belas,

com sede social na Província de Luanda, um
Bairro do Patriota, Rua 62, Casa n. 59 , P nacional, 
livremente para qualquer outro local do terr formas 
bem como abrir filiais, sucursais, agências o 
de representação dentro e fora do Pais.

artigo 2.° ndo-se oA sua duração é por tempo indeterminado, c & partir
início da sua actividade, para todos os efeitos & 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° io gera|A sociedade tem como objecto social o com -njuS, 
a grosso e a retalho, representações comercia .^.^ares> 
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo cu|tura? 
Indústria e produção, agro-pecuária, pesca, a . omU. 
silvicultura, apicultura, serviços informáticos, 
dações, publicidade, construção civil e °jaS |efones 

exploração mineira e florestal, comercialização nte
^seus acessórios, transporte marítimo, camionage , 

espachante e transitários, cabotagem, rent"a’car\ repa- 
^enda de viaturas novas ou usadas e seus acesso Q 

açào de veículos automóveis, concessionária e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Nuno Anderson Gomes Baio e Eva 

Mareni Pimentel Nelumba e Baio, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe a ambos os sócios, que ficam desde ja 

nomeados gerentes, bastando I (uma) das suas assinaturas 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. "Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13676-L03)
Dinâmica Jlonda (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 18 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 

Certifico que João Carlos Cunha Londa, solteiro, maior, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Tipografia Mamã 
Tita, n.° 36, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada, «Dinâmica Jlonda (SU), Limitada», com a 
sede em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Nicolau Gomes Spencer, Casa n.° 73-A, registada sob o 
n.° 925/15, que se vai reger nos termos constantes do docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 18 de 
Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

______________________

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DINÂMICA JLONDA (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Dinâmica 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Muni* 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota,^ 
Nicolau Gomes Spencer, Casa n.° 73-A, podendo tranfch 
livremente para qualquer outro local do território naci* 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração p

* Activo regist0 ■tod» «ta I.g.í41w, 

artigo 3.»
(Objecto)

A sociedade tem r
fica> serigrafia e °^eCt0 socía' a impressão grá- 

cyber café o c ' • °S Poto^ra^cos e cinematográficos, 

Ção civil pre ~ C,° ^era^ a £rosso e a retalho, constm- ' 

fie marcas hotel SerV^°S’ rePresentação de firmas e 

fie inertes e de ° tU^SmOi ’nfiástria, pescas, exploração 

fica, íelecom a£ro“Pecuáría, serviços de informa- 1
fiscalização Un'CaÇões’ construção civil e obras públicas, 

ÇÔes tra ° °^raSi saneamento básico, moda e cont­

ou de m SPOfte rnantirn°, aéreo e terrestre de passageiros 

oficina dor,as> camionagem, transitários, exploração^ 

leo e 1 k assistência técnica, comercialização de pel& ; 

com U ri.fiCameS’ ^P^ração de bombas de combustíveis. j 

de c allZaÇao de rnefi,camentos, serviços de saúde, ve^a ‘ 
ind, Umes, agenciamento de viagens, relações púMcSS’ • 

div Sí^a PaSteleira’ Panificação, exploração de pWueS ■ 

e de eS> realizaçao fie espectáculos culturais, recreai 

serviço exp,oraÇão mineira, exploração de esta^°^ ? 

ri» ’ ePresentações comerciais, serviços
e ^pintaria, venda de alum 

Segurança de bens • 

Podendo ainda dedicar- 
C,° oa indústria 
lei.

exporá

* de ^ér'

de ser^' 

ínio, cultura e ensino S 

patrimoniais, importação e 

— -se a qualquer outro ramo oc 

em que o sócio acorde e seja perm11

I ARTIGO 4.°
(Capital) j |

social é de Kz: 100.000,00 (ce,^tíldoPor • 
zas), integralmente realizado em dinheiro, reprC ,lli* 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.00 .

kwanzas), pertencente ao sócio-único João 
Londa.

0 capital
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ARTIGO 5.° 

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

j.A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único João Carlos Cunha Londa 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

serão os civis e os balanços serão dados 
ro de cada ano, devendo encerrar a 31

Os anos sociais 
;\31deDezemb 
deMarÇ0 imediato.

ARTIGO H °
(Omisso) pOSÍ-

No omisso regularão as deliberações sociais, s 
feda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as *sp eir0 
Eei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de

Florentino A.M. (SU), Limitada 

em Dire (ra Au®ust° Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
^toComC°nSerVad0rade 3.a Classe da Conservatória do 

da Eninro0,nerClal de Luanda> 2.a Secção do Guiché Único 
SatXa"AN,F1L-

Seiltada sob'1^0 a° ^ue me Fo* recluerido em petição apre- 

COrrentean0 ° n° 6 do livr°-diário de 18 de AS0St0 d° 

’a Qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Almeida Monteiro, solteiro, maior, resi­
dente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassequel, Rua 57, Casa n.° 9, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «Florentino A.M. (SU), 

Limitada», com sede na Província e Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfe I, Casa 

n.° 4, registada sob o n.° 926/15, que se vai reger nos termos 

constantes dos artigos seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 18 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FLORENTINO A.M. (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Florentino A.M. 

(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golfe 1, Casa n.° 4-B, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a impressão grá­

fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, 

cyber café, o comércio geral a grosso e a retalho, constru­

ção civil, prestação de serviços, representação de firmas e 

de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração 

de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de informá­

tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confec­

ções, transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração de 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 

de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 

serviços, representações comerciais, serviços de serralha-
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ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em 
lei.

que o sócio acorde e seja permitido por

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Almeida Monteiro.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

artigo 6.» 
(Gerência)

»»e" '°dos m

d* «s»'validam». áppT

ARTIGO 7.°
a □ . (^cisões)
■As decisõpç a '

J803ASSembl^cTXLÍoseUreZaÍgU3' de'Íbera-

ARTIGO 8.» 
(Dissolução)

únic°. continuando aPsuameOrte-OU
JÍrosoureDresPn.„„ . ex,stenc'a com o

s°breviv0 ehd

ARTIGO 9.°
A ‘^idacão d <Liquida^o)

artigo io.° 
Dialanços)

Ma^ de Cada ano’ de°vendX^a 3 Ue

arTIGO h ó

K. <°n’isso)

^es Lei sociajs
Lei das Sociedades Comemi^^^

’ e,JdeS

Talavenda, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 dP a 
lavrada com início a folhas 89, do livro de n f°St° ** 
“ d‘v"SM 30-B. * Cartório N<«„ 
da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Llt„A.

ires da Costa, foi constituída entre:
Primeiro: — Miguel Chivela Tchivandja, solteiro 

maior, natural de Menongue, Província do (M 
Cubango, onde residente habitualmente, no Bairro» 

rua e casa sem número, titular do Bilhete de Idenlidaií 

n. 002799871CC036, emitido pela Direcção Nacionalà 

Identificação Civil e Criminal, aos 9 de Outubro de2014;

Segundo: — Golden Ngomachendjo Frederico, sol­

teiro, maior, natural de Ondjiva, Província do Cunene,, 

residente habítualmente no Cuando Cubango, BairroAM 

Menongue, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001855989CE032, emitido pela Direcção Nacional* 

Identificação Civil Criminal, aos 14 de Novembro de 20h

Uma sociedade comercial por quotas de respon 

lidade limitada, que se regerá nos termos constant 

artigos seguintes.
Está conforme. Enipre$a |
Cartório Notarial do Guiché Único a

— ANIFIL, em Luanda, 18 de Agosto de 20 - 
Notário-Adjunto, Eduardo Sapato.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TALAVENDA, LIMITADA

artigo i.° «Tal ’̂

A sociedade adopta a denominação e 
Limitada», com sede social na Província do Cu (P^
Município do Menongue, Bairro Cunha, sem raflsfer’ | 
ximo da Estação do Caminho de Ferro), P°^e^rj0 
livremente para qualquer outro local do terfl 
hem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.” contai0’, (til
A sua duração é por tempo indetermina 

mício da sua actividade, para todos os efeit°s 
da data da celebração da presente escritura-

'n ÍF ARTIGO 3.° com^10^
A sociedade tem como objecto social o . Q jn 

a grosso e a retalho, representações cOíne 0 e si1’113 
triais, prestação de serviços, hotelaria e turis 
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indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
D capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal
Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Miguel Chi vela Tchivandja e Golden 

gomachendjo Frederico, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

de lrnenío da sociedade, à qual é sempre reservado o direito
Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

qu,ser fazer uso.

artigo 6.° . . de em todos os1. A gerência e administração da socie a e pas-
Seus actos e contratos, em juízo e fora de e, desde 
sivamente, incumbem a ambos os sócios, que doS 
já nomeados gerentes, bastando a assinatura 

frentes para obrigar validamente a sociedade, actoS

2- Fica vedado aos gerentes obrigar a socie a tais
e contratos estranhos aos negócios sociais da so serne- 
c°mo letras de favor, fiança, abonações ou 
dantes.

ARTIGO 7 o or simp^s cartasAssembleia Geral será convocada P 30 ^rinta) 
registadas, dirigidas aos sócios com pe o creva forma- 
dias de antecedência, isto quando a lei não p

1 idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO li.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-13679-L03)

Qbento, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 30-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi cons­
tituída entre Quiosa Pedro Bento, solteiro, maior, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente habitualmente
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no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 
Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 117, e pelos meno­
res de idade, consigo conviventes, Fátima Haymira Mota 
Bento, de 7 anos de idade, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, Quiomara Yasmine Mota Bento, de 4 anos de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e Quiosa 
Said Mota Bento, de 9 anos de idade, natural da Ingombota, 
Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 18 de Agosto de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
QBENTO, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação de «Qbento, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso,
Rua Lourenço Mendes da Conceição, Casa n.° 38, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas,

-----------------------------22222^ 

manutenção de espaços verdes, segurança de h 
niais, exploração de jardim de infância e ATL*8 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneament ' 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e° i 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedf*d' 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor de ‘ 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Quiosa Pedro Bento e três quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes 

aos sócios Fátima Haymira Mota Bento, Quiomara Yasmine 

Mota Bento e Quiosa Said Mota Bento, respectivamente. 1
i

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito ; 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele n‘ 

quiser fazer uso. 1

j A _ ARTIGO 6.°
seus ência e administração da sociedade, em todosos 
vam °S 6 COntratos’ em juízo e fora dele, activa e passi- 
desd 'lnCUrn^ern ao sócio Quiosa Pedro Bento, que fica 

tand nOrnea<^a gerente, com dispensa de caução, bas-
2 a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade, 

íca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

Ihan^ ^traS ^avor’ fianças, abonações ou actos sente

A Assembleia c ARt,G0 7.° díf 1SíadaS’ dir,g’das an Será convocada por simples cartas j 
s de antecedência J S°CÍ°S C°m> pel° menos, 30 (trinta) I 
a es especjajs . ’ sío Quando a lei não prescreva fornia' / 
./Ver ausente da * <\°niu,1IcaÇão. Se qualquer dos sócios / 

e,ta com tempo 8011^ S°CÍal> a comunicação deverá ser : 

lentc para que possa comparecer. í 
°Slucroslía w A*TlGO8.° /

entagem para °s aPurados, depois de deduzida a peí j
SSeRibleia Geral °~ °U destinos especiais criados eíI I 

Ça° das suas quota divididos pelos sócios na pr°P°r ■ 

as perdas se as houv ° ProP°rÇão serão suporá 1 ;

As°ciedadp - ARTIGO 9.°
de clualqUer . a° se dissolverá por morte ou impedi^11

s°brevivo e herd - C'°S’ COníinuando a sua existência 
lmerdiío, devend^03 °U rePresentanles do sócio faíeCld° 

enquanto a qUot ° eSles nomear um que a todos represe 

a se mantiver indivisa.. D'SSOlvida - AKT/GO/O.» nOs
e,nais casos . SOc,edade por acordo dos sócios e 

nms, todos os sócios serão liquida1111'1
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a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-13680-L03)

casad0)

, • folhas 24, do livr0 de n0Certifico que, com imcio a o Cartório Notarial
para escrituras diversas n. 995 A, escritura do

teor seguinte: . „ novos sócios e
Divisão e cessão de quota, admiss «GESTOBRA 

alteração parcial do pacto social na soc
— Gestão e Serviços Técnicos, Limitada 0 Qartório

No dia 22 de Julho de 2015, em Luan a_ sitôngua,
Notarial, perante mim, Amorbelo Vi neva a ^^^5; 
respectivo Notário, compareceram como ou o » Gonça|ves, 

Primeiro: — Gabriel Manuel de Jes angOlana, 
natural de Guarda, mas de nac*10^ ' Ogoi4, vitali­zar do Bilhete de Identidade n.° 000023^ a0S 15

c'o, emitido pela Direcção Nacional de Identi presjdente 
de Março de 2006, que outorga na qualidade e ^.mosa> 

Concelho de Administração da socieda e 
Mobiliária, S. A.», com o NIF 5402127 > Dislrito 
Manda, na Rua Deolinda Rodrigues, Lote do
Brbano do Kilamba Kiaxi, matriculada na Cot ainda,
Mgisto Comercial de Luanda, sob o n. 51/-^ |dector 
c°nto procurador, em nome e em representaçã -dente 
Jtilo Samacai, solteiro, maior, natural do Moxtc , . ola,
Mitualmente em Luanda, no Município da

Largo do Atlético, n.° 4-C 3 0 n A •

de Identidade n.»000192022MO0l5 r<,° Bilhete
Nacional de Identifi™ M°°15’emit,do Pe|a Direcção 

20,3;

n ’ L779054 P°rtUgUeSa’ d° PassaPorte
de Mt T ; em‘ Pe'° G0Vern° Civil de Lisb°a> aos 5 
de Julho de 2011 e possuidor da Autorização de Residência 

"■ °"o28’m”- *•* p* * M1E„ 

strangeiros, em 13 de Dezembro de 2013;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos referidos 

documentos de identificação e a qualidade em que o primeiro 

outorgante intervém neste acto, bem como a suficiência dos 

seus poderes, em face da Acta Avulsa n.° 01/2015, relativa à 

Assembleia Geral Extraordinária da sociedade, realizada em 

6 de Março de 2015, bem como das procurações, respectiva- 

mente, de 25 de Setembro de 2009, outorgada neste 1,° Cartório 

e de 28 de Janeiro de 2015, outorgada no 3.° Cartório Notarial 

de Luanda, aqui exibidas e no fim mencionados para efeitos de 

arquivo.

E pelo primeiro outorgante foi dito:

Que a sociedade «Invimosa-Imobiliária, S. A.» e o 

sócio Hector Paulo Samacai, neste acto representados por 

si, são actualmente, os únicos sócios da sociedade comer­

cial por quotas de responsabilidade limitada, denominada 

«GESTOBRA — Gestão e Serviços Técnicos, Limitada», 

com o NIF 5402152578 e sede em Luanda, na Rua Deolinda 

Rodrigues, Lote A6, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

constituída por escritura de 3 de Fevereiro de 2009, neste 

Cartório Notarial, lavrada com início a folhas 58, do livro de 

notas para escrituras diversas n.° 965-B, com o capital social 

de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), dividido em 

duas quotas, uma de Kz: 200.000,00, (duzentos mil kwan­

zas), pertencente à sua representada «Invimosa-Imobiliária, 

S. A.» e a outra de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Hector Paulo Samacai.

Que o sócio Hector Paulo Samacai, devidamente autorizado 

pela sociedade e sem que esta e a sua representada «Invimosa- 

Imobiliária, S. A.», pretendam exercer o correspondente direito 

de preferência, divide a sua quota de Kz: 300.000,00, em duas 

novas quotas, que cede, livres de quaisquer ónus ou encargos, 
pelo seu valor nominal, uma no valor de Kz: 280.000,00 (duzen­

tos e oitenta mil kwanzas), ao próprio mandatáno, o pnme.ro 

outorgante, Gabriel Manuel de Jesus Gonçalves e a outra, no 

valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), ao segundo outor­

gante Ricardo Filipe Crespo Gonçalves.
Que a cessão é feita e aceite com todos os correspondentes 

direitos e obrigações e o cedente aparta-se, defimt.vamente, 

da sociedade.

pnme.ro
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Que, passando, de ora em diante, os dois outorgan­
tes a deter e a representar a totalidade do capital social e, 
na sequência dos actos praticados, decidem alterar os arti­
gos quarto e nono do pacto social, os quais passam a ter a 
seguinte redacçâo:

ARTIGO 4.°

0 capital social, integralmente subscrito e reali­
zado em dinheiro, é de Kz: 500.000,00, (quinhentos 
mil kwanzas) e corresponde à soma de três quotas, 
sendo: uma, no valor nominal de Kz: 200.000,00, 
pertencente à sociedade «Invimosa-Imobiliária, S. 
A.», outra no valor de Kz: 280.000,00 (duzentos e 
oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Gabriel 
Manuel de Jesus Gonçalves; e a última, no valor de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Ricardo Filipe Crespo Gonçalves.

ARTIGO 9.°

1. A gerência e administração da sociedade 
serão exercidas por um ou mais gerentes, sócios ou 
não sócios, eleitos em Assembleia Geral.

2. Os gerentes designados, nos termos do 
número anterior, ficarão dispensados de prestar cau­
ção e disporão dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a realização do objecto social, 
representando a sociedade, activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, na ordem jurídica interna e 
internacional e praticando todos os actos tendentes 
aos seus fins sociais.

3. Os gerentes designados poderão delegar em 
outro ou em terceiro a competência para a cele­
bração de certos negócios ou para a prática de 
determinados actos.

4. Para que a sociedade se obrigue é necessária 
e suficiente a assinatura de qualquer dos sócios, que 
sejam eleitos como gerentes, salvo no que respeita à 
venda ou oneração de imóveis pertencentes à socie­
dade, caso em que serão necessárias as assinaturas 
conjuntas de dois sócios.

5. Havendo gerentes não sócios, a sociedade só 
fica vinculada com a assinatura destes em conjunto 
com a de algum dos gerentes que sejam sócios.

6. Na prática dos actos de mero expediente e de 
gestão ordinária é suficiente a assinatura de qual­
quer um dos gerentes.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto os seguintes documentos:

a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda da sociedade «GESTOBRA__Ges­
tão de Serviços Técnicos, Limitada»;

h) Certidão da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda da sociedade «Invimosa-Imobiliária
S.A.»;

------------------------------- 225225®^,
c) Acta Avulsa n.° 01/2015, de 6 de Març0 d

da Assembleia Geral Extraordinária0/ 
dade «GESTOBRA - Gestão e Servi^’ 
nicos, Limitada»; **

d) Cópia da procuração outorgada em 25 de Setem

bro de 2009, neste Cartório Notarial, conferindo 

poderes ao Administrador da sociedade «invi. 

mosa-lmobiliária, S. A.»;
e) Cópia da procuração irrevogável outorgada em

28 de Janeiro de 2015, pelo sócio Hector Paulo 

Samacai, no 3.° Cartório Notarial de Luanda,a 

favor do primeiro outorgante.
Aos outorgantes e na presença de todos fiz, em voz alta, 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo ea 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto, no p« 
de 90 dias.

O notário, ilegível.
Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
1.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 23 de Julho de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingo 

José de Lemos Pinheiro. (15-13693-LOI)

Jarma, Limitada

Para escrít f°^as 66 a 67, do livro de notas
Notarial daCo n° '9'C’2-a Série’ do 3'° 

Fumuass marca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 

seguinte- 03 ^n°’ Se encontra lavrada a escritura do teor ;

C°nStÍtUÍcãn HKl No 12 de a"?*603*16 <<Jarma> Limitada»./otanal da mesntaV °de20l5>em Luanda e no3.” Cartório 

Mar'°> Notário d °marca,perante mim, Sala Fumuassu» 
Outo'-gante pra ■ ° refer'do Cartório, compareceu coino 
de c°munhão de ^°'SésAnriando, casado sob o reg'"”e 

Candid0 Alberto a^ adquirid°s com a Patrícia Amazo"3 
de Luanda, resid nTlando> natural da Maianga, Província 
^eves Bendinha habitua|mente em Luanda, no B3irr° 

lar do Bilhete d ’ Ja de ^bugal sem número, Zona I2,lllu 
Pela DireCcâo / dentidade n.° 000113895LA020, e'»""’ 

aos 21 de Fe"aC'Onal de Identificação Civil e Crin’"’3 
outorga por lro de 2014, NIF 1001I3895LA020I, í“ 

iii*10 ntenor ri 9ual'dade de representante legal dclS

Johannesbure áZ° M°'Sés Albert° Armando, natura 
nascido aos iQ, rica d° Sul, de nacionalidade unê°3 

rePeridos doeu ent'dade do outorgante pela exiWa

Eporele foidhoS identifícafãa
Que, pQ/a ' .s°c>edade nOr resente escritura, constituem entre s'> 

'ninada «JarmJ^°taS de resPonsabilidade limitada 

Eua da Larania r'm"ada>>> c°m sede social em 
d° Ki,amba Ki ’ CaSa n ° l98’ Bairr° SaPú’ Distr“° isorí"1 

aK,a>(L Município do Belas, com ocapi<als°
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de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo- 

las, sendo uma, no valor nominal de Kz: 160.000,00 (cento 

e sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco 

Moisés Armando, uma outra quota no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Jilcio Moisés Alberto Armando.

Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­

tes do documento complementar elaborado nos termos do 

n.’2doartigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial Comercial e Serviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que o outorgante 

declara de o ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­

teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo para instrução do acto, os seguintes documen­

tos:
a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo.

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 16 de Julho de 2015.

Em voz alta e na sua presença, fiz a leitura desta escritura, 

a explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­
dade do registo deste acto, no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar de hoje.

Assinatura: Francisco Moisés Armando. — O Notário, 
Sala Fumuassuca Mário.

Imposto do Selo: Kz: 200,00 (duzentos kwanzas).

Conta registada sob o n.° 16.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.

Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 12 de Agosto de 2015. — O Notário, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

JARMA, LIMITADA

artigo l° _ «jarma, A sociedade adopta a denominaç Qasan° 
Limitada», com sede social na Rua da Lara ^unicip10 

bairro Sapu, Distrito Urbano do Kilamba _ qua\quer 

de Belas, podendo ser transferida livremen ° filiais, 

Outro local do território nacional, bem co taç&o dcn- 

s^cursais, agências ou outros formas de rep 
tro e fora do Pais.

A sua d artigo 2.°
’n,c’o da Sy ra^° d por tempo indeterminado, contando-se o 

data de activ‘dacte, para todos os efeitos legais, a partir 

e ração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viço, realização de eventos de modas e lazer, serviços de 

informática, vendas, comercialização e reparação de compu­

tadores, serviços de software e hardware, telecomunicações, 

rent-a-car, serviços protocolares, realização de festas e 

eventos, hotelaria e turismo, comércio geral e indústria, 

transporte terrestre e aéreos, consultoria, construção civil e 

obras públicas, importação e exportação, agricultura, agro- 

-pecuária, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 

nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Francisco Moisés Armando e outra no 

valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Jilcio Moisés Alberto Armando, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Francisco Moisés Armando que 
desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validade a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 

(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feito com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.’
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existencta com o 
tbrevivo e herdeiros ou representante do socto falectdo 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente con­

trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outra.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediatamente.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 01 /04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I3694-L01)

--------------------------------------------—

Travessa Reverendo Agostinho Pedro Neto 
Urbano da Ingombota, registada na còns 23’Disltit< 
Registo Comercial sob o n.° 723-12 com nSerVatória d» 
de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwaní' 
Número de Identificação Fiscal 54171637$n s)ecoiH

J /oj, e a sociedari 
«Empreendimentos Ondjo Marginal, Limitada», coni 
em Luanda, na Rua da Missão, n.° 42, rés-do-ch’ão Dishi' 

Urbano da Ingombota, Município de Luanda, registada^ 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

sob o n.° 1062-07, com o capital social de Kz: 800.000,oj 
(oitocentos mil kwanzas) e com o Número de Identificaçàe 

Fiscal 5417012203, na qualidade de mandatária.
Segundo: — Arnold Fragoso Ferreira, solteiro, maior, 

cidadão de nacionalidade angolana, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 0001015370E0038, emitido aos 20 de 

Julho de 2012, pela Direcção Nacional de Identificação 

que outorga em representação da sociedade «OFEK - ’ 
Investimento e Administração de Empresas, Limitada»,» ! 

sede em Luanda, na Travessa Reverendo Agostmio , 

Pedro Neto, n.» 42, rés-do-chão, Distnto 
Ingombota, registada na Conservatória do 
sob o n.° 015-98 e Contribuinte Fiscal n. i

qualidade de mandatário. documen- I
Verifiquei a identidade dos outorgan e ;

tos que me foram apresentados, a qua i a .
e . sufciénm dos poderes <-*-«** ,
comerciais e às actas da das socie a es

E pelo primeiro outorgante foi dito: j
Que a sociedade «Empreendunen dedenonlinaJ 

Limitada» é uma das actuais sócias da soe, (; 
«Yapama Saúde, Limitada», cujo cap ^ duas 9 .
(cento e cinquenta mil kwanza^’5 000,00 
tas, a primeira no valor de K «|v1itrel 1 , Jntf |cinco mil kwanzas), pertencente à só^ 15 o00,°0 ^jo j 
Limitada», e a segunda no valor ^ndii*161110 
mil kwanzas), pertencente à sócia 
Marginal, Limitada». constante ^9o|5,a

Que, de acordo eom a dedberaç» >
Assembleia Geral Extraordmaria d Lim>ta
sócia « Empreendimentos Ondjo ^ar“z; 15-0°0’0f^cjedade I 
a totalidade da sua quota, no va or & ^or da js,
mil kwanzas), pelo seu valor "°'^inigtração de spoi's!'1’' I 
«OFEK — Investimento e A encargosOu |
Limitada», livre de quaisquer onu definit,va C*L 
lidades, pelo que aqui lhe dá ple^ 

definitivo, da sociedade. t
^term°s -X cessão nos t all6r 0;

- ------ m-ecedei116 I IP redr./
___  ‘ ia dos actos P ^guií*.......

3.°  do pacto social que passa............  ^0
artigo 3’ i50-o0°’0reXd’

I. O capital social e ^^^ralo16^jua5 
e cinquenta mil kwanzas , ntaú° P 
em dinheiro, dividido e rep

da /
Yapama Saúde, Limitada

Certifico que, com início a folhas 18 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1 -G, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «Yapama Saúde, Limitada».

No dia 4 de Agosto de 2015, no Cartório Notarial da 
Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante mim, Daniel 
Wassuco Kalambo, Notário do referido Cartório, compare­
ceram como outorgantes:

Primeiro: - Tatiana Isadora Faria Serrão, casada com 
rerson Emanuel Rodrigues Paulo, no regime de comu­

nhão de adquiridos, cidadão de nacionalidade angolana, 
titular do Bilhete de Identidade n? 000194732H0016 emi- 
ídemifil Ma'° 2°14’ Pe'a DÍreCÇã0 Naciwal de 
de ÍXT%0U1?rga em represenlaÇâ0 das socieda­
des «Yapama Saude, L.mitada», com sede em Luanda, na

aparta, em definitivo, oa ,
E pelo segundo outorgante oi 
Que ele outorgante aceita a 
Em consequência

artigo



, r N o 167 —DE 28 DE AGOSTO DE 2015III SERIEIS------------------------ 15981

tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 135.000 00 

(cento e trinta e cinco mil kwanzas), pertencente à 

sócia «Mitrelli Angola, Limitada», e uma outra no 

valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­

zas), pertencente à sócia «OFEK — Investimento e 

Administração, Limitada».

Instruíram este acto:
a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

da sociedade «Yapama Saúde, Limitada»;

b) Estatuto da sociedade Yapama Saúde, publicado

em Diário da República;

c) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

da sociedade «Empreendimentos Mffinance,

Limitada»;
d) Certidão da Conservatória do Registo Comercial 

da sociedade «OFEK — Investimento e Admi­

nistração, Limitada»;

e) Acta da Assembleia Geral da sociedade «Yapama

Saúde, Limitada», datada de 8 de Julho de 2015;

f) Acta da Assembleia Geral da sociedade «OFEK

— Investimento e Administração de Empresas, 

Limitada», datada de 8 de Julho de 2015;

g) Acta da Assembleia Geral da sociedade «Empreen­

dimentos Ondjo Marginal, Limitada», datada de 

8 de Julho de 2015.
Aos outorgantes fiz em voz alta a leitura desta escritura e 

a explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­
dade de registo no prazo de 90 (noventa) dias.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Klaxi> em Luanda, aos 4 de Agosto de 2015. — O Notário, 
baniel Wassuco Calambo. (15-13695-LO1)

Constituição das «Organizações e^a_Cannulemba, 
com sede social no Município de ap
Província da Lunda-Norte.

LN.° 01/2015
Registado sob n.° 8/2015.
Data: 27 de Julho de 2015. • a de do Dundo e
No dia 27 de Julho de 2015, nesta C1a cargo de 

no Cartório Notarial da Lunda-Norte no do refcõdo 
Ndaria da Conceição Ngusso Miranda, ^otaV^-xO identib- 
Cartório, compareceram como outorgantes

Cad°S: solteiro, natu-

Primeiro: — António Fernandes Mateus, s dor do 
da Ingombota, Província de Luan a, -do em 

^dhete de Identidade n.° 000040529LA03 , Rua

tianda, aos 24 de Setembro de 2009, resi prenda, 
os Sertanejos, Lote n.° 3, Apartamento 4, a

Euanda;

Segundo: — Margarida Figueira Necas, solteira, natural 
de Kaombo, Província de Malange, portadora do Bilhete de 

Identidade n.° 003127084ME035, emitido em Luanda, aos 28 de 

Março de 2008, residente no Lote 4, Zona 6, Bairro Prenda, 

Luanda;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus documentos supra mencionados.

E, por eles foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre eles uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob a 

denominação de «Organizações Magui, Limitada», que têm 

a sua sede social no Município do Capenda - Camulemba, 

Província da Lunda-Norte.

Que, a sociedade tem por objecto social o estipulado no 

artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social do montante 

de cem mil kwanzas como referência o artigo 4.° do estatuto.

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos que faz parte integrante desta escritura, que é um 
documento elaborado em separado, nos termos do n.° 2 do 
artigo 78.° do Código do Notariado, com a redacçâo que lhe 
foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 
cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento, 

pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto.
a) Os documentos complementares a que atrás se fez

alusão;
b) Requerimento dirigido a Notária;
c) Fotocopias dos documentos de identificação pes­

soal.
Aos outorgantes fiz em voz alta e na presença simultânea 

de todos, a leitura desta
escritura e a adverti sobre a necessidade da publicação 

no Diário da República.
É certidão que fiz extrair vai conforme o original e que 

me reporto.
A Notária, Maria da

Conceição Ngusso Miranda.

PACTO SOCIAL DA 
ORGANIZAÇÕES MAGUI, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Magui, Limitada», que tem a sede social no Município do 
Capenda-Camulemba, Província da Lunda-Norte, podendo 

abrir filiais, sucursais, agências ou outra forma de represen­
tação social em território nacional e estrangeiro de acordo os 

seus interesses sociais.
artigo 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início a partir da data de celebração desta escritura.
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ARTIGO 3.’ 
(Objecto social)

O seu objecto social é o comércio geral e indústria, venda 
a grosso e retalho, agricultura, agro-pecuána e pescas, trans­
porte de mercadorias e passageiros, transportes rodoviário e 
aéreo, exploração de aeroportos e portos, venda de combus­
tíveis, lubrificantes e seus derivados, venda de gás butano, 
Alfaiataria, cortes e costuras, venda de materiais de constru­
ção e escolar, gráficas, indústrias transformadoras, hotelaria 
e turismo, pastelaria e restaurante, salão de beleza e estética, 
perfumaria e boutique, construção civil e obras públicas, 
manutenção de edifícios, prestação de serviços e representa­
ções, auditoria, consultoria, parcerias, oficinas de reparação 
de automóveis e geradores, rent-a-car, ensino privado e pro­
fissional, escola de condução e informática, panificadoras 
e moagens, exploração de minerais e florestal, pastelaria e 
geladaria, comunicação social e média, telecomunicações, 
importação exportação, podendo dedicar-se em outras acti­
vidades comerciais e industriais desde que sejam permitidos 
por lei comercial vigente no País.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António Femandes Mateus, e uma quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00, (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Margarida Figueira Necas.

ARTIGO 5.°
(Prestações de quotas)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capitai, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar mediante os juros que estipularem.

ARTIGO 6.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranho à sociedade fica dependente do consenti­
mento dela, à qual é sempre reservado o direito de preferência 
deferido a qual não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

A gerencia e a administração da sociedade bem como a 
sua representação em todos os seus actos e contratos, juízo 
e ora dela, activa e passivamente será exercida por ambos 
socios, que dispensado de caução ficam desde já nomeados 
gerente e administrador da empresa, bastando a assinatura 
deles para fazerem valer a sociedade.

a) Os sócios poderão indicar por qualquer instru­
mento um dos sócios, para representar a socie­
dade em qualquer fórum que for necessário ou 
na sua ausência.

Os sócios pOr „PKSM ’ 

para o efe|t0 om ° ° »" e« 
de mandato. ° neceSsári0 N 

'ns%-

ARTIGO 8to

As ASsemWeias 
fomalida*. a ki „

canas' bi'"etes

ARTIGO 10.°
D. (Liquidação litígios)

'egais^^XioVsT^6^3^0^- 

como acordarem ™ ,qu,datâri<» e Partilha ProcM>
activ0 licitado em elohn aC°rd° 6 Se pretender’se(i’! 

passivo e adiudi T C°m a obrlgaÇão do pagamtoit 
igualdade de condições melhor Preço ofereca9

ARTIGO 11.° 
(Ónus social) Percent U°r°S ^^u,^os apurados depois de deduzidas as 

Assembl^enS Para Pundos especiais criados em 
Porcã d6138 ^era’s’ serão distribuídas pelos sócios na 
Dp 6 ^UOtas e dz igual proporção serão suportadas35 

Percas caso houver.
ARTIGO 12.° 
(Ano social) 

o omisso regularão as disposições 
WsdaLein? l/04, de 13 de Fevereiro, 

vigor.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o origin^ I 

e,t0 no Cartório Notarial da Lunda-Norte, no W ? 

aos 27 de Julho de 2015.Procuração e j
No dia 27 de Julho de 2015, nesta cidade de ^lin 

artório Notarial da Lunda-Norte, a cargo de ,f-l0,
ocição Ngusso Miranda, Notária do referido 
nte mim, compareceu como outorgante abai^ 

ad°: r,l
ntónio Fernandes Mateus, solteiro, 11 . te 

«gombota, Província de Luanda> poríador do 
n.° 000040529LA038, emitido em W’ ejoS’ 

etcmbro de 2009, residente na Rua dos 
em 6 n 3’ Apartamento 4, Bairro Prenda, L-ua" a’ 

P Sa Or&ar,izações Magui, Limitada.

• • as d* sociais- ,
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Verifiquei e certifico a identidade do outorgante em face 

dos seus documentos supra mencionados, bem como a sufi­

ciência de poderes de que se arroga em face da declaração 

apresentada para este acto.
E, por ele foi dito:
Que, pelo presente instrumento, constituiu sua bastante 

Procuradora, Margarida Figueira Neca, solteira, natural 

de Kaombo, Província de Malange, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 003127084ME035, emitido em Luanda, aos 28 

de Março de 2008, residente no Bairro Prenda, Luanda, a 

quem o outorgante confere plenos poderes, de representar, 

gerir, administrar, orientar, contratar, acordar, discordar, 

proceder abertura de contas e movimentar valores, pagar 

salários, impostos e assinar qualquer papel ou documen­

tos, passar facturas e cheques, em qualquer fórum a nível 

nacional e internacional, bem como responder perante as 

autoridades os poderes que lhes são atribuídos.

Assim o disse e outorgou.
A leitura deste acto e a explicação do seu conteúdo foram 

feitas em voz alta na presença dos outorgantes.

Registado sob n.° 3/2015

A Notária, Maria da Conceição Ngusso Miranda.

(15-13702-L01)

Atanásio & Odette, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Junho de 

com início de folhas 6, verso, a folhas 7, do livro e 

para escrituras diversas n.° 91 - A, do 1. Cartório Nota 
Comarca do Huambo, a cargo de Jerónimo Relógio o 
Notário-Adjunto do referido Cartório, compareceram.

Primeiro: — José Ernesto, solteiro, maior, natura 
Katchiungo, Província do Huambo;

Segundo: — Odette da Glória Beatriz Pedro 
casada, natural do Huambo; .

Foi constituída entre eles uma sociedade por quota 
responsabilidade limitada sob a denominação de «Ata 
& Odette, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
E° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, 

Huambo, 26 de Junho de 2015. - O Notário-Adjunto, 

Jerónimo Relógio Ngunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ATANÁSIO & ODETTE, LIMITADA

AKnG0' °- 5A de «Manàsl° &A sociedade adopta a denominaç estabelec'"1'ent0 
Odette, Limitada», com sede e Pr'nC'^ Rua Alexandre 
comercial no Huambo, Bairro Cidade. JalSt sucursais e 
"erculano, podendo no entanto abrir ’ do territo- 
Outras formas de representação em Qua 
ri° nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício da actividade de 

comercio geral misto, a grosso e a retalho, indústria, hote­
laria e turismo, prestação de serviços, farmácia, posto de 

venda de medicamentos, jardinagem, actividade de consul­
toria e fiscalização, estudos e projectos, assessoria técnica, 

compra e venda, assistência e fornecimento de material de 
electricidade, pastelaria e cafetaria, actividade de restau­

ração e similares, panificação, salão de beleza, boutique, 
perfumaria, sapataria, gestão imobiliária, construção civil, 
obras públicas e particulares, compra e venda de mate­
riais de construção civil, posto de venda de combustíveis 

e seus derivados, segurança privada pessoal e patrimonial, 

agro-pecuária, exploração de fazendas agrícolas, mineral 
e florestal, escola de formação profissional e informática, 
marketing, representação comercial, escola de condução, 
rent-a-car, transporte de passageiros e de mercadorias diver­
sas, camionagem, importação e exportação, podendo ainda 
explorar qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e não seja proibido por lei.

Único: - É livremente permitida a participação da socie­

dade no capital social de outras sociedades, mesmo com 
objecto social diferente do seu ou reguladas por leis espe­
ciais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 

sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°

O capital social é no valor nominal de Kz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado pelos sócios em duas 
quotas assim distribuídas: uma quota no valor nominal de 
Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), para o sócio José 
Ernesto, e outra quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 
(duzentos mil kwanzas), para a sócia Odette da Glória 

Beatriz Pedro Camilo, respectivamente.
§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 

acordar para o efeito.
ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­

dade, vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 6.°
A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido a 

outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
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mente, será exercida por ambos sócios, que dispensados de 
caução, são desde já nomeados gerentes, bastando qualquer 
uma das suas assinaturas para obrigar validamente a socie- 
dade.

o — Os sócios-gerentes poderão delegar entre si os 
poderes de gerência que lhe serão conferidos, sendo necessá­
rio o mandato competente outorgado em nome da sociedade 
quando os delegar em pessoa estranha à sociedade.

§2.° — É proibido aos sócios obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva for­

malidades especiais para a sua convocação, poderão ser 
feitas por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes- 
-postais registados, dirigidos aos sócios, com um aviso 
prévio de pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento para o 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 
houver.

-------------------------------- -------------

Alipio Brandão, n.° 270, titular do Bilhet 

n.° 005058908LA047, emitido pela Direcçâo 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal PI°■ ac,Olwl 

de Março de 2011; ’em

Segundo: — Isiani Maria Varges Fidalgo, so»- 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo * 

dente habitualmente em Luanda, Maianga, Bairro ptc^ 

Rua dos Funantes, Lote n.° 22, titular do Bilhete^ 

Identidade n.° 000621692HO038, emitido pela Diret^ 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal,t» 

Luanda, aos 27 de Maio de 2011;

Foi constituída entre eles uma sociedade comercial p 

quotas de responsabilidade limitada sob a denominação 

STA-CONSULTORES — Segurança & Higiene,Limitada., 

com sede no Huambo.

Está conforme.

2.° Cartório Notarial da Comarca do uam o ■ 

„„ Huambo. aosbdeAbn, d. 20.5.-OW.»-*.,-, 

Benjamim S. Lumbwambwa.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a 
quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­
dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e à 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 
em igualdade de condições.

ARTIGO II.0Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 
dados à 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12°No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­
ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.

(15-13754-L02)
STA-CONSULTORES — Segurança 

& Higiene, Limitada

Certifico que por escritura de 8 de Abril de 2015, com 
início de folhas 13 a folhas 14, do livro de notas n.° 3-A, 
para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo — SIAC, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, 
compareceram:

Primeiro: — Diogo Manuel Salvador, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente em Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua

st^<onTuLtore<sSOC''!dade I

A s°ciedade ri arHgo i.°T°RES _ s °pta a dominação de «STA-CONSUL- 

Pr°víncia do Hua Limitada», com sede na
^Ua imaculada d °’ ^Uni‘clP,'° Huambo, Cidade Afo

a^nc*as, fiijajs a C°nce,Ção, podendo no entanto abrir 

ern 9UalqUer paLSUCUrSa’S Ou outras formas de representa^ 

do território nacional ou no estrangeiro-

A sua dura ~ artigo 2.°Seu início a na\° ?°r íernP° indeterminado, contando^0 

r da data da presente escritura.
O SeU ob‘ ARTIGO 3.° ;

^•giene do 1^*° S0C,aí é a consultoria em segurança 

Seryiços de d Vaidade e ambiente, presM^ 

dedicar-s? a es’nPestaÇão e saneamento, podendo , 

em os sócUalqUer 0Utr° ramo d0 comérci0 °U '' 

Cl°s acordem e seja permitido por lei-

Ocanit i artigo 4.°
Ínte^nienteS0CÍK Kz: 100-000’00 (cem 
tado pej Su scrito em dinheiro, dividido e &P , 

terícentes a <c,ncluenta mil kwanzas), cada 
Varges Fidn? SOC'OS Dio8o Manuel Salvador e fs‘atU

S°’ resPectivamente.

°caniiai . ARTIGO 5." Assombleia J°C'al P°derá ser aumentado por deli e' siP

pr°Porçâo d eral e 0 aumento será dividido pe,oS s 

' °dass^ quotas ou na forma como se
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ARTIGO 6.°

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade à 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido’ a 

outro sócio quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passiva­

mente será exercida pelo sócio Diogo Manuel Salvador, que 

dispensado de caução é desdejá nomeado gerente, bastando 

a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 nomeado gerente poderá delegar noutro sócio ou em 

pessoa estranha à sociedade, parte ou todos os seus poderes 

de gerência ora lhe conferidos, sendo necessário outorgar o 

respectivo mandato competente em nome da sociedade.

2. É vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais tais como avales, 

fianças abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva for­

malidades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 
registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 
pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, dep 

de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento pa 

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

proporção das suas quotas, bem como das perdas se as hou

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou inter 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

Quota permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO II.° os serão
Os anos sociais serão anos civis e os ba va„ 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, deven o 
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.° a quota de
A sociedade reserva-se o direito de amo en^ora ou 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres 
Providência cautelar.

artigo 13 ° e contrato,Para todas as questões emergentes do p j-luambo- 
sera unicamente competente o Foro da Coma

artigo 14.° iseasdispos»-^o omisso regularão as deliberações soei iegjslaçã° 
çôes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e denta 
aP'icável.

(I5-13761-L13)

Joaquim Jamba & Olhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Abril de 2015 com 

mído de folhas 31 a folhas 32, do livro de notas n.» 3-A, 

para escrituras diversas do 2.» Cartório Notarial da Comarca 

do Huambo — SIAC, a cargo de David Manuel da Silva 

Velhas, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, 

compareceram:

Primeiro: — Ernesto Joaquim Jonas Jamba, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside 

habitualmente na Cidade Alta, Rua Bié, casa sem número, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000749364H0033, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 24 de Novembro de 2012, 

que outorga neste acto por si e em representação da sua filha 

menor Madalena Siya Jamba, de 11 anos de idade, natural 

do Huambo, com ele convivente;

Segundo: — Marieth Kalumbo Mimosa Mutima, sol­

teira, maior, natural do Luena, Província do Moxico, 

residente habitualmente em Menongue, Bairro Pio, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 002646727M0036, emitido 

pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminai, em Luanda, aos 29 de Maio de 2012, que outorga 

este acto por si e em representação de seus filhos menores 
Graciana Chicumbo Calumbo Tchoyula, de 8 anos de idade, 

natural do Menongue, Israel Mutima Tchoyula, de 6 anos de 

idade, natural do Menongue e Adalberta Lucrécia Mutima 

Tchoyula, de 3 anos de idade, com ela conviventes;
Foi constituída entre eles uma sociedade comercial 

por quotas de responsabilidade limitada sob a denomina- 

Ção «Joaquim Jamba & Filhos, Limitada», com sede em 

Huambo.
Está conforme.
2 0 Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, 

no Huambo, aos 24 de Abril de 2015. - O Notárió-Adjunto, 

Benjamim S. Lunbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOAQUIM JAMBA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade comercial adopta a denominação de 

«Joaquim Jamba & Filhos, Limitada», com sede na Província 
do Huambo, Cidade Baixa, Rua Mariano Machado, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências, ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social é o comércio por 
grosso e a retalho, hotelaria e turismo, panificação e pastela­
ria, exploração mineira e florestal, abate de gado, construção 
civil, obras públicas e particulares, agricultura, produção 
animal e caça, oficina auto, prestação de serviço, cervejaria 
e bar, indústria, rent-a-car, exploração de bombas de com­
bustível, agência de viagens, geladaria, telecomunicações, 
saneamento básico, venda de gás de cozinha, actividade 
financeira, informática, cyber café, protecção civil, take-a- 
-way, estação de serviço, formação profissional e académica, 
ourivesaria, decoração, perfumaria, recauchutagem, des­
porto, realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, alojamento e restauração, auditoria e consul­
toria, transitários, peixaria, corte e costura, agro-turismo, 
jardinagem, assistência técnica, carpintaria, marcenaria, ser­
ralharia, saúde, actividade de cabeleireiro, armazenagem, 
pesca, creche, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, caixilharia, camionagem, representação comercial, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado pelos sócios em seis quotas da forma seguinte: 
Uma quota do valor nominal de Kz: 120.000,00 (cento e 
vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Ernesto Joaquim 
Jonas Jamba, uma quota do valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia Marieth Kalumbo 
Mimosa Mutima, e outras quatro quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
cada uma, pertencentes aos sócios Madalena Siya Jamba, 
Graciana Chicumbo Calumbo Tchoyula, Israel Mutima 
Tchoyula e Adalberta Lucrécia Mutima Tchoyula, respecti­
vamente.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos que 
ela carecer mediante os juros e nas condições que venham a
ser acordadas.

D|ÁR[q

Va,es>°uactosse
ÁçAo . aRTIgoro ,haníes

~ As Assembleias Gerais < não prescreva outras £ era° COnv°cadas n *•«*. aos S=.Í’,S 

mínima de l5dhs “ repr“®">« «...?*

o . ARTIGO9.»

Assembleia Geral serão divJS eSpec'ais cri*9 

Ção das suas quotas e e ■ SÓC'OS na P*

as perdas se as houver. Pr°P°rçâo sera'° **

artigo 10.° 
de aualn n^° Se ^lsso^verá por morte ou impedimen» 

sobrevi °S S<^C,0S’ condnuando a sua existência cornos 
os e herdeiros ou representantes do sócio falecid): 

erdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 

enquanto a quota se mantiver indivisa. !

ARTIGO 11.0Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e n® 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatário^ 
iquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem-^ 

aha de acordo e se algum deles o pretender, seráoad"0 
S0CIal licitado em globo com obrigação do paga^ 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereci 
lgualdade de condições. 1

ARTIGO 12°
Os anos sociais serão correspondentes 

balanços serão dados em 31 de Dezembro 

devendo encerrar a 31 de Março imediato.
artigo 13.° n^ift'

Para todas as questões emergentes do present 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representa 

erRre eles e a própria sociedade fica estipulad0 ^eí 

Comarca do Huambo, com expressa renúncia

a0SCÍ*

de ca<” i

ARTIGO 6.°

do con-
sempre reservado o direito

.«xjvy u.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente 
sentimento da sociedade à qual é r---  -----
de preferência deferido aos sócios, se a sociedade dele não
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pelo sócio Ernesto Joaquim Jonas 
Jamba, que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

outro. ARTIGO 14.° ~ s0Ciais,^dÍí^ 
No omisso regularão as deliberaçõe SaCl

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro^ ,
Comerciais e demais legislação apHcá ^^13^

q EE&K, Limitada‘níC‘0(ie P°r escritura de 5 de Junho de 201^

SCr"Uras de Ve^arolhas33dolJvrodeNotasn°S-^‘ i 

idades comerciais do Cartório 
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do Bié, a cargo de Fernando André, Licenciado em Direito, 

Notário do referido Cartório, compareceram:
Primeiro: — Evaristo Vitangui Gando, casado, natural 

do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n ° 002304501BE034, emitido aos 30 de Abril de 2015, resi­

dente no Kuito, Rua Padre Fidalgo;
Segundo: — Estêvão Jamba Gando, solteiro, natural do 

Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000725277BE039, emitido aos 12 de Junho de 2012, 

residente no Kuito, Bairro Câmara;
Terceiro: — Yusdalmis Anache Calunga, de naciona­

lidade cubana, natural de Holguin, Cartão de Autorização 
de Residência n.° 0001824T02, emitido, aos 11 de Junho 

de 2013, residente actualmente no Município do Kuito, 

Província do Bié:
Quarto: — Diana Paulina Calunga Gando, menor, natu­

ral do Kuito, Província do Bié;
Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada sob a denominação «EEDK, 
Limitada», com sede social no Município do Kuito, 

Província do Bié, Bairro Chissindo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Bié, no Kuito, aos 5 de Junho de 2015.

O Notário, Fernando André.

DENOMINADA EEDK.,

ARTIGO 1°
(Denominação « sede) inlitada>>,

A sociedade adopta a denomina^adt província do Bie, 

com sede social no Município o t ’ fernente para qual- 
Bairro Chissindo, podendo transferi a afirjr filiais,

quer local do território nacional, bem oden-
sucursais, agências, ou outras formas e re 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) ontando-se O

A sua duração é por tempo indetermina a partir
início da sua actividade, para todos os e ei 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

cncíal: consiste nA sociedade tem como objecto ~ ~ rrnação Pr0'
comércio geral, importação & exportação, 0 ^s^e-roSí 
fissíonal, assistência médica, transportes e P esc0|a de 

Mercadoria e marítimo posto médico, policlím ’orrierCjafi- 
formaçào profissional, parque infantil, creches, ^^05, 

ZaÇào com 0 campo, informática, internet, casa acio_ 

Prestação de serviço, representações, comércio tar^a? 

hidráulica, construção civil e obras públicas, áfiLuas, 
eshido e projectos, fiscalização, gestão de sistema ea_ 

nergía, e tratamento de resíduos sólidos, fan* 

mento básico, decorações, exploração mineral e de madeira, 

indústria, pastelaria, geladaria panificação, modas e con­

fecções, boutiques, telecomunicações, representações de 

telefones e seus pertences, hotelaria e turismo, agricultura 

agro-pecuária, pescas e seus derivados, imobiliária e ven­
das, transportes terrestres, marítimos e aéreos não regulares, 

colégios, cultura, camionagem, turismo ecológico, bombas 

de combustíveis, comercialização de gás butano e lubrifi­

cantes, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 

actividade comercial ou industrial em que seja permitida por 

lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

pelos sócios em quatro quotas assim distribuídas: uma quota 

do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Evaristo Vitangui Gando, duas do 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten­
cente aos sócios Estêvão Jamba Gando, Yusdalmis Anache 

Calunga e outra do valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas), pertencente à sócia Diana Paulina Calunga 

Gando.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente incumbe ao sócio Evaristo Vitangui Gando, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
ARTIGO 7.° 

(Assembleia Geral)
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas ao sócio com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação; se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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repre-

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou capa­
zes e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° 
(Liquidação)

Dissolvida . sociedade por acordo dos sócios e
““ « »cios serdo liquidatários e a

quidaçaoe partrth. ™ ■

iter****!-cio qu.8XrZTf:z:!s,v°e:dj“- 
condições. ço orerecer, em igualdade de

ARTIGO 11? 
(Preferência na amortização) 

qualquer sócio, quando sobrei'10 am°rt‘Zar a quota de 
Providência cautelar. * aiTeSt0’ penhora ou

ARTIGO 12.» 
(F°ro competente) 

quer entre os stóoTXs hed^68 PreSente COntrato>
*• .. ptópda “c,cd d c “

Comarca do Bié, com expressa rên “ eSt'PUlad° 0 Foro da
Pressa renuncia a qualquer outro 

ARTIGO 13.» 
(Balanços)

- 3> 'd" bTnÇ°S Serã° dad-
arço ‘mediato. ’ evendo encerrar a 31 de

ar hgo 14 °
(Omisso)

(I5’13764-L13)

8in<ía Kiangebenj & Filh . .
Certifico queDO hos> Minutada

TandoNawandiRiJ? ’ de 3 a”os de ifia. ’ rra"Císca

**’"’*■ - Verónica w .
™«. natUral da Damba. Uige '"®* N*»»«ó

F°'-onstiMda entre ' 
-""•sociedade por quoras de ° J'”"»™ 
• denominação «Binda K- WnaWdade|J''>' 
™ s=de no Hoam^ “

Está conforme.
<-° Cartório Notarial da r 

Huambo, aos 7 de Agosto de 201m “ 
Jerónimo Relógio Ngunza ' N°,ári°-A<H

ocx ESTATUT0 DA sociedade 
denominada binda kiangebeni& filhos, limitada

ARTJGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Binda Kiangetó 

& Filhos, Limitada», com sede e principal estabelecimento 

comercial nesta Cidade do Huambo, Bairro Caiomanda,• 

podendo no entanto abrir filiais, sucursais e outras formas = 

de representação em qualquer parte do território nacional ou ■ 

no estrangeiro.
ARTIGO2.0 . i

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu inícif 
e a c°ntar da data da presente escritura.

artigo 3.° , !
O seu objecto social é o exercício da actividade deco111 

cio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, , 
turismo, actividade de restauração, hospedaria, Prest 
serviços, farmácia, posto de venda de medicanien 
dinagem, compra e venda de material ,mob,,lárÍ°’J|aíes, i 
imobiliária, construção civil, obras públicas e p i
compra e venda de materiais de construção civ , ,
venda de combustíveis e seus derivados, segara 
pessoal e patrimonial, agro-pecuária, expl°ra^ ^^1« 
das agrícolas, mineral e florestal, formaçao 
informática, marketing, representação comerc j
condução, rent-a-car, compra e venda de viatuf ^sSage’ j 
marcas e suas peças sobressalentes, transpor 
ros e de mercadorias diversas, camionagern’ ^tfOÍun10^ 
exportação, podendo ainda explorar qualque 
comércio ou indústria em que os sócios aco 
Proibido por lei. rticip3^0 () '

§Único: — É livremente permitida a P^ajeS, n’eSl 
sociedade no capital social de outras soC'eu|adaS p°r 
com objecto social diferente do seu ou ^^ic'05 ]() 
especiais ou em agrupamentos de empresa 
entidades de natureza semelhante, desde que 
sócia de responsabilidade limitada. .
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ARTIGO 4.°

O capital social é do valor nominal de Kz: 500.000,00, 

(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado pelos sócios em cinco 

quotas assim distribuídas uma quota no valor nominal de 

(trezentos mil kwanzas), para o sócio Benvindo Binda 

Kiangebeni, uma quota no valor nominal de (cem mil kwan­

zas), para à sócia Verónica Wakengela Nawandi; uma quota 

do valor nominal de (quarenta mil kwanzas), para o sócio 

Esmeraldo André Nawandi Binda e duas quotas iguais no 

valor nominal de (trinta mil kwanzas), cada uma para os 

sócios Francisca Kunga Nawandi Binda e Benvindo Tando 

Nawandi Binda, respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

da Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios 

na proporção das suas quotas ou na forma a acordar para o 

efeito.

artigo 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie- 

dade vencendo juros de cinco por cento.

ARTIGO 7.°

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade à 

qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 

outros sócios quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 8.°
A gerência e administração da sociedade em todos os seus 

actos e contratos em juízo e fora dele activa e passivamente 

serão exercidas pelo sócio Benvindo Binda Kiangebeni, que 
dispensado de caução, é desde já nomeado gerente, bastando 

a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

§ l -°— O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios 

os Poderes de gerência que lhe serão conferidos, sendo 

necessário o mandato competente outorgado em nome da 

sociedade quando os delegar em pessoa estranha à socie 
dade.

§2.°

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
. dasociedade emÉ proibido aos sócios obrigar ___  >

---------------- o — “V6UVntos°semelhantes. 
avales, fianças, abonações ou docume

artig°9.° . rescreva for-
Assembleias Gerais, quando a ei~ oderão ser feita

^alidades especiais para a sua convocação, ^^.^eteS.postais 

P°r meio de cartas, correspondências e/ou prévio de 

re&istados, dirigidos aos sócios, com un 

Pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 10.° nómico, depoisDs lucros líquidos durante o exercício eco para 0 
e deduzida a percentagem de (5%) cinco p

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 
houver.

ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer um dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie­
dade por acordo dos sócios, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço oferecer 

em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

Os anos sociais serão anos civis e os balanços serão 
dados à 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­
ções da Lei das Sociedades Comerciais vigentes em Angola.

(15-13768-Ll 3)

Graciano & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Agosto de 2003, 
com início a folhas 70 verso à folhas 72, do Livro de Notas 
n.° 67-B, para escrituras diversas do I.° Cartório Notarial 

da Comarca do Huambo, perante mim Moisés Kassoma, 

Notário do referido Cartório:
Primeiro: — Graciano Segunda, solteiro, maior, natu­

ral de Cangalo, Londuimbale, que outorga este acto por si 

e em representação de seus filhos menores nomeadamente 
Severina Nahanda Segunda, de 15 anos de idade, Cabral 

Catito Segunda, de 13 anos de idade, e Adriano dos Santos 
Segunda, de 4 meses de idade, todos naturais da Maternidade 

do Huambo, onde residem;
Foi constituída entre si e os seus representados uma 

sociedade por quotas de responsabilidade, limitada denomi­
nada «Graciano & Filhos, Limitada», com sede nesta Cidade 

do Huambo, Rua Alves Roçada e Mariano Machado.

Está conforme.l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 
Huambo, aos 3 de Julho de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Jerónimo Relógio N’Gunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRACIANO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Graciano & 

Filhos, Limitada», com sede no Huambo, Rua Alves Roçada 
e Mariano Machado, podendo no entanto abrir, filiais 

agências, sucursais ou outras formas de representação em 
qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.



15990

ARTIGO 10.”

A sociedade não se dissolverá por morte ou' 
de qualquer dos sócios continuando com os resta 
e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito, 
estes nomear um que a todos represente enquanto»„ 
permanecer indivisa. |

ARTIGO 11?
r.

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dafe 
em 31 de Dezembro de cada ano devendo estar aprovadost 
assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12?

No omisso regularão as deliberações sociais e as dispo- 

sicões da Lei das Sociedade Comerciais vigente em ArçA 
siçoesuac (15-13777-113) |

ARTIGO 2?

A sua duraçí» È P« “t» i"'™1”00 ‘ ”

é a contar de hoje.
ARTIGO 3?

O seu objecto social é o exercício da indústria hotela­
ria e similares, comércio geral misto a grosso e a retalho, 
hotelaria e turismo, agro-pecuária, pesca, transporte de pa 
saoeiros e de mercadorias diversas nao regular, construça 
civil e obras públicas, comércio com o campo, importação 
e exportação, podendo no entanto explorar outro ramo de 
comércio ou indústria, desde que não esteja proibido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de (cinco mil dólares americanos) ao 
câmbio do dia em moeda nacional e encontrando-se inte- 
gralmente realizado em dinheiro dividido e representado 
pelos sócios da seguinte maneira: Uma quota de valor nomi­
nal de (quatro mil e cem dólares americanos) ao câmbio 
do dia em moeda nacional pertencente ao sócio Graciano 
Segunda e três quotas iguais e no valor nominal de (trezen­
tos dólares americanos) pertencentes aos sócios Severina 
Nahanda Segunda, Cabral Catito Segunda e Adriano dos 
Santos Segunda cada um.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação da i 

Assembleia Geral, e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma a acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é entre os sócios e quando feita a 

estranhos carecerá do consentimento da sociedade.
ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 
actos e contratos em juízo e fora dele activa e passivamente 
serão exercidas pelo sócio Graciano Segunda que desde já 
fica nomeado gerente bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

I • O nomeado gerente poderá delegar noutros sócios os 
poderes de gerência ora lhe conferidos sendo necessário o 
mandato competente quando os delegar em pessoa estranha 
à sociedade.

2. É proibido ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
wntratos estranhos aos negócios sociais tais como avales, 
hanças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO s?
As Assembleias gerais quando a lei não prescreva forma- 

registada^'a,S Sa râ° C°nV0Cadas Pela gerência P°r cartas 
iS .. . as aos outros sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.° 
centaJmT ÍaPUrad°S depois de dcduz^ a per- 
legal e sociaHerãore" ^7 CCnt° ° fund° de reserva 
«uasquotas bem comias'““

Sabino Be| . Acto de ’ Lllnita(la

8ela’'-™»a*„S",“ÍCÍ0*»eí.(,ad Oata do acto- 7 w P qU°tas<<S3bimi í

. Local: BUE sitn 6 Ju'ho de Sís­
mico; ’ Slto no Municio^ ú /

Oficia/ p uambo, BaimAaif I

'Tc” ™ ‘«uambo. da Conservatória dos Registos J 
,dentificaçàodoSIntP í

Notne; .lnlervenientes: i

Estado CivuZCl°'Ín0 Ramir°Adão.

Aturai- ú eÍr°-^esidente- ^uniclP10 da Caála.
Bairro es,dente no Huambo, Município 

eJTiui CldadeAlta;etnityi B‘l,1ete de Identidade n.° 000768! 
J) b/ome: / °À 22 de Março de 20l3; eg) Estad ^'arvad'lo Catumbela Chipe^3 :

Aturai 'VÍ>: S°lteÍra- Ii) Resid enSoela, Município do Lobito. I 
er>te: Residente no Huambo, MunicípioSe<l!' ,

HTitlurr°CÍdadeA‘ta;

e ardoB'ldetedeldentidaden.o002í>8676lB6í,J [ 

^dfíque^'1-^0 a°S 6 de Janeiro de 2014. .0 !
d°s referia» 1- ent'dade dos intervenientes pela eX' / 
d'Sseram Os dhetes de Identidade prospectiva"1^ ; 

resente acto, constituem entre si: i

A • / ° i
^Sabino & Bade ^ercial que adopta a den01"'^^ 1 
^0,T|una Sph ' limitada», sede na Província d -p
livr^meníe e’ Ba"ro Cidade Alta, podendo t^n■ 
nal> bem cc^^ ^Ua^uer outro local do territ^rl [ 
fornias de abrir sucursais, agência 0 ° 
S12?00l07i ^resenta^° dentro e fora do P^Sf c°n

i



,n IC N 0 167 — DE 28 DE AGOSTO DE 2015
UI SERjtz—---------------------------------------------- --------

15991

2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração do presente acto de constituição

A sociedade tem como objecto social, comércio gerai e 

prestação de serviços, construção civil e obras públicas, pei­

xaria, transporte de passageiros e mercadorias, hotelaria e 

turismo, camionagem, importação e exportação, prestação 

de serviços informáticos, escola de condução, comerciali­

zação de automóveis, vendas de acessórios de automóveis, 

estação serviços, serralharia, carpintaria, salão de beleza 

e boutique, indústria panificadora, consultório, agência 

de viagens e rent-a-car, jardinagem e saneamento básico, 

segurança privada, exploração mineral, venda e distribui­

ção de combustível, aluguer de equipamentos de construção 

civil, farmácia, fornecimento de materiais cirúrgicos, equi­

pamentos médicos e similares, laboratórios de análises, 

comercialização de frescos, fornecimento de material esco­

lar e escritório, colégio, venda de cosméticos, clínica médica, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

4o

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz ), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen 

por 2 quotas, no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sesse 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Sabino Colino Ram 
Adão e outra de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Isabel de Carvalho Catumbela Chipend

5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do co 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dire ~

Preferência deferido aos sócios se a sociedade dele 
Qtiiser fazer uso.

actos e con- A gerência da sociedade, em todos os incumbe
tratos, em juízo e fora dele, activa e pass desde já
ao sócio Sabino Colino Ramiro AdaO’^Usendo necessária 
oomeado gerente, com dispensa de caução & sociedade-
apenas sua assinatura para obrigar validam estranha à

• O gerente poderá delegar mesmo em P ^ncia, c°n“
s°ciedade todos ou parte dos seus poderes 
ferindo para o efeito, o respectivo mandato- actoS e 

fica vedado ao gerente obrigar a socie tais
c°atractos estranhos aos negócios sociais da semelhan- 
c°mo letras de favor, fiança, abonações ou tes.

7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

8o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

IL°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro.
o

Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 
balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo encerrar a 31 de Março imediato.

14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável.
Assim os intervenientes declaram constituir o acto, nos 

termos exarados.
Documentos arquivados:
O presente acto de constituição foi lido e assinado, e que 

o conteúdo do mesmo exprime a vontade das partes.
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aos

Assinaturas, ilegível.
Conservatória dos Registos do Huambo, no Huambo, 
7 de Julho de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-13779-L13)

1TCELL, Limitada

Certifico que, com início a folhas 1, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «ITCELL, Limitada».
No dia 28 de Julho de 2015, nesta Cidade de Luanda, 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca, perante mim, 
Helena Carolina Lucas Meonda, Licenciada em Direito e 
Notária-Adjunta do referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — António da Ressurreição Fernandes Dias, 
solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, na Rua da Liberdade, n.° 221, 
Zona 11, Bairro Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel,

Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica a 

integrante desta escritura e que os outorgantes decl^ 

lido tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, peloq^ 

dispensada a sua leitura. I

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto.

) Documento complementar a que atras se tarefe. 0 rência assinado pelos outorgantes e por m 

notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pe|0 i
Ficheiro Central de Denominações Sociais eu ; 
Luanda, aos 7 de Julho de 2015; I

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco i
Millennium, aos 22 de Julho de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdoe 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo

de 90 dias.
A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

titular do Bilhete de Identidade n.° 000174937LA037, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 4 de Julho de 2012;

Segundo: — Teresa Sebastião Jacinto Neto, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente na Rua 3, casa s/n.°, Zona 6, Bairro Cassenda, 
Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000023920LA013, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 30 de Julho de 2010;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «ITCELL, Limitada», tem a sua sede em 
Luanda, Bairro Sapú, Rua Coco, Casa n.° 160, Município de 
Viana, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer 
espécie de representação em todo território nacional ou no 
estrangeiro;

Que, a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 
no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio António da Ressurreição 
Fernandes Dias e a outra quota no valor nominal 
de Kz 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Teresa Sebastião Jacinto Neto, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 
55.° da Ixi da Simplificação e Modernização dos Registos

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ITCELL, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de 

Limitada», tem a sua sede ern 
Coco, Casa n. 
filiais, agências, 
tação em todo o território

«itcell l

.° / 60 luanda, Bairro Sapú, Rua í
■> sucursaiT'ClPI° de V'ana’ podend° /

• , . Ou qualquer espécie de represen- /
10 naci°nal ou estrangeiro. /

^Sua duração ' ?'° ’Seu início a partir ri ^°r íernP° indeterminado, contando-s?0 i 
lrdadata da respectiva escritura. I

grosso e a refa171 como objecto social o comércio g^’ I 

pescas, segUran ’ prestaÇao de serviços, hotelaria e turis^ / 
Satào de fesí Ça Privada, indústria, construção clil’ [ 
n,Ca> telecorrm c COnsu^Oria, restauração, assistência I 
de eabeleireirn ^a^des> transportes e camionagem sa i 
de bombas de ’ °UÍ,que’ rnodas e confecções, explo^ j 
Petró,co e seMcTbUStíVeis e lubrificantes, explora^ 
Ção de service envados, venda de gás de cozinha,eS 
dec°raçã0 ? ’ Venda de material escolar e de escr^ ' ; 
relaç6cs públic ° Venda de materiais de c°nstfl^ l 
das> Projectos C°mpra e venda de viaturas no^s e 
centro infanti. ? exPl°ração mineira e florestal, jard^.cío j 
C ensi'no, armaci'a, centro médico, colégio, eduC ; 
geladaria, jmn1C'a de viagem, agro-pecuária, P31111^ í 
a qua,quer oiií °rtaÇã0 e exportação, podendo de'^0$ ! SÓCÍ0S acordZO ram° aCÍÍVÍdade COmerCÍal I 

e seja permitido por lei.
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4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) duas quotas sendo: uma quota no valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio António da Ressurreição Fernandes Dias e outra quota 

no valor nominal Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Teresa Sebastião Jacinto Neto.

§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, ou 

na forma como se vier acordar.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos dè 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral.

6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém quando 
feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa p 

vamente, será exercida pelo sócio António da Res _ 
Femandes Dias, que dispensado de caução, fica de 

nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
validamente a sociedade. , .

1 • O sócio-gerente poderá delegar nos outros só 

pessoa estranha à sociedade, todos ou partes do 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respe 

Mandato, em nome da sociedade.

2- Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em a 

c°ntratos estranhos aos negócios sociais, tais como Ict 
^avor, fianças abonações ou documentos semelhantes.

8 das quando aleiAs Assembleias Gerais serão convoca^^^ cartas ou 
tào prescreva outras formalidades, P°r na cQm pelo 
bilhetes postais registados, dirigidos aos s prevista 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, 
Para a sua realização.

Gs lucros liquidos ap- _
contagem para o fundo de --- - peCiais criad°s 

•centagens para fundos ou destinos 
‘Sembleia G

9.°

apurados, depois de deduzida a per- 
Perceniage^ra 0 fUndo de reserva legal e quaisquer outras 
^SsentblejaQ^ara fund°s ou destinos especiais criados em 

das suas Ser^° distribuídos pelos sócios na propor- 
9uotas, bem como as perdas se as houver.

10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um a que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

1I.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tornadas 
em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 29 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-13803-L07)

Aujagar, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Julho de 2015, com 

início de folhas 21 verso a 22 do Livro de Notas n.° 91-A, 

para escrituras diversas do 1.° Cartório Notarial da Comarca 

do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio N’Gunza, 

Notário-Adjunto do respectivo Cartório, compareceram 

como outorgantes:
Primeira: — Delfina Lohambe Victor, solteira, maior, 

natural do Bailundo, Huambo, onde habitualmente reside na 

Cidade Baixa, Rua Castro Soromenho, casa sem número;

Segundo: — Estrela Rosália Kuva António, solteira, 

maior, natural do Kaluquembe, Huíla, residente habitual­

mente no Andulo, Bié, Bairro Tequenil;
Terceiro: — Joaquim Augusto Canjamba, casado com 

Lourdes Tchoquelinha Canjamba, sob o regime de comunhão 

de bens adquiridos, natural do Huambo, onde habitualmente 

reside no Bairro de São Pedro, Rua Principal,
Foi constituída entre si uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada sob a denominação «Aujagar, 

Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 15 de Julho de 2015. - O Notário-Adjunto, 

Jerónimo Relógio N Gunza.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE

AUJAGAR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Aujagar, 

Limitada», com sede e principal estabelecimento comercial 
no Huambo, Bairro Cidade Baixa, Rua Castro Soromenho, 
podendo no entanto abrir filiais, sucursais e outras formas de 
representação em qualquer parte do território nacional ou no 

estrangeiro.

Ni- ~ ARTIGO 50
Nao serão exigíveis prestações

-as qualquer dos sócios poderá fazTr 
dade vencendo juros de cinco porcento’

artigo 6.»

A cessão das quotas é livre entre o, 
feita a estranhos, carecerá do oo„se„,imenM1"“’* 
qual é sempre reservado „ fc,.„ de preftrtnci, ' * 
outros sócios quando dele não quiser fazer «so. '

ARTIGO 7.°

A gerencia e administração da sociedade em todososs» 

actos e contratos em juízo e fora dele activa e passivameme 

serão exercidas pelo sócio Joaquim Augusto Canjamba, qi» 

dispensado de caução, é desde já nomeado gerente, bastando 

a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
1 -° — O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios . 

os poderes de gerência que lhe são conferidos, sendonecessá- í 
rio o mandato competente outorgado em nome da sociedade 

quando os delegar em pessoa estranha à sociedade.
2.°  — É proibido aos sócios obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 

avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrevi i 

mal idades especiais para a sua convocação, P0^^ | 
feitas por meio de cartas, correspondências avjS0 | 
-postais registados, dirigidos aos sócios, com 
prévio de pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO9.0 'mico,*’5 !
Os lucros líquidos durante o exercício econ 

de deduzida a percentagem de (5%) C‘nco P°$ |oSsóci°s j 

fundo de reserva legal e social, serão perdasseaS 
na proporção das suas quotas, bem como 

houver. ARTIGO 10.° oUinterd'Çã0^ 
A sociedade não se dissolverá por mort $ sot>reviv0S 

qualquer um dos sócios, continuará com jnteí^ 
capazes e com os herdeiros do sócio fal esente en^311^ j 
devendo estes nomear um que a todos re^-ss0|vida a S° â | 
quota permanecer indivisa na sociedade. ~ jjqUidatár*° 
dade por acordo dos sócios, todos eles ser ^eço 

liquidação será deferida ao sócio que IT1 

em igualdade de condições.
artigoii0 $ 

Os anos sociais serão anos civis e deverá 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, 
dos e assinados até fins de Março ímed

ARTIGO 12.° s0CiaiseaSU’n^ ■ 
No omisso regularão as deliberações , ^teS en1 {j)) |

ções da Lei das Sociedades Comerciais

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
é a contar da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício da actividade de 
consultoria e fiscalização, estudos e projectos, assesso­
ria técnica, arquitectura e design, elaboração de projectos, 
decoração de interiores, gestão imobiliária, construção civil, 
obras públicas e particulares, compra e venda de materiais de 
construção civil, comércio geral, misto a grosso e a retalho, 
indústria, hotelaria e turismo, prestação de serviços, creche, 
salão de festas, promoção de eventos culturais e recreativos, 
salão de beleza, boutique e bijuteria, perfumaria, educação e 
ensino, farmácia, clínica, posto de venda de medicamentos, 
jardinagem, posto de venda de combustíveis e seus deriva­
dos, segurança privada pessoal e patrimonial, agro-pecuária, 
exploração de fazendas agrícolas, mineral e florestal, for­
mação profissional e informática, marketing, representação 
comercial, escola de condução, rent-a-car, serviços de táxi, 
transporte de passageiros e de mercadorias diversas, camio­
nagem, importação e exportação, podendo ainda explorar 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e não seja proibido por lei.

Unico: E livremente permitida a participação da socie­
dade no capital social de outras sociedades, mesmo com 
objecto social diferente do seu ou reguladas por íeis espe­
ciais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 
sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°

O capital social é no valor nominal de Kz: 300.000,00, 
(trezentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado pelos sócios em três quo­
tas iguais do valor nominal de (cem mil kwanzas), cada uma, 
para os sócios Deifina Lohambe Victor, Estrela Rosália Kuva 
António e Joaquim Augusto Canjamba, respectivamente.

§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 
deliberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 
pelos sócios na proporção das suas quotas ou na forma a 
acordar para o efeito.

sz 

ba|anÇ° X 
estará
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Vaindinha, Limitada

Certifico que, com início a folhas 19, do livro de n 

para escrituras diversas n.° 31 do 5.° Cartório NotariaUa 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da sociedade Vaindinha, Limitada.

No dia 15 de Junho de 2015, nesta Cidade de Luanda 

e no 5 o Cartório Notarial, perante mim, Eva Ruth Soares 

Caracol, Licenciada em Direito e Notária do referido 

Cartório, compareceram como outorgantes:
Arnaldo José Fernandes Camolacongue, natural do 

Cuito, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000I82266BEO38, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil e Criminal, aos 11 de Fevereiro de 2015 

e Fernanda Cecília dos Santos Benjamim Camolacongue, 

natural do Lubango, Província da Huíla, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000376115HA037, emitido pela Direcção

Nacional de Identificação Civil e Criminal, a 1 de Novembro 
de 2012, ambos casados sob o regime de comunhão de adqui­

ridos e residentes habitualmente em Luanda, Município de

Viana, Bairro Luanda-Sul, Casa n.° 17;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.

E por eles foi dito: ambos,
Que, pela presente escritura, cons

uma sociedade comercial por qu se(je ern
limitada, denominada «Vaindinha, Limita a», Sul,
Luanda, Município de Viana, Bairrof quaiquer
Casa n.° 17, podendo transferi-la livremen filiais,

outro local do território nacional, bem como 
sucursais, agências ou outras formas de repres
Iro e fora do País; , . _ ortipo

Que a sociedade tem por objecto o estipu a o
3.°  do estatuto e possui o capital social no 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integra me$ 
lizado em dinheiro, dividido e representado por 
iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
banzas), cada uma, pertencentes aos sócios Arna 

fernandes Camolacongue e Fernanda Cecília 
benjamim Camolacongue. ue

A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto q 
Parte integrante da presente escritura e que é um °C.U st0 
laborado em separado, nos termos e ao abrigo o 

"a Lei n.« t/97, de !7 de Janeiro - Lei da Simphficaçao 
Modernização dos Registos Predial, Comercial e berv v 

Cariai, que os outorgantes declaram ter lido, ten 
eito conbecimento do seu conteúdo, pelo que é lsPe 
asua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

nStFUem 0 acto: refe.

Q) Documento complementar a que atrás se 

rcncia assinado pelos outorgantes e P 
Notária;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 

em Luanda, aos 11 de Maio de 2015;
c) Comprovativo de depósito do Capital social efec­

tuado no Banco Valor, S.A., aos 12 de Junho de 

2015.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

A Notária, Eva Ruth Soares Caracol.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
VAINDINHA, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Vaindinha, 

Limitada», com sede em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Luanda Sul, Casa n.° 17, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

3. °
A sociedade tem como objecto o exercício de comércio a 

grosso e a retalho, indústria, agro-pecuária, avicultura, agro­
nomia, hotelaria e turismo, formação profissional, centro 
infantil, educação e ensino particular, transporte de pes- 

5 soas, mercadorias, cargas pesadas e reservadas, prestação 

de serviços, importação e exportação, podendo dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria e outras acti­

vidades que os sócios entendam e que a lei permita.

4. °
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Arnaldo José Fernandes Camolacongue e Femanda Cecília 

dos Santos Benjamim Camolacongue.

5. °
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios que dispensados de caução 
ficam desdejá nomeados gerentes, bastando as suas assina­
turas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar entre si mesmo 
ou em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo-lhe para o efeito o respec­
tivo mandato em nome da sociedade.

2. Em caso algum, a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, em 
letras de favor, fianças, abonações e actos semelhantes e 
estranhos aos negócios sociais.

7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
15 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

12.°
Mo omisso regularão as disposições da Lei n.» 

de 13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomate^ 

forma legal e demais legislação aplicável.

Está conforme.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original, 

-o cartório Notarial da Comarca de Luanda,!^ 

no de Junho de 2015. - O ajudante, ilegível.aos 22 de ju (IS-BMI-LOl)

I
Para escrituras dive°™ 'n,C'° a fol'^s 3 do r C°marca de Luan. as n° 32 do 5? cân'Vro<ie* 
seguinte: a’ Se encontra lavrari °n° Nolarial111

DNisão, cessão a

R° . Jrt°rio Notaria| da Co Cidade de 
oares Caracol Dera marca’a cargo da Notária, E»

Me°nda, Notária-Adiunt a Helena Caro1^^ 
CO|tio outorgante; 3 ° referido Cartório, comparem •

Edgar Patrício Pedm
Vlctoriano Pedro k ’Casadocom Luzia Maria dosSanins i 
natural da Provínci a° Fe^,fne de c°munhão de adquiridos, / 
Luanda, Rua 0 Dtge, residente habitualmente em I 
Jarditn do Éden e^°naS’ Casa n-° 23, Bairro Condomínio I 
Iar do Bilhete d ’ ia Urbano do Kilamba Kiaxi,» [ 
pela Direcção N dentldade n.° 000012052UE035,em» í 
aos 28 de Maiod0'0^ de Identifíca9a° Civil e Criminil : 
rePresentação d e 2^í2’ pue outorga este actoporsi6®1 | 

solteiro, mai C N''sses de Magalhães Domingos W I 
residente hab^’ natura' do Cazenga, Província de Luanda. l 

n.°49 Bair '‘Ualmente em Luanda, Rua do Governa^ , 
Bilhete de a amek> Distrit0 Urbano da Samba, tit^á° i 
Direcção Ni entldade n° 000618502LA030, emitido F I 
de Fevereiro0™1 de ldenHfícação Civil e Criminal, I

Pedro, casaa e 20/4 e Luzia Maria dos Santos VlCt°n!l,e l 

c°munhão a 3 C°m Edgar Patrício Pedro, sob o reê"ne

Zona 20 n • res,<^e fobitualmente na Rua 41, Casa fí' & ' 
^'strito 11 ^lrro ^amama, Condomínio Jardim de i 
,dentidadpr d° diamba kiaxi, titular do & |
NaciônaÍa % ^'^LAOiã, emitido pe^ | 

de 2015 6 denílfícaÇSo Civil e Criminal, aos 27 de [
rnenciona^doeÍ S ‘dent'dade dos outorgantes pela exibif' |

B Pelo °S CÍOCU,rientos de identificação. '
Que °UtOr&aníe e o seu representado foi d'ít0‘ 1Cr i 

dal Por n, ° °S Únícos e actuais sócios da socieda . /
«lunov lJ|IOtaS de resP°nsabilidade limitada, de'' eiro, i 
n‘° 49 Mi n'tada>>t com sede em Luanda, Rua 21 ?■ do Cazenga, . íol I
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onc 16 de Maio de 2011, lavrada com início a 
pçcritura

66 do livro de notas para escrituras diversas n.° 8, do 

Cartório Notarial da Comarca de Luanda, Matriculada 
5 Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 17, 

^IF 5419004640, com capital social de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz' 50 000,00 (cinquenta mil kwanzas) pertencentes cada 

um deles, aos sócios Edgar Patrício Pedro e Ulisses de 

Magalhães Domingos Ruz, respectivamente.

Que pela presente escritura e em cumprimento ao delibe­

rado em Assembleia Geral na Acta Avulsa n.° 3/2015, com o 

devido consentimento da sociedade, procede a seguinte cessão.

Que em nome do seu representando Ulisses de Magalhães 

Domingos Ruz divide a quota que este tem na sociedade, no 

valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), em duas 

novas quotas, uma no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas) que cede uma quota para o sócio Edgar Patrício 

Pedro e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua­

renta mil kwanzas) que cede para a sócia Luzia Maria dos 

Santos Victoriano Pedro que é admita na referida sociedade.

Pelo outorgante foi dito ainda:

Que, ele e a sua representada aceitam a cessão feita, nos 

precisos termos aqui exarados.

Que, unifica a quota hora adquirida que já que o detinha 

na sociedade, numa única no valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas).

Sendo que agora ele e a sua representada, são os únicos 

socios da indicada sociedade, alteram gerência e adminis- 
l^ção, que passará a ser exercida pelo sócio Edgar Patrício 
Pedro.

Que, em consequência dos actos procedentes e em cum- 

P^mento^da deliberação acima mencionada, alteram os 

g°s 1., 4. e o 6.° do estatuto do pacto social que passa a 
ra seguinte nova redacçâo:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a designação de «lunov, Limitada», 

co,TI a sec^e na Província de Luanda, Rua 70, Edifício 

» o.° andar, Apartamento n.° 15, Bairro Urbanização 
°va Vida, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo 

n0 *’vnsrnente para qualquer outro local do territó- 
ouij^C,Ona^ k6™ 00,110 aórir filiais, sucursais, agências ou 
..........^°nnas representação dentro e fora do País.

artigo 4.» d0 em
O capital social, integralmente re 

dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mH 
dividido e representado por duas qu° 
urea quota no valor nominal de Kz. 6 . gdgaf
senta mil kwanzas), pertencente ao so je 
Patrício Pedro e outra quota no valor no à

40.000,oo (quarenta mil kwanzas) pe e reS_ 
sócia Luzia Maria dos Santos Victoriano e 
Pectivamente.

ARTIGO 6.°
A gerencia e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Edgar Patrício Pedro, que desde já 

fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

sua assinatura para obrigar a validamente a sociedade.

Disseram os outorgantes que, continuam firmes e válidas 

todas cláusulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disse e outorgou.

Instruem este acto:

a) Certidão Comercial de Luanda, emitida aos 20 de

Maio 2011;

b) Escritura de constituição do 5.° Cartório Notarial

de Luanda, aos 16 de Maio de 2011;

c) Acta Avulsa n.° 3/2015, aos 2 de Abril de 2015;

Ao outorgante e na presença do mesmo fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do acto registo no prazo de 

90 dias.
A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5 0 Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda,

NOHANN — Criações, Limitada

Certifico que, com início a folhas 5, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32 do 5.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:Constituição da sociedade «NOHANN — Criações, 

Limitada».No dia 3 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notaria! da Comarca de Luanda, a cargo 
da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, perante mim, Helena 
Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do referido 

Cartório, compareceram com outorgantes:
Primeiro: — Agripina da Conceição Muachissengue, 

divorciada, natural do Chitato, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, na Vila Estoril BL- 
-3, Apartamento 7.°, Zona 20, Bairro Golfe II, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000530598LN036, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 12 de Setembro de 2011;

Segundo: — Elisete da Conceição Muachissengue 
Alexandre, casada com Emanuel de Jesus Octávio Alexandre, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Negage, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
na Rua Comandante Valódia, Apartamento n.° 174, 
Bairro Valódia, Distrito Urbano do Sambizanga, titular do
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d\ár\odarepúb^\
Bilhete de Identidade n.° 000501729UE038, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 29

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos , 
respectivos bilhetes de identidade.

E por elas foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «NOHANN - Criações, Limitada», com 
sede em Luanda, Rua Estrada do Patriota, Casa n. 184,1. D, 
Loja C, Bairro Benfica, Município de Belas, podendo abrir 
filiais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de repre- 
sentação no território nacional ou estrangeiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 
no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais, de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) cada uma delas pertencentes às sócias Agripina 
da Conceição Muachissengue e Elisete da Conceição 
Muachissengue Alexandre, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 
55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos 
Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e que as outorgantes declaram ter 
lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é 
dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelas outorgantes e por mim 
notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 23 de Julho de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
Sol, aos 28 de Julho de 2015. As outorgantes e 
na presença das mesmas, fiz em voz alta a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do 
acto no prazo de 90 dias.

A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

2.° t

duração é por tempo indeterminado, contanú^ i A kúcio para todos os efeitos legais a partir dadatoúí ( 

escritura.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NOHANN — CRIAÇÕES, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «NOHANN — 

Criações, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro 
Benfica, Rua Estrada do Patriota, Casa n.° 184, l.° D, Loja C, 
Município de Belas, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais ou qualquer espécie de representação em todo o 
território nacional ou estrangeiro.

3.°  I
A sociedade tem como objecto social contahi-j 1 

auditoria, prestação de serviços de consultoria ma i 
formação, projectos económico-financeiros \enr 
ção comercial, comércio geral, a grosso e a retalho p®’' 
segurança privada, equipamento industrial, construçãocij 
e obras públicas, hotelaria e turismo, prestação de serviços 
consultoria e assistência técnica, gestão de imóveis, trans­
portes e camionagem, salão de cabeleireiro, exploração 
de bombas de combustíveis e lubrificantes, exploração de 
petróleo e seus derivados, venda de gás de cozinha, esta­
ção de serviços, venda de material escolar e de escritórios, 
decorações de interiores, rent-a-car, venda de materiais de 
construção, relações públicas, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, projectos de exploração mineira e florestal, 
gestão de projectos de empreendimentos, centro médico, 
produtos farmacêuticos e medicamentosa, farmácia, colé 
gio, creche, educação e ensino, centro infantil, agência e 
viagens, agro-pecuária, panificação, pastelaria, &ela 
importação e exportação podendo dedicar-se a qua^ 

outro ramo do comércio ou indústria, de acor o 

sócias e conforme a lei vigente.

4. °
O capital social é de Kz: 100.000,00 g represen- 

integralmente realizado em dinheiro, divi de

tado por duas quotas iguais no va ada unla perten’ 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), ^uachissenguee 
centes às sócias, Agripina da Conceição 
Elisete da Conceição Muachissengue Ale

5. ° esdoCaP'
Não serão exigíveis prestações supl supriílien e

tal, mas as sócias poderão fazer a socie condiÇõeS 
de que ela necessitar, mediante os juros 
estipularem em Assembleias Gerais.

6 , - ' livre, P°rem’
A cessão de quotas entre as sócias e depel1 vOios 

feita à pessoas estranhas a 30CXQ<^ sii^P^
consentimento desta a obter por ma 
correspondentes ao capital social.

A gerência e a administração da s^ actiV^0lic^ 
seus actos e contratos em juízo e 0 . jna
vamente, será exercida pelas sócias MuaC
Muachissengue e Elisete da C^daS Pa
Alexandre, que ficam desde já n01Tieadlias asSÍíia 
pensa de caução, sendo necessária 
obrigar validamente a sociedade.
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1. As sócias-gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 

estranha a sociedade, todos ou partes dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.
2. Fica vedada às gerentes obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 

registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 15 dias de 

antecedência. Se qualquer sócia estiver ausente do local da 

sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação 

suficiente para poder comparecer.

9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 

pelas sócias em Assembleia Geral, serão divididas pelas 

sócias na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

10°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até aos fins de Março do ano seguinte.

Organizações Naimilde & Osvaldo, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Julho de 2015, com 

início a folha I, à folhas 2, do Livro de Notas n.° 1-B, para 

escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva Velhas, 

Licenciado em Direito, Notário de l.a Classe do referido 

Cartório, compareceram:

Primeiro: — Naimilde de Casimiro Machado Kutassi, 
solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, 

onde reside habitualmente, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002977057HA038, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 21 
de Dezembro de 2012;

Segundo: — Osvaldo Machado Manuel, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside habi­

tualmente no Bairro Cidade Baixa, Rua Mariano Machado, casa 
s/n.°, titular do Bilhete de Identidade n.° 001141321HO031, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 3 de Maio de 2013;

Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada sob a denominação «Organizações 
Naimilde & Osvaldo, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
2.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no Huambo, 

aos 16 de Julho de 2015. — O Notário de Ia Classe, David 

M. da S. Velhas.

A sociedade não se dissolverá por morte ou inte 
<16 qualquer das sócias, continuando com a sobreviva 

os herdeiros ou representantes da sócia falecida ou inter 
devendo estes nomear um que a todos represente, enq 

a respectiva quota estiver indivisa.

t? 0

. das sócias e nos 
Dissolvida a sociedade por acor tárias e, a iiQul' 

demais casos legais, todas elas serão liqm a Na

dação e partilha, procederão como então Q aCtivo 
feita de acordo e se alguma delas o preten e ’ arnento do 

s°cial licitado em globo, com a obrigação oferecer cm 
Passivo e adjudicado à sócia que melhor preço 
i&tialdade de condições.

iais tornai omisso regularão as deliberações f evereir0f°rma legal, as disposições da Lei n. 1 

e demais legislação aplicável. 

Dstá conforme. 0 orig'na'*
E «rtidão que fiz extrair e vai conforme em Luanda.
5 ° Cartório Notarial da Comarca de Cuai .

aos A de Agosto de 2015. — O ajudante,1 Cg 5.13813-C°7^

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NAIMILDE 

& OSVALDO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade comercial adopta a denominação de «Orga­

nizações Naimilde & Osvaldo, Limitada», tem a sua sede na 
Cidade do Huambo, Bairro Santa Iria, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências, ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a segurança pri­

vada; comércio por grosso e a retalho reparação de veículos 
automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e domés­

tico, rent-a-car, agricultura, produção animal, caça e 
silvicultura, produção e distribuição de electricidade, gás 

e água, transportes, armazenagem e comunicações, sanea­
mento, higiene pública e actividades similares, actividades 

imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas, 
indústria, pescas, prestação de serviços, construção civil, 

obras públicas e particulares, actividades financeiras, outras



Bilhete de Identidade n.° 000501729UE038, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 29 

Xifique' a i&ntidade das outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.
E por elas foi dito:
Que pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «NOHANN — Criações, Limitada», com 
sede em Luanda, Rua Estrada do Patriota, Casa n.° 184,1 ° D, 
Loja C, Bairro Benfica, Município de Belas, podendo abrir 
filiais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de repre- 
sentação no território nacional ou estrangeiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 
no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais, de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) cada uma delas pertencentes às sócias Agripina 
da Conceição Muachissengue e Elisete da Conceição 
Muachissengue Alexandre, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 
55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos 
Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e que as outorgantes declaram ter 
lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é 
dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelas outorgantes e por mim 
notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 23 de Julho de 2015;

C) Comprovativo do depósito efectuado no Banco 
Sol, aos 28 de Julho de 2015. As outorgantes e 
na presença das mesmas, fiz em voz alta a leitura 
a aLTtUTa eXplÍCação do ^u conteúdo e 
acto n obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NOHANN — CRIAÇÕES, LIMITADA

l.°A sociedade adopta a denominação de «NOHANN — 
Criações, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro 
Benfica, Rua Estrada do Patriota, Casa n.° 184, L° D, Loja C, 
Município de Belas, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais ou qualquer espécie de representação em todo o 
território nacional ou estrangeiro.

2.°
. Sua duração é por tempo indeterminado,^^

■ irln nara todos os efeitos legais a partir da fa. ■' o seu tntviv v 
escritura.

3.°
A sociedade tem como objecto social 

auditoria, prestação de serviços de consult’ ‘W 
formação, projectos económico-financeiros'3’ 
ção comercial, comércio geral, a grosso e a retalhT'* 
segurança privada, equipamento industrial, construZ 
e obras públicas, hotelaria e turismo, prestação de servi™ ! 

consultoria e assistência técnica, gestão de imóveis, ir» 

portes e camionagem, salão de cabeleireiro, exploração 
de bombas de combustíveis e lubrificantes, exploração(k 

petróleo e seus derivados, venda de gás de cozinha, esta- | 

ção de serviços, venda de material escolar e de escritórios, 
decorações de interiores, rent-a-car, venda de materiais de I 

construção, relações públicas, compra e venda de viatura 
novas e usadas, projectos de exploração mineira e florestal, 
gestão de projectos de empreendimentos, centro médico, 
produtos farmacêuticos e medicamentosa, farmácia, colé­

gio, creche, educação e ensino, centro infantil, agência 

viagens, agro-pecuária, panificação, pastelaria, ge a. 
importação e exportação podendo dedlcar'SceorJoqcomls 
outro ramo do comércio ou industria, 
sócias e conforme a lei vigente.

°capit i 4’°integralmente r ^Z: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
tad° por du 63 IZad° em din,leiro’ dividido e represei- 
Kz: 50.000 00 f quotas 'Suais no valor nominal 
centes às só ' C^n<^uenta mil kwanzas), cada uma perten- 
Elisete da C Conceição Muachissengue

Onceiçào Muachissengue Alexandre.

Não - 5'°tal, mas a rã° ex’^I ve,s Prestações suplementares do 
de que pl S°C’as P°derão fazer a sociedade os supr'^ 
eshpul 3 necesshar, mediante os juros e nas condiçõ^ 

arem em Assembleias Gerais.

A 6'°feita á Sa° ^uotas entre as sócias é livre, porém, V
censent^eSS°aS estranhas a sociedade, fica depen 
c°rresn ^nto desta a obter por maioria simpleS

ondentes ao capital social.

7.° ociedade>el11a1e0p^
A gerência e a administração da s^ 

seus actos e contratos em juízo e 0 . jna
vamente, será exercida pelas sócias 
Muachissengue e Elisete da c°n .s ger ’̂ 
Alexandre, que ficam desde já n°m as5’1 
pensa de caução, sendo necessária 
obrigar validamente a sociedade. >

.$0
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1. As sócias-gerentes poderão delegar mesmo em pess - estranha a sociedade, todos ou partes dos seus SS°a
r n . Uò poaeres de

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato ei nome da sociedade. ’ 171

2. Fica vedada às gerentes obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes $ &

8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio de cartas 

registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 15 dias de 

antecedência. Se qualquer sócia estiver ausente do locai da 

sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação 

suficiente para poder comparecer.

9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 

pelas sócias em Assembleia Geral, serão divididas pelas 

sócias na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

10.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datad 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até aos fins de Março do ano seguinte.

1 L°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer das sócias, continuando com a sobreviva e com 

os herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 

a respectiva quota estiver indivisa.

12°

. das sócias e nos 
Dissolvida a sociedade por acor t'rias e, a liqul' 

demais casos legais, todas elas serão bqirt a acordarem. Na 
dação e partilha, procederão como então a ° activo 
^a'ta de acordo e se alguma delas o preten er, do

social licitado em globo, com a obrigação o P ^erecer em 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço 

l&ualdade de condições.

No omisso regularão as deliberações Fevereit0
forma legal, as disposições da Lei n. V0 

e demais legislação aplicável.

Hstá conforme. 0 orig'nat ,
H certidão que fiz extrair e vai con , ern Luanda
5*° Cartório Notarial da Comarca de Lu 

àos 4 Agosto de 2015. — O ajudante, ‘ 5_138i3-b07)

Organizações Naimilde & Osvaldo, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Julho de 2015, com 
início a folha 1, à folhas 2, do Livro de Notas n.° l-B, para 

escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva Velhas, 

Licenciado em Direito, Notário de l.a Classe do referido 

Cartório, compareceram:

Primeiro: — Naimilde de Casimiro Machado Kutassi, 
solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, 

onde reside habítualmente, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 002977057HA038, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 21 
de Dezembro de 2012;

Segundo: — Osvaldo Machado Manuel, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside habi­
tualmente no BairroCidade Baixa, Rua Mariano Machado, casa 
s/n °, titular do Bilhete de Identidade n.° 001141321HO031, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 3 de Maio de 2013;
Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada sob a denominação «Organizações 
Naimilde & Osvaldo, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no Huambo, 

aos 16 de Julho de 2015. — O Notário de l.a Classe, David

M. da S. Velhas.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NAIMILDE 

& OSVALDO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade comercial adopta a denominação de «Orga­

nizações Naimilde & Osvaldo, Limitada», tem a sua sede na 
Cidade do Huambo, Bairro Santa Iria, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências, ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a segurança pri­
vada; comércio por grosso e a retalho reparação de veículos 
automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e domés­

tico, rent-a-car, agricultura, produção animal, caça e 
silvicultura, produção e distribuição de electricidade, gás 

e água, transportes, armazenagem e comunicações, sanea­
mento, higiene pública e actividades similares, actividades 

imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas, 
indústria, pescas, prestação de serviços, construção civil, 

obras públicas e particulares, actividades financeiras, outras
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actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais, venda 
de lubrificantes, combustíveis e seus derivados, salão de 
beleza, boutique, hotelaria e turismo, saúde e acção social, 
farmácia, serralharia, educação pré-escolar (pré-primarial), 
ensino primário, ensino geral, formação profissional básica, 
formação média técnica, formação média normal, ensino 
superior, escolas de condução e pilotagem, formação profis­
sional, remodelação e design de interiores, decoração, moda 
e confecções, representação comercial, publicidade, marke­
ting, agente da Unitel, Movicel, Zap e Multichoice, creche, 
jardinagem, caixilharia, serraria, carpintaria, marcenaria, 
informática, estação de serviços, consultoria, auditoria, 
contabilidade; moagem de cereais, exploração mineira e flo­
restal, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 350.000,00 (trezentos e cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado pelos sócios em duas quotas iguais 
com o valor nominal de Kz: 175.000,00 (cento e setenta e 
cinco mil kwanzas), cada uma, para os sócios Naimilde de 
Casimiro Machado Kutassi e Osvaldo Machado Manuel, 
respectivamente.

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido oo- 
quiser fazer uso. aos sócios, se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, serão exercidas pelos sócios Naimilde de Casimiro 
Machado Kutassi e Osvaldo Machado Manuel, que com 
dispensa de caução, ficam desde já nomeados gerentes, bas­
tando a assinatura de um deles, para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou em pes­
soa estranha à sociedade todos ou parte dos poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes, obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
letras, fianças, abonações, avales ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais, serão convocadas por 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos oito 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
em tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os

tOdos^e.

sobrevivos e herdeiros ou representantes do 

ou interdito, devendo estes nomear i 

sente enquanto a quota se mantiver.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o 

depois de deduzida r 7 __ &v,ul ue

pertencente ao fundo de reserva legal 

dos npinc --

exercíci0 a percentagem de cinco por
. , , . ’ va e s°cial serônj- ■ ’’ ldos pelos socios na proporção das suasquotas h. '* 

perdas se as houver. m Coin(”s'

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios„ í 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem.Na ! 

falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo t 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do ; 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em Í 
igualdade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrah 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado \^íaa 
Tribunal Provincial do Huambo com expressa 
qualquer outro.

ecor|ómico i

Os anos • • ARr,GO 13.» 
ba/anços serã^H318 Ser3° corresP°ndentes aos civis e os 
devendo estar em ' de Dezembro de cada * 
diato a onp ri- a^rovados e assinados até fins de Marçoi* 

que disser respeito.
Na om' ~ artigo 14.» de 13 de pSa° regu'ar®° as disposições da Lei n.° 1^’ 

deliberacõ evere'r0, ^ei das Sociedades Comerciais,1 
fações aplicáv°C'a'S tOma^as efn forma legal edemaisfe1-

(15-13772-^

Salgueiros, Limitada

LocaldBUCr°:-24deJUnhOde20l5: ■ Ac**”’*
nn ■ Ofi . U ’Slt0n°MunicípioHuambo,BmrroW” ic

en('«cação dos intervenientes:^ome: João Wilson Ulombe Salgue‘r0’ / 

Estado Civil: Solteiro; , I

Natural: Huambo, Município do Huairl . /
> Residente: Residente no Huambo, ^un,c , [ 

Bairro Santo António; I
e^Ti fo fardo Bilhetede ldentidaden.°0034°4 

emitido, aos 28 de Janeiro de 2015’
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f) Nome: Adelina Sango Nascimento Cambumbulo;

g) Estado Civil: Solteira;

h) Natural: Huambo, Município do Huambo;

i) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,

Bairro Santo António;

yjTitulardoBilhetedeIdentidaden.°000678648H0037, 

emitido, aos 12 de Dezembro de 2013;

Que outorgam em seus nomes próprios e em representa­
ção de seus filhos menores, Adilson Manuel Cambumbulo 

Salgueiro e Carolina da Conceição Cambumbulo Salgueiro.

Verifiquei a identidade dos intervenientes pela exibição 

dos referidos bilhetes de identidade prospectivamente, e dis­

seram os outorgantes:
Que pelo presente acto, constituem entre si:

l.°

A sociedade comerciai que adopta a denominação de 

«Salgueiros, Limitada», sede na Província do Huambo, 

Comuna Sede, Bairro Cidade Baixa, Rua Vicente Ferreira, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País, 

comoNIF: 5127001063.

(cinco mil kwanzas) pertencente 

Cambumbulo Salgueiro e 

mil kwanzas) pertencente 
Cambumbulo Salgueiro.

ao sócio Adilson Manuel 
outra de Kz: 5.000,00 (cinco 

à sócia Carolina da Conceição

5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

6.°
A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­

tratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe 
ao sócio João Wilson Ulombe Salgueiro, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução sendo necessária 

apenas sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.°

* m duraç.» é por rempo 
inicio da sua actividade, para todos os e . ~0
da data da celebração do presente acto e con

3’°
A sociedade tem como objecto social, comércio -ec_

e prestação de serviços, salão de beleza, estu o 
tos e viabilidade, consultoria, cafetaria paste ana, 
produtos domésticos, indústria, exploração ores 

-pecuária, rent-a-car, agricultura, transportação e 
e bens, avicultura, modas e confecções, escola par 
Ção académica e profissional, creche, agência e v ,
telecomunicações, clínica, transporte, transitório, P , 

exploração de peixe e barcos de recreios, turismo e & 
r'a, venda de materiais de construção, assistência em e 
e águas, portagens, fiscalização de obras públicas, &es _ 
bens imobiliários, fornecimento de medicamentos e m (
^spitalar, farmácia, indústria, gráficas e impressões, Pr° ; 

Çào e eontercialização de betão, assistência e fornecim , 

e Material informático, podendo ainda dedicar-se a q < 
^Uer outro ramo do comércio ou indústria em os

Ordem e seja permitido por lei.

4.°  ^anzas)’. O capital social é de Kz: 100.000,00 (ceto * ^^tado 
itttegralmente realizado em dinheiro, tv q00,0Ó 

quatro quotas, no valor nominal de ~ y^tlson x 
kwanzas) pertencente ao sócio J°aC’ pertencente aSa'&ueiro, Kz: 10.000,00 (.dez mil kwan 5.000, 

^'aMelina Sango Nascimento Cambum t

7. °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles 0 pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

13.°
Os anos sociais serão correspondentes os civis e os balan­

ços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
encerrar a 31 de Março imediato.

14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13775-L13)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial da 2.a se 
Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

z. C. M._ Comércio a Grosso e a Retais i

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ConServadora A, I 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2 ’S • 
do Guiché Único da Empresa. ’ ecç§0

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição a re > 
sentada sob o n.° 59, do livro-diário de 14 de Agostodô ' 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória !

Certifico que, sob o n.° 5.435/15, se acha matriculado í 

o comerciante em nome individual Zulmira da Conceição 

Mendes, solteira, maior, residente em Luanda, no Distritoe 

Bairro da Ingombota, Rua Comandante Eurico, Casa n.° 43

3.°  1, que usa a firma «Z. C. M. — Comércio a Grossoea 

Retalho», exerce a actividade de comércio a grosso ecomér­
cio a retalho, tem escritório e estabelecimento denominado 

«Z. C. M. — Comercial», situado em Luanda, Municípiode 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Rua do ílhavo, Casa n.° 72.
Por ser verdade se passa a presente 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luan\, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 1 e * 
de 2015. —A conservadora de 3.a classe, ^^671.l02)

certidão, que depôs

GONÇALVES GRAÇA — Comércio a Retalho

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 14 de Agosto do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 125/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Gonçalves Graça, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, Casa n.° 230, 
Zona 4, que usa a firma «GONÇALVES GRAÇA — 
Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio a 
retalho em estabelecimento não especificado, com predomi­
nância de produtos alimentares, bebidas ou tabaco, n.e., tem 
escritório e estabelecimento denominados «GONÇALVES 
GRAÇA — Comércio a Retalho», situados em Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro dos Imbondeiros, Rua do 
Piqui Peque, (junto à Ecocampo).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único—ANIFIL, em Luanda, aos 14 de Agosto de 2015. 
— A conservadora de 3? Classe, ilegível.

(15-I3632-L02)

J.A. — Emp

COnSerVaíÓr/adOR^«oComefv,_

certidão
rendimentos

C) QLle foi ^eridas°bApresentaçãon.°0006.1^- 
c,ante laida registo respeitante ao comer / 
N/P nOrne ,ndividual João António, com0 /

0 se/o h 38 ^°^las rubricada(s) por mim, le^1" 

Matrícula__a anco ^esta Conservatória.
d°ã° António- er*>afnentos — Anotações 

'denlificação p- APV2015 fíe 2405078252; 
JoSo Antó 8'°5 Matrícula Munic‘Pio de vm’ S°lteÍr0’ maior, residente em ^acionali<jari na> Pua 6’ Quinhentas Casas, Casa n. 

pa,n0 de ade\ Zolana.
"1entosnãoesPec|Vrldade: comércio a retalho em esta^ie 
as ^Presas fíCad°S’ Serv'Ç°s Prestados, princip^'

Data-24d aSne-:

de Agosto de 2015.
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Estabelecimento: «J.A. — Empreendimentos», situad 

em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocfl° 

Pinto, Rua Direita da ENANA, casa s/n.°, nesta cidade &

Por ser verdade se passa a presente certidão, que de o' de revista e consertada assino. P S

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

de Agosto de 2015. - A Ajudante Principal, Joana Miguei 

(Í5-I3633-L06) 

belecimentos, outras actividades de serviços prestados, 

principalmente as empresas diversas n. e., escritório e esta­

belecimento denominado «N.D.E.S.», situado no Bairro 

Honga Patriota.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 26 de Junho de 2015. — O conservador, 

ilegível. (15-1 >809-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

Miguel Ferreira Lima
CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 27 de Outubro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 278, a folhas 139 verso, do livro 

B-l, se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Miguel Ferreira Lima, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Bairro Mota, Zona 13, casa s/n.°, Município do Sambizanga, 

que usa a firma o seu nome completo, exerce as actividades 
de construção de obras, n.e., tem o seu escritório e estabe­

lecimento denominado «M.L.C.S.» situado no mesmo local 

do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luar>da, 1 de Novembro de 2008. — O conservador, ilegi- 

VeL (15-13802-L07)

nservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

António da Silva Martins Capama

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conser­
vatória dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 23 de Fevereiro 2015, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 972, folhas 121 verso do livro 
B-3, se acha matriculado o comerciante em nome individual 
António da Silva Martins Capama, solteiro, maior, residente 
na Rua Sagrada Esperança, casa s/n.°, Município do Kuito, 
Província do Bié, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade de comércio geral a retalho misto a grosso e a retalho, 
construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, agro- 
-pecuária, transporte, indústria ligeira, prestação de serviço 
mercantil, medicamentos, produtos químicos e farmacêuticos, 
importação e exportação. Tem escritório e estabelecimento 
denominado «A. S. M. C. — Comercial», sito no Bairro 

Chissindo, Município do Kuito, Província do Bié.

Por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a pre­
sente certidão, que depois de revista e consertada, assino e vai 
autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, no 
Kuito, aos 25 de Fevereiro de 2015. — O Conservador, 

Aníbal Baptista Cirilo Lumati.
(15-I3760-L13)

N.D.E.S.

Direito, Conser
Andrade Manuel Neto, Licenciado

'/ador do Registo Comercial de Luanda. petiçã0 aPre~ 

Satisfazendo ao que me foi requeri o cOrrente 
sentada sob o n.° 7 do livro-diário de 22 e 

ano, a qual fica arquivada nesta Conserve

Certifico c

acha matriculada
^air Danif Monteiro oin 

luanda, Avenida de Talatoi

Talatona, de 
Vld*de-. comércio r 

lalho de produtos alimentares

> s°b o n.° 3275, à folhas 144 do livro B-6, 

a corr>erciante em nome individual 

e Silva, solteira, maior, residente em 

-ona, Condomínio Colinas do Sol, 

nac‘°naiidade angolana, ramo de acti- 

geral e prestação de serviços, comércio a 

—3 n. e. e de tabaco, em esta-

Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo

CERTIDÃO

João Baptista Januário

António Cruz da Fonseca, Conservador da Conservatória 

dos Registos da Comarca do Huambo.
Satisfazendo ao pedido apresentado sob o n.° 4 do diário 

do dia 12 do corrente mês e ano.Certifico que, João Baptista Januário, solteiro, maior, 

de 50 anos de idade, de nacionalidade angolana, residente 
na Cidade do Huambo, exerce a actividade de prestação de 
serviço, usa a sua firma o seu próprio nome acima identifi­
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cado, iniciou as operações em 24 de Março de 2008, tem o 
escritório e estabelecimento localizado no Bairro Benfica, se 
encontra matriculada sob o n.° 497 a folhas 52 do livro B-2, 
como comerciante em nome individual.

Por ser verdade, mandei passar a presente certidão que 
assino e vai autenticada com o selo branco em uso nesta 
Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo, 
aos 12 de Maio de 2008. — O conservador, ilegível.

(15-13762-L13)

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

Pub-Engenharia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.140821;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «Pub-Engenharia», 
com o NIF 5601021589, registada sob o 
n.° 2014.137;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

D,Ar,0°aRepií
Matrícula — Averbamentos - An« 
«Pub-Engenharia»; Ções
Identificação Fiscal: 5601021589- 
AP. 1/2014-06-24 Matrícula 
«Pub-Engenharia» de Pedro Ulombe Beneue, 

maior, reside habitualmente no Bairro do Chi Moltei,0‘ 
número, Sumbe, que usa a firma «Pub-Eng2^* 
Pedro Ulombe Benguela, exerce «Outras actividX'? ‘ 
viços não especificado» no Bairro do Chingo Zona-/* 
início das operações em 4-06-2014, de nacionalidadeX i 
lana, tem o seu escritório e estabelecimento denomina i 
«Pub-Engenharia» de Pedro Ulombe Benguela no bairro < 

Chingo Zona-4, Município do Sumbe, Província do Kuanza- i 
Sul.

AP.3/2014-08-21 Averbamento
N.° 1: — A requerimento de «Pub-Engenharia», repre­

sentada por Pedro Ulombe Benguela; averbo que passou a 

exercer a actividade de comércio a retalho em estabeleci­

mentos não especificados, sem predominância de produtos 

alimentares, bebidas ou tabaco, conforme o Registo Geral 

de Contribuinte. _ .
Por ser verdade se passa a presente certidão, que P 

de revista e consertada assino. « .
Conservatória do Registo Comercial do 

a 1 de Setembro de 2014. - A ConservadoraAJ^ 
Felizardo de Jesus A maraL I

°- E. 798 - 8/167 - 180 ex . I m


